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Apresentação

Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intra-
institucional da Gestão Integrada de Recursos Hídricos no Brasil

Este conjunto de publicações integra a série de documentos que 
compõem o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instrumento 
de gestão que fundamenta e orienta a implementação da Política Na-
cional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos 
no país. Refletindo o processo participativo que vem guiando toda a 
etapa de elaboração do Plano, o detalhamento dos programas do PNRH 
é fruto de um debate qualificado, envolvendo diversos atores sociais da 
Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH), além do aporte técnico 
de especialistas conceituados.

O PNRH internaliza os pressupostos do pacto federativo - descen-
tralização; flexibilização e fortalecimento da sociedade civil - e a ope-
racionalização dessa arquitetura representa um desafio sem prece-
dentes no gerenciamento de recursos hídricos no Brasil, demandando 
um grande esforço de coordenação e articulação dos integrantes do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). 
Nesse sentido, para sua implementação propôs-se uma estrutura 
composta por 13 programas, distribuídos segundo seus objetivos nos 
4 componentes a seguir: 

• Desenvolvimento Institucional da GIRH no Brasil – Programas I 
ao IV;

• Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
GIRH – Programas V ao VII; 

• Programas Regionais de Recursos Hídricos – Programas VIII ao 
XII; e 

Gerenciamento da Implementação do PNRH – Programa XIII.

Apresentamos aqui o detalhamento dos Programas V ao VII, que inte-
gram o segundo componente e abordam as articulações intersetoriais, 
interinstitucionais e intrainstitucionais, centrais para a efetividade da 
GIRH, quais sejam: 

Programa V: Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainsti-
tucional da GIRH;
Programa VI: Usos Múltiplos e Gestão Integrada de Recursos Hídri-
cos; e 
Programa VII: Programas Setoriais voltados aos Recursos Hídricos. 



Os programas do Plano Nacional de Recursos Hídricos constituem-
se em importantes instrumentos de negociação, com orientações e 
diretrizes de cunho estratégico e tendo como foco:

 a catalização de recursos, orientando sua captação e aplicação;•	
 a contribuição para a eficiência na gestão dos investimentos no •	
âmbito do SINGREH;
 a articulação de iniciativas pulverizadas no âmbito da GIRH, po-•	
tencializando ações;
 a articulação dos níveis de planejamento; e•	
 o fornecimento de indicadores para o acompanhamento gerencial •	
e a avaliação de resultados.

O PNRH agrega o melhor e mais atual conteúdo disponível sobre re-
cursos hídricos no Brasil. Trata-se de um documento estratégico, que 
deve ser internalizado por todos, em especial por aqueles atores que 
participam do SINGREH. Nosso objetivo é que esses documentos sejam 
uma ferramenta de trabalho nas mãos dos gestores da política de re-
cursos hídricos e dos representantes dos segmentos que interagem no 
SINGREH (usuários, sociedade civil e poder público), orientando ações 
e revelando potencialidades e oportunidades para a efetividade da ges-
tão dos recursos hídricos no País.

Eustáquio Luciano Zica
Secretário de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 

do Ministério do Meio Ambiente
Secretário Executivo do Conselho Nacional de Recursos Hídricos

Outros documentos da série PNRH
(acessíveis em http://pnrh.cnrh-srh.gov.br):

Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH
• Volume I – Panorama e estado dos recursos hídricos do Brasil
• Volume II – Águas para o futuro: cenários para 2020
• Volume III - Diretrizes
• Volume IV – Programas nacionais e metas

• Cadernos Regionais: RH Amazônica; RH Atlântico Leste; RH Atlân-
tico NE Ocidental; RH Atlântico NE Oriental; RH Atlântico Sudeste; 
RH Atlântico Sul; RH Paraguai; RH Paraná; RH Parnaíba; RH São 
Francisco; RH Tocantins-Araguaia e RH Uruguai.

•Cadernos Setoriais: Energia Hidrelétrica; Indústria e Turismo; Sa-
neamento; Agropecuário e Transporte Hidroviário.
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O Programa Articulação Intersetorial, Inter e Intra-Institucional 
da Gestão de Recursos Hídricos, inserido no Componente Articulação 
Intersetorial, Inter e Intra-Institucional da Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos, é composto por dois subprogramas. O primeiro subprograma, 
Avaliação de Impactos Setoriais na GIRH, dedica-se a identificar e 
a avaliar os impactos gerados a partir de investimentos, intervenções 
e ações institucionais empreendidos por setores usuários sobre a Ges-
tão Integrada de Recursos Hídricos. O segundo, Compatibilização e 
Integração de Projetos Setoriais e Incorporação de Diretrizes de 
Interesse para a GIRH, decorrente do primeiro, dedica-se a atuar, de 
forma proativa, na promoção do mútuo ajuste entre as políticas, os 
programas e os projetos setoriais e as diretrizes transversais traçados 
pela área de recursos hídricos.

O detalhamento dos subprogramas aqui apresentados tem como 
referência o conteúdo do Plano Nacional de Recursos Hídricos apro-
vado pelo CNRH, em janeiro de 2006, e os debates e as contribuições 
oriundos da Oficina Detalhamento dos Programas e dos Subprogramas 
do Plano Nacional de Recursos Hídricos, realizada em março de 2007, 
com a participação dos membros das Câmaras Técnicas do CNRH. 
Como subsídio ao detalhamento deste Programa, também foram re-
alizadas consultas a técnicos envolvidos no cotidiano da implantação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos. Outro aspecto analisado foi 
o conjunto de ações desenvolvidas e em curso no âmbito da Secreta-
ria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano e da Agência Nacional de 
Águas convergentes com a temática do Programa. 

Além do conteúdo do PNRH e da descrição preliminar dos programas 
e dos subprogramas apresentados no Volume IV do PNRH, três outras 
referências foram fundamentais para o detalhamento dos subprogra-
mas: as macrodiretrizes (Volume III), os elementos para a construção 
de uma estratégia robusta (Volume II) e o documento Estratégias de 
Implementação do PNRH, aprovado por meio da Resolução CNRH nº 
67, de dezembro de 2006. 

Com relação às macrodiretrizes, buscou-se referência no ter-
ceiro conjunto de diretrizes do PNRH, que trata das articulações 
intersetoriais, inter e intra-institucionais do PNRH, particularmente 
em uma perspectiva geral, voltada à construção de mecanismos 
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de articulação e coordenação de ações em temas com marcado 
interesse para a gestão dos recursos hídricos que apresentem so-
breamento de competências.

Assim sendo, as macrodiretrizes relacionadas ao Programa V são: 
o fortalecimento da dimensão sustentável do desenvolvimento, a •	
partir da gestão da água ou de sua valorização como elemento 
estruturante para a implementação de políticas setoriais, sob a 
ótica do desenvolvimento sustentável e da inclusão social;
o fornecimento de subsídios à definição de linhas temáticas e di-•	
retivas que possam orientar o PPA referente ao próximo período, 
de 2008-2011;
o fornecimento de subsídios à definição de estratégias de articu-•	
lação do SINGREH com os setores usuários e com as instituições 
públicas que formulam e implementam as políticas de desenvolvi-
mento nacional e regional com as demais políticas do MMA;
a identificação dos vetores que conferem a dinâmica dos proble-•	
mas regionais que afetam os recursos hídricos – a natureza plena 
dos problemas de recursos hídricos;
a definição de uma clara estratégia institucional, notadamente •	
de interlocução do SINGREH com os estados (SEGRHs), com os 
principais setores usuários e com as instituições públicas que for-
mulam e implementam as políticas de desenvolvimento nacional e 
regional, visando a garantir a implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos como instrumento transversal às demais po-
líticas de desenvolvimento;
o estabelecimento de uma agenda proativa entre os responsáveis •	
pela condução das políticas públicas, visando à sistematização 
de ações para o estabelecimento concreto das relações entre a 
política de recursos hídricos e as políticas públicas correlatas;
a promoção de incentivos para que os vários segmentos de usu-•	
ários desenvolvam esforços de planejamento que resultem no es-
tabelecimento de diretrizes e na construção de políticas de abran-
gência nacional para os diversos setores;
o estímulo à incorporação das ações de planejamento setorial à •	
ótica de uso múltiplo e integrado desde sua etapa inicial;
a avaliação das formas de implementação do artigo 52 da Lei n•	 o 
9.433/1997.

Os estudos de cenários e os elementos para a construção de uma 
estratégia robusta também foram assumidos como referência para o 
detalhamento dos subprogramas, ao tratar da relevância das formas 
de integração das políticas públicas e do papel do SINGREH nesse 
contexto. Entre as invariâncias dos cenários, apontadas no  Volume II 
do PNRH, relativas ao campo das atividades econômicas e sociais, é 
destacado o comportamento dos principais setores usuários da água, 

e no campo das políticas públicas, além do fortalecimento do SINGREH 
tratado nos Programas II e III, destaca-se a necessidade de efetiva 
articulação governamental e participação social para a administração 
dos conflitos pelo uso da água. 

O Programa V cumpre um papel importante no contexto da Estraté-
gia de Implementação do PNRH, visto que propõe dois subprogramas 
desdobrados em um conjunto de ações que materializam um dos eixos 
dessa estratégia, no que se refere à articulação entre as políticas pú-
blicas. 

Os dois subprogramas que compõem o Programa V estão encade-
ados e serão implementados em estreita articulação, tendo em vista 
que o conjunto das ações do Subprograma V.1 subsidia as ações a 
serem desencadeadas no âmbito do Subprograma V.2. O Programa V 
articular-se-á também com a implementação dos Subprogramas I.2 
e I.4, para os estudos prospectivos e as análises regionalizadas, com 
o Subprograma II.4, no que tange à identificação de oportunidades de 
sinergia entre os recursos a serem aportados por políticas setoriais, 
tendo em vista a sustentabilidade financeira do SINGREH, e com o Pro-
grama VI, tendo em vista a temática e a natureza das ações a serem 
empreendidas por ambos. Também se destaca a necessária articulação 
das ações do Subprograma V.2 com a implementação do Subprograma 
II.3, sempre que as propostas de articulação entre os setores que te-
nham a água como referência e as políticas setoriais com a Política 
Nacional de Recursos Hídricos demandem  a elaboração, a discussão e 
a tramitação de normativos legais.

Avaliação de Impactos Setoriais na GIRHV.1

Su
bpr

o
gra

m
a

1 Introdução
O detalhamento operacional deste subprograma agrega ações pro-

gramáticas, contemplando:
• a identificação dos principais sistemas, programas, projetos e in-

vestimentos que regem os setores que afetam a gestão das águas, 
em termos de seus propósitos e impactos potenciais, para fins de 
coordenação, eliminação de duplicidades, convergência de obje-
tivos e incorporação de diretrizes de interesse da GIRH. Para o 
setor de saneamento básico, dois planos de trabalho devem ser 
contemplados: na esfera federal e nas ações estaduais;

• proposição de formas de incentivar os diversos setores usuários 
ao planejamento de suas políticas e possíveis intervenções, ex-
plicitando eventuais impactos, incongruências ou, de modo posi-
tivo, as sinergias potenciais com os demais setores, em particular 
com os recursos hídricos.
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Dados os recortes dos horizontes temporais do PNRH – 2007, 2011, 
2015 e 2020, emergencial, curto, médio e longo prazos, respectiva-
mente, foi adotado o horizonte de curto prazo (até 2011) como refe-
rência para um maior detalhamento, e para os outros horizontes são 
indicadas orientações para detalhamentos futuros, que serão materia-
lizadas em cadernos quadrienais, tendo como referência os resultados 
parciais da implementação do Plano.

2 Contexto e justificativas
A água é um elemento estruturante para a implementação das 

políticas setoriais e, nesse aspecto, a identificação e a avaliação 
de impactos setoriais sobre a gestão integrada de recursos hídricos 
concorrem principalmente para o alcance do objetivo de redução 
dos conflitos reais e potenciais pelo uso da água, favorecendo o 
desenvolvimento setorial.

Conforme descrito no Volume III do PNRH, “cerca de 95% do mon-
tante de recursos do PPA 2004-2007 estão relacionados às ações de 
desenvolvimento ligadas aos principais setores que interferem nos re-
cursos hídricos, restando apenas 5% a cargo das entidades diretamen-
te responsáveis pela gestão das águas, nomeadamente o Ministério do 
Meio Ambiente, por intermédio da SRHU e da ANA”, o que justifica a 
necessidade de avaliação de impactos setoriais sobre a gestão integra-
da dos recursos hídricos.

3 Conceitos e diretrizes
A implementação deste subprograma tem como referência a consi-

deração do uso múltiplo das águas, da gestão integrada dos recursos 
hídricos e dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos.

Relacionados à temática abordada neste subprograma e tendo em 
conta os cenários sobre os recursos hídricos no Brasil para 2020, in-
cluem-se entre as incertezas críticas o comportamento das principais 
atividades econômicas do país, o plano de expansão de energia elétrica 
e o saneamento ambiental.

Ademais, o Cenário Água Para Todos destaca que o relativo equilíbrio 
entre o aumento das atividades econômicas e a redução dos impactos 
sobre os recursos hídricos ocorrerá em função da adoção de novas 
práticas produtivas e novas tecnologias, concomitantes com a implan-
tação de uma gestão de recursos hídricos operativa.

Dentre as invariâncias discriminadas nos elementos para a cons-
trução de uma estratégia robusta, incluem-se o crescimento dos pro-
blemas de saneamento ambiental; a expansão das atividades rurais, 
particularmente da irrigação; e a continuidade da implementação de 
hidrelétricas, em qualquer cenário. A compreensão dos vetores de ex-
pansão dessas atividades, em estreita articulação com o Subprograma 

I.2, e os diferentes graus de incidência nas unidades de planejamento 
de gestão definidas no âmbito do Subprograma I.4 serão fundamentais 
para a implantação deste subprograma.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral do Subprograma V.1 é identificar e avaliar as inter-

relações dos impactos gerados a partir de investimentos, intervenções 
e, mesmo, de ações institucionais empreendidas por setores usuários 
sobre a gestão de recursos hídricos.

Específicos
Os objetivos específicos que orientam a estrutura do subprograma 

são os seguintes:
identificar e avaliar impactos gerados por políticas, planos, pro-•	
gramas – inclusive PPA – e projetos setoriais sobre a gestão de 
recursos hídricos em âmbito federal, estadual e municipal;
identificar e avaliar impactos e interfaces de arranjos institucio-•	
nais e da dinâmica gerencial de setores usuários e das relações 
inter e intra-institucionais sobre a gestão de recursos hídricos; 
identificar e avaliar as interferências de áreas protegidas, terras •	
indígenas e de comunidades tradicionais sobre o planejamento e 
as atividades dos setores usuários de recursos hídricos e, no sen-
tido inverso, destes sobre as áreas protegidas, as terras indígenas 
e as comunidades tradicionais. 

5 Descrição e ações previstas
O Subprograma V.1 está estruturado visando ao alcance dos objeti-

vos pretendidos e tem como base os conceitos e as diretrizes anterior-
mente estabelecidos.

Refere-se à identificação de programas, projetos e dos investimen-
tos de setores que afetam a gestão das águas, em termos de seus 
propósitos, possíveis interfaces e impactos potenciais, para fins de 
coordenação, eliminação de duplicidades, convergência de objetivos e 
incorporação de diretrizes de interesse da gestão de recursos hídricos.

O subprograma apresenta um vetor de atuação que deve incentivar 
os diversos setores usuários ao planejamento de suas políticas e pos-
síveis intervenções, explicitando eventuais impactos, incongruências 
ou, de modo positivo, as sinergias potenciais com os demais setores, 
em particular com os recursos hídricos. Conforme colocado anterior-
mente, foi adotado para o presente documento o horizonte de curto pra-
zo do PNRH (até 2011) como referência para um maior detalhamento 
das ações programáticas. Para os outros horizontes, de médio e longo 
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prazos (2015 e 2020), são indicadas orientações para detalhamentos 
futuros, a serem materializadas nos cadernos quadrienais. 

O subprograma está estruturado em duas partes principais, descri-
tas em seguida, representando esses horizontes de planejamento.

No que tange à inter-relação deste subprograma com os demais que 
integram o PNRH, ressalta-se a necessidade de articulação com os 
Subprogramas I.2, I.4, III.1, III.8, V.2 e todos os subprogramas dos pro-
gramas IV e VI.

5.1 Ações de curto prazo (até 2011)
I. Identificação e avaliação das interfaces entre as políticas 

públicas setoriais e destas com a Política Nacional de Recursos 
Hídricos

Esta ação pressupõe, pelo menos, o desenvolvimento das se-
guintes atividades:

levantamento e análise das políticas dos setores usuários dos •	
recursos hídricos, tais como energia, saneamento, mineração, 
pecuária, agricultura irrigada, indústria, transporte, aqüicultu-
ra e pesca, turismo, atividades extrativistas e outras julgadas 
relevantes. Sempre que possível, as informações levantadas 
deverão compor base de dados específica;
análise comparativa com a Política Nacional de Recursos Hí-•	
dricos e dos setores entre si, identificando eventuais impactos, 
interfaces, incongruências, bem como sinergias já existentes 
e potenciais, especialmente no que tange a diretrizes, funda-
mentos, objetivos e instrumentos. Os resultados deverão ser 
sistematizados em uma matriz;
elaboração de relatório contendo o resultado das análises das •	
interfaces entre as políticas setoriais e destas com a Política 
Nacional de Recursos Hídricos no que tange aos aspectos es-
pecificados.

II. Identificação e avaliação da estrutura organizacional e ge-
rencial dos setores usuários de recursos hídricos, bem como dos 
respectivos canais de efetiva interlocução, e de suas repercus-
sões sobre os demais setores e sobre a gestão integrada de re-
cursos hídricos

Para a realização desta ação, no mínimo as seguintes atividades 
serão desenvolvidas:

elaboração de uma análise institucional que contemple a estrutura •	
organizacional e gerencial vigente para implementar as políticas 
públicas setoriais dos usuários de recursos hídricos, incluindo as 
instâncias consultivas e deliberativas, os órgãos, as entidades, os 
conselhos, os comitês, entre outros organismos de relevância para 

implementação das diversas políticas setoriais;
análise comparativa com a Política Nacional de Recursos Hídricos •	
e dos setores entre si, identificando conflitos, alianças e estraté-
gias, bem como suas repercussões sobre a gestão integrada de 
recursos hídricos, especialmente no que tange à atuação e à com-
petência das instituições responsáveis pela implementação das 
políticas públicas setoriais e de recursos hídricos. Os resultados 
dessa análise serão consolidados em uma matriz institucional;
elaboração de relatório contendo o resultado da análise institu-•	
cional realizada, identificando os respectivos canais de efetiva 
interlocução, as repercussões sobre cada setor e sobre a gestão 
integrada de recursos hídricos.

III. Identificação e avaliação da internalização dos instrumentos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos pelos setores usuários

O escopo desta ação envolve, no mínimo, o desenvolvimento das 
seguintes atividades:

conhecimento das dinâmicas utilizadas para implementação das •	
políticas setoriais, tendo como referência a análise institucional 
expressa no item anterior; 
realização de pesquisas com os setores usuários visando a iden-•	
tificar a efetiva internalização dos instrumentos da política de 
recursos hídricos nas atividades dos diversos setores e dos im-
pactos advindos da sua implementação;
proposição de formas de incentivar os diversos setores usuários •	
ao planejamento de suas políticas e intervenções, considerando 
os usos múltiplos, a gestão integrada dos recursos hídricos e os 
instrumentos da política de recursos hídricos, para além dos ins-
trumentos de comando e controle;
elaboração de relatório que consolide a análise efetuada sobre a •	
internalização dos instrumentos da política de recursos hídricos 
pelos diversos setores, bem como suas propostas.

IV. Identificação e avaliação das interfaces entre os planos seto-
riais, de ordenamento do território, de desenvolvimento econômi-
co e social, e destes com a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
incluindo os constantes do PPA e do PAC

Esta ação deverá ser realizada por meio do desenvolvimento de 
estudos relativos aos planos de curto, médio e longo prazos do setor 
elétrico, ao Plano Nacional de Turismo, ao Plano Amazônia Sustentá-
vel, ao Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, ao Plano Nacional 
de Logística de Transporte, bem como aos planos de saneamento e 
de irrigação. Além destes, incluem-se no escopo desta ação a análi-
se do Estudo para Subsidiar a Abordagem da Dimensão Territorial do 
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Desenvolvimento Nacional no PPA 2008-2011, os planos nacionais, 
regionais, estaduais e municipais de ordenamento do território e de de-
senvolvimento econômico e social, dentre outros julgados necessários. 
Para tanto, propõe-se o desenvolvimento das seguintes atividades:

Levantamento dos planos, dos programas e dos projetos
No âmbito público, o primeiro passo será identificar os programas e 

os projetos das três esferas de governo (federal, estadual e municipal) 
que impactam positivamente e/ou negativamente a gestão das águas, 
as linhas de fomento dos bancos públicos e dos organismos internacio-
nais, bem como os respectivos planejamentos setoriais.

Na órbita privada será mais difícil proceder à identificação das di-
versas linhas de investimento. Uma das formas consiste em identifi-
car as linhas de financiamento setorial, também conforme previsto no 
Subprograma II.4, mas existem outros mecanismos que podem forne-
cer informações indiretas sobre as áreas prioritárias de investimento 
ou mesmo de expansão. Tais informações são originárias do PIB e das 
Secretarias Estaduais de Fazenda, via mensuração do ICMS arrecada-
do do setor usuário.

Apresenta-se um levantamento e análise preliminar de alguns 
programas setoriais, a ser devidamente complementado no decor-
rer da implantação do subprograma em articulação com as ações 
desenvolvidas no âmbito do Subprograma I.2, bem como indica-
ções de fontes de consulta.

Energia hidrelétrica
O Ministério de Minas e Energia (MME) é responsável pelo plane-

jamento da expansão do setor energético do país, realizado por inter-
médio da Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Assim, o MME ela-
bora anualmente o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE). Este 
plano proporciona sinalizações para orientar as ações e as decisões 
relacionadas ao equacionamento do equilíbrio entre as projeções de 
crescimento econômico do país, seus reflexos nos requisitos de energia 
e da necessária expansão da oferta. Nesse sentido, o PDE apresenta 
alternativas cabíveis para compor o plano de oferta, contemplando o 
programa de obras para a expansão das infra-estruturas de oferta e 
transporte dos energéticos.

Conforme consta no Plano 2007-2016, existem 638 usinas hidre-
létricas no Brasil em operação, representando 71% do total da po-
tência instalada. Recentemente também foi disponibilizado o Plano 
Nacional de Energia 2030 (PNE 2030), instrumento fundamental 
para o planejamento de longo prazo do setor energético do país, 
orientando tendências e balizando as alternativas de expansão do 
sistema para as próximas décadas. Estão disponíveis também es-

tudos de inventário hidrelétrico de bacias hidrográficas e estudos 
de viabilidade das novas usinas, como também estudos de avalia-
ção ambiental integrada de bacias.

A Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano desenvolveu, 
quando da fase de elaboração do PNRH, o caderno setorial de energia 
elétrica, que apresenta um estudo das relações entre recursos hídricos 
e geração de energia elétrica. 

Saneamento ambiental – âmbito federal
O modelo institucional do saneamento ambiental adotado no Brasil é 

complexo por causa da questão da titularidade sobre o serviço público. 
Em janeiro de 2007, o governo federal promulgou a Lei nº 11.445/07, 
que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 
para a política federal de saneamento básico.

Essa legislação é referência para as ações federais relacionadas ao 
saneamento, mas não é obrigatória para os estados. Entretanto, para 
acesso aos recursos federais, é necessária a vinculação com as dire-
trizes, as metas e os objetivos da lei.

Atualmente, qualquer ente público (estadual, municipal, distrital ou 
entidades privadas sem fins lucrativos) que execute ações de sanea-
mento básico somente terá acesso a recursos públicos do Orçamento 
Geral da União (OGU/2007) e dos Programas e Ações sob a responsa-
bilidade do Ministério das Cidades (MCidades), inclusive do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), por intermédio do processo geral 
de contratação de projetos coordenado pelo próprio MCidades.

Os programas, os projetos e os investimentos executados com recur-
sos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) também são coordenados pelo MCidades, 
por intermédio da Secretaria de Saneamento Ambiental.

Ressalta-se que o Ministério da Integração Nacional (MI), por inter-
médio da Companhia de Desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco 
e Parnaíba (Codevasf), e a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) tam-
bém executam algumas atribuições de saneamento ambiental, porém 
com focos específicos. Portanto, faz-se necessária sua inclusão na 
análise dos programas e dos projetos com interfaces na temática de 
recursos hídricos.

Saneamento ambiental – âmbito estadual
No âmbito estadual, a forma de acompanhar os programas, os pro-

jetos e os investimentos em saneamento ambiental também é uma 
questão complexa em razão do grande número de municípios autô-
nomos e de estados federados, cada qual com programas próprios e 
prioridades distintas. Será necessário desenvolver uma proposta me-
todológica de interação com o Sistema Nacional de Informações em 
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Saneamento (SNIS), que desenvolve, desde 1995, cadastro nacional 
sobre os serviços de água e esgoto, e, a partir de 2002, incluiu infor-
mações sobre resíduos sólidos.

Além disso, para identificar as ações realizadas pelos estados e pe-
los municípios, é necessário verificar os programas e a liberação de 
recursos no âmbito federal vinculados ao Ministério das Cidades, pois 
são a principal fonte de recursos para o setor. Cabe ainda identificar 
e monitorar os programas e os projetos vinculados aos órgãos de fo-
mento internacionais (Banco Mundial e BID, por exemplo). Para tanto, é 
necessário realizar um levantamento nos próprios organismos, ou pela 
Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento 
Orçamento e Gestão (Seain/MPOG), que divulga em seu sítio eletrônico 
a relação de projetos contratados, em preparação ou em contratação 
pelos três entes federados ou órgãos vinculados.

Por fim, vale estabelecer um cadastro das informações disponíveis 
nos Programas Plurianuais de Investimento dos Estados (PPAs), visan-
do ao conhecimento das ações estaduais, via Companhias Estaduais 
de Saneamento.

Agropecuário
A dinâmica do setor agropecuário no Brasil é composta tanto por 

fatores de fomento governamental federal, estadual e municipal 
quanto por indução de mecanismos próprios de mercado e por fa-
tores sociológicos e culturais. Essa diversidade de características 
é um importante desafio na identificação de programas, projetos e 
investimentos setoriais.

Assim, para identificar a incidência de planos e programas setoriais, 
cabe uma análise dos PPAs, tanto na esfera federal quanto nos esta-
dos. Pesquisas nos sítios eletrônicos dos governos serão uma atividade 
frutífera, uma vez que uma parcela expressiva dos programas estadu-
ais está disponível nos endereços eletrônicos das próprias secretarias 
de estado da agricultura e pecuária.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) é uma 
outra importante fonte de informações, pois contém todos os programas 
federais, inclusive os financiados pelo Banco do Brasil e por Transfe-
rência Voluntária Direta do Ministério para os Municípios e Estados. 

Além dos programas federais voltados para a agropecuária, tam-
bém estão disponíveis os diversos planos que induzem a execução de 
investimentos no setor, pois são balizadores de safra, de garantias de 
preço mínimo, de expansão ou uso dos estoques reguladores, ou seja, 
delineiam as ações e as perspectivas para o setor.

Ainda existem informações no âmbito do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), que coordena as ações do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), o qual fomenta uma 
parcela expressiva da agricultura familiar do Brasil.

No que tange aos investimentos privados, a principal forma de iden-
tificar suas ações consiste em acompanhar a expansão agropecuária 
por município, por intermédio dos dados da Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) e do próprio IBGE. 

No caso específico da irrigação, vale destacar que o Plano Nacional 
de Irrigação encontra-se em fase de discussão pelo governo federal. 
Tal Plano estabelecerá as diretrizes, as metas e as perspectivas para o 
setor e tem como objetivo induzir as práticas sustentáveis de irrigação, 
bem como fomentar sua expansão pelo Brasil, em busca do aumento 
de produção e produtividade no setor.

Nesse sentido, é importante destacar duas regiões do Brasil onde 
existem perspectivas de expansão de formas mais expressivas. Pri-
meiro, a Região Sul do país, especialmente o Rio Grande do Sul, com a 
rizicultura. Em seguida, a Região Nordeste, pela adoção de regiões de 
irrigação com investimentos vultosos, como a própria Transposição do 
Rio São Francisco.

Indústria
O setor industrial tem uma dinâmica própria, agindo de forma autô-

noma. Os programas governamentais são indutores do crescimento, ou 
mesmo de comportamentos, mas o principal fator indutor do setor é a 
rentabilidade dos negócios.

Conseqüentemente, a atuação setorial está diretamente vinculada 
à dinâmica do mercado interno e externo, estando o setor atento às 
exigências dos próprios consumidores. Um outro fator de indução é a 
obediência às normas legais, que também determinam o comporta-
mento da indústria.

Portanto, a decisão de investimento pelo setor extrapola os pro-
gramas governamentais. O setor é sensível a programas de fomento, 
como os incentivos fiscais (redução de tributos, ampliação, criação de 
zonas francas, entre outros), ou de indução de investimentos, como 
ocorre com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), que promove linhas de fomento em conformidade com os 
interesses macroeconômicos do Brasil.

Assim, é relevante identificar os programas de incentivos fiscais e 
de financiamento direcionados ao setor e desenvolvidos pelos bancos 
de fomento e pelas Secretarias Estaduais de Fazenda e Planejamento, 
bem como os programas voltados à promoção da atividade industrial 
desenvolvidos pelos governos estaduais. Essa atividade deverá ser ar-
ticulada com aquela prevista no Subprograma II.4 para identificação 
das linhas de financiamento e fomento. 

Será importante a identificação dos programas e dos projetos de-
senvolvidos pelo próprio setor, no caso, pelos seus organismos de re-
presentação, como a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e suas 
associadas, como as Federações Estaduais e suas agregadas.
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Por fim, a dinâmica do setor poderá ser identificada mediante inte-
gração com o banco de dados de outorga e as informações disponíveis 
pelo IBGE referentes ao Produto Interno Bruto dos municípios, possibi-
litando, assim, identificar as regiões de expansão e os próprios ramos 
de atividades da indústria.

Turismo, navegação, aqüicultura e pesca
Estes setores apresentam similaridades em suas dinâmicas de ex-

pansão. Os setores de navegação e de aqüicultura e pesca são de-
pendentes quase exclusivamente dos mecanismos de fomento e in-
dução governamental. O setor de turismo é bastante susceptível aos 
programas governamentais de fomento, mas também apresenta uma 
dinâmica própria, pois é uma atividade econômica rentável.

O governo federal desenvolveu o Plano Nacional de Fomento ao Tu-
rismo com o objetivo de ordenar as atividades e de induzir seu desen-
volvimento. Também foram criados diversos programas de incentivos 
e de fomento. Entre eles se destacam os programas de atração de in-
vestimentos e de desenvolvimento da infra-estrutura regional, com a 
indução de clusters regionais.

Nesse mesmo sentido, as Secretarias Estaduais de Fomento ao 
Turismo também desenvolvem seus programas específicos que são 
indutores de investimentos, os quais serão mapeados e devidamen-
te cadastrados. Os investimentos privados no setor são difusos, com 
poucas linhas de financiamento específicas, dificultando a identifica-
ção dos investimentos, pois o setor utiliza-se de outras linhas de finan-
ciamento para investir. 

No que tange aos setores de transporte aquaviário e pesca, o ca-
dastramento dos programas e dos projetos será realizado com base 
na análise dos órgãos públicos responsáveis, tanto na esfera federal 
quanto na estadual. Com relação ao setor de navegação, ele deve ser 
visto mais como viação do que como transporte, este considerado sub-
conjunto daquele. Os princípios e as diretrizes para o sistema hidrovi-
ário nacional estão na Lei n° 5.917, de 1973, observados os conceitos 
do Decreto-Lei n° 2.281, de 1940, no seu artigo 6o. 

Avaliação das interfaces entre os planos e os programas levan-
tados, entre si e com os instrumentos de planejamento definidos 
pela Política Nacional de Recursos Hídricos

Esta atividade pressupõe uma análise crítica dos planos e dos pro-
gramas levantados, identificando eventuais impactos, incongruências, 
bem como sinergias positivas e negativas já existentes e potenciais. 
Essa análise será feita tendo como referência os instrumentos de pla-
nejamento estabelecidos pela Lei n° 9.433/97, notadamente o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos.

Elaboração de relatório contendo o resultado da avaliação das 
interfaces programáticas.

V. Identificação e avaliação das interferências das áreas prote-
gidas, das terras indígenas e das comunidades tradicionais sobre 
as atividades dos setores usuários de recursos hídricos e, no sen-
tido inverso, destes sobre as áreas protegidas, as terras indígenas 
e as comunidades tradicionais

Para a realização desta ação propõem-se, no mínimo, as seguintes 
atividades:

levantamento de planos, projetos e programas no âmbito do MMA •	
e de outras instituições relacionados às áreas legalmente protegi-
das, às terras indígenas e às comunidades tradicionais;
identificação e avaliação das atividades dos setores usuários de •	
recursos hídricos sobre as áreas protegidas, as terras indígenas e 
as comunidades tradicionais, bem como as possíveis interfaces 
e sinergias de áreas protegidas, terras indígenas e comunidades 
tradicionais sobre as atividades dos setores usuários de recursos 
hídricos;
elaboração de relatório consolidado dos resultados obtidos com as •	
análises efetuadas.

5.2 Ações elegíveis no médio e longo prazos (até 2015, 2020)
Para os horizontes temporais de médio e longo prazos (2015 e 

2020), as orientações para detalhamentos futuros serão materia-
lizadas em cadernos quadrienais, tendo como base os resultados 
alcançados nos primeiros anos de implementação do Plano, por 
ocasião da execução das ações I a V, do item 5.1. Assim, são pro-
postas as seguintes ações:

I. Avaliação sistemática e aprimoramento dos mecanismos de 
efetiva interlocução e articulação entre as políticas (diretrizes, 
fundamentos, instrumentos técnicos e institucionais), planos e 
programas, entre si, e em especial com o SINGREH e com a Políti-
ca Nacional de Recursos Hídricos.

II. Elaboração de relatório executivo, ao final de cada ano de 
execução do subprograma, que deverá indicar ações mais imedia-
tas, revisões de trajetória e o planejamento do ano subseqüente, 
conforme estabelecido no Sigeor.

III. Consolidação dos resultados em cadernos quadrienais, in-
dicando os avanços alcançados com a implementação do subpro-
grama, sempre tendo em vista os objetivos definidos, bem como 
as necessidades de revisões mais profundas.
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6 Área de abrangência e beneficiários
A abrangência do subprograma é nacional e envolve todos os minis-

térios, secretarias e agências federais com interfaces e investimentos 
que afetam os recursos hídricos, bem como deve alcançar, na medida 
do possível, as inversões, os planos e os programas conduzidos pelos 
estados e, mais seletivamente, pelos municípios.

Os benefícios serão advindos da supressão de duplicidades e 
mútuas inconsistências e do ganho de sinergia e complementaridade 
entre setores.

Quadro 1 - Metas e indicadores  do Subprograma V.1

Ações  elegíveis  no curto prazo  
do PNRH (até 2011) Meta Indicador

I. Identificação e avaliação das interfaces entre as 

políticas públicas setoriais e dessas com a Política 

Nacional de Recursos Hídricos 

Levantar as políticas dos setores usuários de recursos hídricos 

e analisar as interfaces entre elas e com a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, identificando impactos, interfaces, incon-

gruências e sinergias, especialmente no que tange a diretrizes, 

fundamentos, objetivos e instrumentos até dezembro de 2008

-  Base de dados construída

-  Matriz elaborada

-  Relatório consolidado

II. Identificação e avaliação da estrutura organizacional 

e gerencial dos setores usuários de recursos hídricos, 

bem como dos respectivos canais de efetiva interlocu-

ção e de suas repercussões sobre os demais setores e 

sobre a gestão integrada de recursos hídricos

Realizar, até dezembro de 2008, análise institucional dos 

diversos setores usuários, identificando os canais de inter-

locução, as repercussões sobre cada setor e sobre a gestão 

integrada de recursos hídricos

- Matriz institucional elaborada

- Canais de articulação definidos

- Relatório de análise institucio-

nal consolidado

III. Identificação e avaliação da internalização dos 

instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídri-

cos pelos setores usuários

Avaliar o grau de internalização dos instrumentos da Política Na-

cional de Recursos Hídricos nas políticas dos setores usuários, 

bem como elaborar propostas visando a incentivar os setores 

usuários ao planejamento de suas políticas e intervenções, con-

siderando os fundamentos, as diretrizes e os instrumentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos até dezembro de 2010

- Pesquisas entre os usuários 

realizada

- Relatório elaborado

IV. Identificação e avaliação das interfaces entre os 

planos setoriais, de ordenamento do território, de 

desenvolvimento econômico e social e destes com a 

Política Nacional de Recursos Hídricos, incluindo os 

constantes do PPA e do PAC

Identificar e avaliar as interfaces entre planos, projetos e 

programas setoriais entre si e com os da área de recursos 

hídricos até junho de 2009, com revisões anuais até 2011, 

incluindo a evolução  do aporte financeiro

- Base de dados sobre planos, 

programas e projetos construída

- Relatório analítico consolidado

V. Identificação e avaliação das interferências de 

áreas protegidas, terras indígenas e  comunidades 

tradicionais sobre as atividades dos setores usuários 

de recursos hídricos e, no sentido inverso, destes 

sobre as áreas protegidas, as terras indígenas e as 

comunidades tradicionais

Levantar planos, projetos e programas relacionados às áre-

as legalmente protegidas, terras indígenas e comunidades 

tradicionais e avaliar as interferências sobre as atividades 

dos setores usuários de recursos hídricos, e vice-versa, até 

dezembro de 2009

- Base de dados sobre planos, 

programas e projetos construída

- Relatório consolidado

Os beneficiários diretos são os setores usuários dos recursos hí-
dricos e os usuários dos serviços e produtos por eles oferecidos, os 
setores supervenientes à gestão integrada dos recursos hídricos e o 
próprio SINGREH. 

7 Indicadores e metas
Os indicadores e as metas estão definidos no Quadro 1.

8 Executores e intervenientes
Área afins do MMA e da SRHU/MMA como executoras, com eventual 

suporte técnico da ANA.
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9 Preços e fontes de recursos
Os preços constam do Quadro 2. As fontes podem ser, dentre outras, 

as seguintes:
recursos fiscais previstos nos orçamentos do MMA, da SRHU/MMA •	
e da ANA;
recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos;•	
recursos fiscais explicitamente previstos nos orçamentos de órgãos •	
representativos de setores usuários;
aportes oriundos de tarifas setoriais de prestação de serviços, desti-•	
nadas a apoiar ações e atividades do Plano;
recursos a serem captados mediante operações em organismos •	
multilaterais de crédito;
linhas de financiamento a serem estabelecidas com órgãos governa-•	
mentais de crédito, nomeadamente Caixa Econômica Federal (Caixa) 
e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);
recursos oriundos da compensação financeira (CT-Hidro);•	
previsão de contrapartidas oriundas de estados e municípios; •	
eventuais aportes provenientes de agentes privados.•	

Quadro 2 – Preços do Subprograma V.1

Ações elegíveis  no curto prazo do PNRH (até 2011)
Preços
(mil R$)

I. Identificação e avaliação das interfaces entre as Políticas Pú-

blicas Setoriais e destas com a Política Nacional de Recursos 

Hídricos 

150

II. Identificação e avaliação da estrutura organizacional e gerencial 

dos setores usuários de recursos hídricos, bem como dos respecti-

vos canais de efetiva interlocução e de suas repercussões sobre os 

demais setores e sobre a gestão integrada de recursos hídricos

200

III. Identificação e avaliação da internalização dos instrumentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos pelos setores usuários
200

IV. Identificação e avaliação das interfaces entre os planos seto-

riais, de ordenamento do território, de desenvolvimento econômico 

e social e destes com a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

incluindo os constantes do PPA e do PAC

400

V. Identificação e avaliação das interferências de áreas protegidas, 

terras indígenas e comunidades tradicionais sobre as atividades 

dos setores usuários de recursos hídricos e, no sentido inverso, 

destes sobre as áreas protegidas, as terras indígenas e as comu-

nidades tradicionais

300

Total 1.250

10 Cronograma físico-financeiro
O cronograma físico de execução correspondente ao período de 2008 a 
2011 está representado abaixo:

Ações elegíveis no curto prazo 
 do PNRH (até 2011)

Ano

2008 2009 2010 2011

I. Identificação e avaliação das interfaces 

entre as Políticas Públicas Setoriais e destas 

com a Política Nacional de Recursos Hídricos 

II. Identificação e avaliação da estrutura orga-

nizacional e gerencial dos setores usuários de 

recursos hídricos, bem como dos respectivos 

canais de efetiva interlocução e de suas re-

percussões sobre os demais setores e sobre a 

gestão integrada de recursos hídricos

III. Identificação e avaliação da internalização 

dos instrumentos da Política Nacional de Re-

cursos Hídricos pelos setores usuários

IV. Identificação e avaliação das interfaces 

entre os planos setoriais, de ordenamento 

do território, de desenvolvimento econômico 

e social e destes com a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, incluindo os constantes do 

PPA e do PAC

V. Identificação e avaliação das interferên-

cias de áreas protegidas, terras indígenas e 

comunidades tradicionais sobre as atividades 

dos setores usuários de recursos hídricos e no 

sentido inverso
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Compatibilização e Integração de Projetos Setoriais e 
Incorporação de Diretrizes de Interesse para a GIRHV.2

Su
bpr

o
gra

m
a

1 Introdução
O detalhamento operacional do subprograma tem como referência a 

descrição geral aprovada pelo CNRH e o resultado da oficina de discus-
são dos programas do PNRH com as câmaras técnicas do CNRH rea-
lizada em março de 2007. Como subsídio ao detalhamento do subpro-
grama foram agregados conceitos dispostos no documento Estratégias 
de Implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos, realizadas 
consultas a atores estratégicos do SINGREH e representantes das or-
ganizações da sociedade civil e dos setores usuários e considerado o 
relatório da oficina Proposta de Articulação dos Planos Estaduais da 
Região Sul e destes com o Plano Nacional de Recursos Hídricos.

Em síntese, o subprograma agrega ações programáticas, contem-
plando:

a proposição de ações concretas, voltadas para a integração da •	
gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental, a articulação 
com o uso e a ocupação do solo, com as políticas de saúde, segu-
rança alimentar e nutricional, entre outras;
a identificação de formas de articulação endógena (intra-institu-•	
cional) e da convergência necessária das instituições do MMA, 
buscando a prática da transversalidade institucional; 
a proposição de formas de estimular as ações de planejamento •	
setorial sob a ótica de uso múltiplo e integrado desde sua etapa 
inicial;
a avaliação de formas de se implementar o artigo 52 da Lei nº •	
9.433/97.

Dados os recortes dos horizontes temporais do PNRH – 2007, 2011, 
2015 e 2020, emergencial, curto, médio e longo prazos, respectiva-
mente, foi adotado o horizonte de curto prazo (até 2011) como refe-
rência para um maior detalhamento do presente subprograma, e para 
os demais horizontes são indicadas orientações para detalhamentos 
futuros, que deverão ser materializadas em cadernos quadrienais, ten-
do como base os resultados alcançados nos primeiros anos de imple-
mentação do Plano.

2 Contexto e justificativas
A ampla diversidade de intervenções setoriais que afetam os recur-

sos hídricos pode resultar na duplicidade de iniciativas, em disfunções 
e incongruências e na incompatibilidade entre políticas públicas, com 
a conseqüente dispersão de esforços e recursos. Essa falta de sinto-
nia pode ser contornada mediante um subprograma que assuma uma 
atitude proativa em favor da incorporação de diretrizes transversais 

concernentes à gestão de recursos hídricos, ajustando, integrando e 
gerando compatibilidade entre ações setoriais relacionadas às temá-
tica da água ou elaborando sugestões para que a legislação de outros 
setores incorpore aspectos de interesse da gestão de recursos hídri-
cos.

As ações deste subprograma extrapolam o limite de meros estudos 
de identificação, devendo interferir e estabelecer propostas concretas, 
devidamente pactuadas entre as partes interessadas, em programas e 
projetos setoriais e de desenvolvimento nacional e regional que apre-
sentem mútua incompatibilidade com metas e objetivos da gestão de 
recursos hídricos, implicando alterações de escopo, de abordagens ou 
complementações nas intervenções previstas.

3 Conceitos e diretrizes
A implementação do presente subprograma tem como referência a 

observância do princípio da subsidiariedade e o fortalecimento do con-
ceito de federalismo, imprescindíveis para viabilizar a integração dos 
interesses públicos na busca da efetiva descentralização da gestão dos 
recursos hídricos com o intuito de superar as dificuldades advindas da 
dupla dominialidade das águas.

O exercício da gestão descentralizada favorece a formação de pactos 
e a divisão de responsabilidades para a solução de questões locais, 
regionais, estaduais e nacionais, além de permitir a consolidação de 
propostas voltadas à adoção de medidas para aperfeiçoamento da prá-
tica da gestão integrada dos recursos hídricos no país.

Além disso, como orientação geral para o desenvolvimento deste 
subprograma, cabe resgatar o artigo 4º: “A União articular-se-á com 
os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de 
interesse comum”.

Nessa linha, destacam-se os artigos 29, 30 e 31, da Lei nº 9.433/97, 
que indicam as ações para os Poderes Executivos federal, estadual 
e do Distrito Federal, bem como dos municípios, em suas esferas de 
competência, visando à promoção da integração da gestão de recursos 
hídricos com a gestão ambiental e com as políticas de saneamento 
básico, de uso, ocupação e conservação do solo.

O documento Estratégias de Implementação do Plano Nacional de 
Recursos Hídricos ressalta que “a importância estratégica da articu-
lação dos níveis de planejamento de recursos hídricos para a imple-
mentação dos programas do PNRH se prende à necessidade central 
de disseminar não somente as bases conceituais que edificaram o 
Plano, mas as orientações e as diretrizes de cunho estratégico, pró-
prias da dimensão de um Plano Nacional, para as outras esferas do 
planejamento de recursos hídricos, na busca do planejamento inte-
grado”.
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O mencionado documento ressalta a consideração das seguintes 
premissas para vencer os desafios em concretizar ações que promo-
vam e efetivem a articulação e a integração dos diversos níveis de 
planejamento de recursos hídricos, à luz dos programas e dos subpro-
gramas do PNRH, quais sejam:

flexibilidade suficiente para incorporar as disparidades regionais •	
do país, bem como as particularidades do planejamento das Uni-
dades Federadas e da União;
o •	 locus da articulação necessária entre os Planos Nacional, Esta-
dual, Distrital e de Bacias deve, preferencialmente, ser as entida-
des colegiadas do SINGREH, os conselhos e os comitês de bacia;
a relevância da articulação e do diálogo entre as entidades outor-•	
gantes, da União (ANA) e das Unidades Federadas, e delas com 
as agências de água, dadas as suas atribuições na elaboração 
dos Planos de Recursos Hídricos, com vistas à necessária sinergia 
entre suas ações e o estabelecimento de parcerias.

Relacionados à temática abordada neste subprograma e tendo em 
conta os cenários sobre os recursos hídricos no Brasil para 2020, 
incluem-se entre as incertezas críticas a matriz energética, em es-
pecial a construção de novas usinas hidrelétricas, o saneamento 
ambiental e a institucionalização da gestão integrada de recursos 
hídricos.

Dentre as invariâncias discriminadas nos elementos para a cons-
trução de uma estratégia robusta, incluem-se o crescimento dos pro-
blemas de saneamento ambiental, a expansão das atividades rurais, 
particularmente da irrigação, e a continuidade da implementação de 
hidrelétricas, em qualquer cenário.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral do Subprograma V.2 é assumir uma atitude proati-

va, no sentido de adequar e/ou complementar programas e projetos 
setoriais, com vistas a seu mútuo ajuste e compatibilidade ante as 
diretrizes transversais traçadas pela área de recursos hídricos.

Específico
a) promover formas de integração e compatibilização da Política Na-

cional de Recursos Hídricos com as políticas setoriais, públicas e 
privadas no âmbito federal, estadual e municipal;

b) propor e estimular modelos e formas de integração e articulação 
entre os planos, os programas e os projetos setoriais com os pla-
nos, os programas e os projetos de recursos hídricos em âmbito 
federal, estadual e municipal;

c) propor modelos organizacionais e formas de articulação institu-
cional que possibilitem uma efetiva integração entre o SINGREH e 
sistemas afins, privilegiando os espaços colegiados previstos na 
Política Nacional de Recursos Hídricos;

d) efetuar recomendações para que a legislação de outros setores – 
notadamente meio ambiente, desenvolvimento urbano e saneamen-
to – passe a incorporar aspectos de interesse da gestão de recursos 
hídricos;

e) estabelecer estratégias de integração entre a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e a Política Nacional de Meio Ambiente e de-
mais sistemas.

5 Descrição das ações previstas
As atividades a serem desenvolvidas no âmbito deste subprograma 

decorrem dos resultados iniciais do Subprograma V.1 e de estudos es-
tratégicos desenvolvidos no âmbito do Subprograma I.2. Ressalta-se 
ainda a necessidade de integração com programas do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos em que a articulação intersetorial, inter e intra-
institucional se faça presente, tais como os Programas II, III, VI e VII, 
ademais da dependência do Programa IV.

Para a consecução dos objetivos é apresentado um conjunto de ações 
gerais para compor o subprograma e um conjunto de ações específi-
cas, por sua vez subdivididas em duas partes principais, relacionadas 
aos horizontes temporais de implementação do PNRH.

5.1 Ações gerais
Para o bom desempenho do subprograma, deverão ser desencadea-

das as seguintes ações gerais:
fortalecimento institucional sistemático dos órgãos formulado-•	
res de implementação das políticas de recursos hídricos com 
vistas ao exercício de suas competências legais (o desenvolvi-
mento desta ação é objeto de detalhamento nos Subprogramas 
II.1 e II.2);
capacitação institucional dos órgãos gestores responsáveis •	
pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos e dos setores usuários, por intermédio da ampliação do 
quadro funcional qualificado, em articulação com as ações do 
Programa V.

5.2 Ações específicas elegíveis no curto prazo do PNRH (até 
2011)

Apresentam-se, em seqüência, as ações a serem desenvolvidas no 
curto prazo até o ano de 2011, no âmbito do Subprograma V.1.
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I. Construção de uma agenda específica de trabalho
Para as articulações e as integrações previstas no contexto deste 

subprograma, deverá ser construída uma agenda de trabalho que en-
volva os responsáveis e os tomadores de decisão dos setores interve-
nientes e supervenientes à temática de recursos hídricos. Para tanto, 
deverão ser consideradas as vertentes pública e privada. 

A vertente pública deverá contar com a participação efetiva do Minis-
tério do Planejamento, e a vertente privada deverá envolver instituições 
representativas dos setores usuários da água, tais como federações 
das indústrias, da agricultura, entre outras instituições do gênero. Para 
o desenvolvimento dessa ação são propostas as seguintes atividades:

reuniões com os responsáveis pela implementação das políticas •	
supervenientes e intervenientes à temática de recursos hídricos 
com o objetivo de estabelecer agendas de trabalho, visando ao es-
tabelecimento de proposições, devidamente acordadas, a respeito 
de princípios, diretrizes, mecanismos e estratégias de articulação 
e integração entre as políticas, os planos e os programas de re-
cursos hídricos e as políticas, os planos e os programas setoriais, 
públicos e privados, no âmbito federal, estadual e municipal;
reuniões com organizações de usuários privados. É desejável que •	
os tomadores de decisão se comprometam a indicar respectivos 
representantes para participar do desenvolvimento das propostas 
mencionadas;
estabelecimento dos espaços institucionais para discussão das •	
proposições efetuadas e contratação de consultoria especializada.

Essa atividade diz respeito à definição dos locus para discussão e 
construção conjunta das proposições efetuadas. Prevê-se a criação de 
câmaras temporárias de negociação, que deverão contar com o suporte 
de consultoria especializada, cujo trabalho estará voltado para o de-
senvolvimento das proposições tratadas nos itens que se seguem.

Para o caso das proposições de articulação e integração no âmbito 
dos planos de recursos hídricos, nacional, estadual e de bacias hidro-
gráficas, as entidades colegiadas do SINGREH, dos conselhos e dos 
comitês de bacia devem, preferencialmente, ser o locus dessa articu-
lação, haja vista a importância desses espaços institucionais na efeti-
vação do processo de participação social.

Ressalta-se, ainda, a relevância da articulação e do diálogo entre as 
entidades outorgantes, da União (ANA) e das Unidades Federadas, e 
delas com as agências de água, dadas as suas atribuições na elabora-
ção dos Planos de Recursos Hídricos, com vistas à necessária sinergia 
entre suas ações e o estabelecimento de parcerias.

II. Proposição de princípios, diretrizes, mecanismos e estraté-
gias de articulação e integração entre a Política Nacional de Re-

cursos Hídricos e as políticas setoriais, públicas e privadas, no 
âmbito federal, estadual e municipal

Esta ação deverá ser realizada após os resultados das análises 
das interfaces entre as políticas setoriais e destas com a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, com a identificação de eventuais 
impactos, incongruências, bem como de sinergias já existentes e 
potenciais, especialmente no que tange a diretrizes, fundamentos, 
objetivos e instrumento, desenvolvidas as análises no contexto do 
Subprograma V.1.

Esta ação é especialmente voltada para o alcance do objetivo espe-
cífico “a) promover formas de integração e compatibilização da Política 
Nacional de Recursos Hídricos com as políticas setoriais, públicas e 
privadas no âmbito federal, estadual e municipal” e pressupõe, pelo 
menos, o desenvolvimento das seguintes atividades:

Reuniões das câmaras temporárias de negociação: as câmaras •	
deverão estabelecer um plano de trabalho que inclua a análise e a 
definição das proposições efetuadas. A primeira atividade dessas 
câmaras, após a aprovação do seu plano de trabalho, será o esta-
belecimento de premissas que constarão das citadas proposições, 
fornecendo, assim, subsídios a seu desenvolvimento.
Proposição de ajustes e interações de forma que os princípios, as •	
diretrizes, os fundamentos e os objetivos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos sejam incorporados às políticas setoriais na-
cionais, regionais, estaduais e municipais, públicas e privadas, e 
possuam interação com a área de recursos hídricos.
Resultado do trabalho de contratação de consultoria especiali-
zada, as proposições previstas nesta atividade deverão levar em 
conta os resultados das análises das interfaces entre as políticas 
setoriais e destas com a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
desenvolvidas no contexto do Subprograma V.1, ademais das pre-
missas estabelecidas pelas câmaras de negociação.
É relevante que os mecanismos de articulação e integração se-
jam potencializados pela via das sinergias identificadas, cabendo, 
nesse contexto, considerar a articulação entre os instrumentos 
das políticas em referência, sejam elas supervenientes, como a 
de desenvolvimento regional, de uso e ocupação do solo, saúde, 
segurança alimentar e nutricional; sejam setoriais intervenientes, 
como energia, saneamento, indústria, transporte hidroviário, mi-
neração, atividades agropecuárias, turismo e lazer, entre outras.
Deverão ser estabelecidas proposições de ajustes para as even-
tuais incongruências e impactos identificados nas políticas exis-
tentes. 
Ainda no contexto desta ação, e em articulação com o Subprogra-
ma II.3, relativo à adequação, complementação e convergência do 
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marco legal e institucional, deverão ser avaliadas as formas de 
implementar o disposto no artigo 52 da Lei nº 9.433/97.

• Consolidação de pactos e implementação das proposições efetu-
adas: as proposições efetuadas serão implementadas após serem 
submetidas à análise das câmaras de negociação e após a conso-
lidação de pactos com os responsáveis pela implementação das 
políticas supervenientes e intervenientes à temática de recursos 
hídricos.

III. Proposição de modelos e formas de integração e articulação 
entre os planos, os programas e os projetos setoriais com os pla-
nos, os programas e os projetos de recursos hídricos, em âmbito 
federal, estadual e municipal

Esta ação, relacionada ao alcance do objetivo específico “b”, extra-
pola o limite de estudos de identificação, interferindo de modo proativo 
em programas e projetos setoriais e de desenvolvimento nacional e re-
gional que apresentem mútua incompatibilidade com metas e objetivos 
da gestão de recursos hídricos, implicando alterações de escopo, de 
abordagens ou complementações.

Para o desenvolvimento desta ação serão considerados os resultados 
dos estudos de identificação e avaliação das interfaces entre os planos 
setoriais, de ordenamento do território, de desenvolvimento econômico 
e social e destes com a Política Nacional de Recursos Hídricos, incluin-
do os constantes do PPA e do PAC, realizados no Subprograma V.1.

As câmaras temporárias de negociação, descritas no item 2, tam-
bém serão partícipes do desenvolvimento deste subprograma. Em se-
guida apresentam-se as atividades mínimas com previsão de serem 
desenvolvidas.

Reuniões das câmaras temporárias de negociação: também no •	
âmbito desta ação, as câmaras deverão estabelecer um plano de 
trabalho específico. A primeira atividade dessas câmaras, após a 
aprovação do citado plano de trabalho, será o estabelecimento de 
premissas que subsidiarão a definição das proposições.
Proposição de alterações de escopo, de abordagens ou complemen-•	
tações, de forma que os planos, os programas e os projetos setoriais 
sejam integrados e articulados aos planos, aos programas e aos 
projetos de recursos hídricos, em âmbito federal, estadual e muni-
cipal: resultado do trabalho de contratação de consultoria especia-
lizada, as proposições previstas nesta atividade deverão levar em 
conta os resultados das análises das interfaces entre os planos e 
os programas, desenvolvidas no contexto do Subprograma V.1, além 
das premissas estabelecidas pelas câmaras de negociação.
Deverão ser estabelecidas proposições de alterações de escopo, 
abordagens ou complementações nos planos e nos programas, 

conforme as eventuais incongruências identificadas nos planos e 
nos programas considerados.
Proposição de modelos e formas de articulação e integração: a •	
articulação e a integração entre os planos e os programas deverão 
ser potencializadas por meio das interfaces identificadas, caben-
do, nesse contexto, a proposição de diretrizes gerais, a serem pac-
tuadas, para a construção de novos planos e programas. Deverão, 
ainda, ser promovidos incentivos e estímulos para que as ações 
de planejamento setorial incorporem a ótica de uso múltiplo e in-
tegrado desde sua etapa inicial. Além disso, deve ser estimulado o 
uso das informações do SNIRH para a construção dos programas 
setoriais.
Consolidação de pactos e implementação das proposições efe-•	
tuadas: sempre que necessário para melhor operacionalização 
dos pactos, deverão ser propostos normativos legais que dêem 
sustentação institucional aos modelos de articulação propostos. 
Tais normativos serão propostos no âmbito deste subprograma 
em diálogo constante com o Subprograma II.3 e encaminhados 
a quem de direito para posterior tramitação nas instâncias for-
mais.
As proposições efetuadas serão implementadas após a análise 
das câmaras de negociação e após a consolidação de pactos com 
os responsáveis pela implementação dos planos e dos programas 
correlatos à temática dos recursos hídricos.

IV. Proposição de modelos e formas de articulação entre os ar-
ranjos organizacionais dos setores usuários com o SINGREH

No contexto desta ação, articulada ao alcance dos objetivos específi-
cos “c” e “d”, deverão ser indicadas medidas para minimizar conflitos 
e fortalecer as alianças identificadas no arranjo organizacional relacio-
nado aos setores usuários dos recursos hídricos, visando à gestão dos 
recursos hídricos.

Deverão ser propostos modelos para a integração do SINGREH com 
os demais sistemas nacionais de gerenciamento, visando a garantir a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos como ins-
trumento transversal às demais políticas de desenvolvimento. Nesse 
sentido, deverão ser elaboradas recomendações para que as políticas 
públicas setoriais abordem aspectos relacionados à gestão de recursos 
hídricos e à criação de mecanismos de articulação. Quando necessário, 
serão identificados, nos normativos setoriais analisados, pontos onde 
podem estar inseridos os aspectos de interesse da gestão de recursos 
hídricos, tendo como base as oportunidades de sinergia, bem como 
a criação de mecanismos de articulação objetivando que as políticas 
públicas correlatas levem em consideração os princípios e as diretrizes 



14

da Política Nacional de Recursos Hídricos em seu processo de tomada 
de decisão, particularmente sobre os aspectos que interfiram nas con-
dições de disponibilidade quali-quantitativa das águas.

V. Proposição de modelos e formas de integração e articulação 
entre os planos de recursos hídricos das Unidades Federadas, 
planos de bacia e o Plano Nacional de Recursos Hídricos

As proposições efetuadas no contexto desta ação deverão nortear 
os procedimentos das entidades da União que atuam na implementa-
ção do PNRH, da SRHU/MMA e da ANA, “sempre levando em conta a 
independência das Unidades Federadas na elaboração de seus planos 
de recursos hídricos, assim como a relação direta dos comitês com 
os planos de bacias hidrográficas”. Esta ação relaciona-se ao alcan-
ce do objetivo específico “b”, e para o desenvolvimento desta ação 
recomenda-se:

• Definir pactos via o detalhamento e a implementação de Progra-
mas do PNRH: a observância das macrodiretrizes do PNRH aponta 
para essa articulação e integração, assim como os programas e os 
subprogramas associados. Como exemplo cita-se o Subprograma 
III.6 – Planos de Recursos Hídricos e Enquadramento de Corpos 
Hídricos em Classes de Uso, cuja macrodiretriz está fortemente 
relacionada à temática da articulação entre os instrumentos de 
planejamento de recursos hídricos.

• Considerar as diretrizes do PNRH: esta atividade pressupõe o de-
senvolvimento de propostas de articulação e integração entre os 
planos de recursos hídricos, guardadas as diferenças de enfoque e 
de abrangência.

• Utilizar os conceitos e a metodologia adotados para a construção 
do PNRH: no contexto desta atividade serão detalhadas propo-
sições para utilização dos conceitos e da metodologia adotados 
para a construção do PNRH, devidamente adaptados. Para tanto, 
propõe-se a firmatura de termos de cooperação técnica entre as 
instituições da União (ANA e SRHU/MMA) com as entidades esta-
duais e com os organismos de bacia.

• Utilizar as bases de informações do PNRH e sua melhoria por parte 
das Unidades Federadas: dado que essas bases podem apresentar 
uma contribuição a ser trabalhada e qualificada pelos estados e 
pelo Distrito Federal no desenvolvimento de seus planos e estudos 
regionais, é possível criar a oportunidade de se estabelecer um 
canal de duas vias, por meio do qual as informações do Sistema 
de Informações do PNRH sejam atualizadas e qualificadas com as 
contribuições advindas das Unidades Federadas.

• Consolidar pactos e implementar as proposições efetuadas: as 
proposições efetuadas serão implementadas após serem subme-

tidas à análise e à apreciação dos entes colegiados do SINGREH e 
após a consolidação dos pactos a serem firmados.

VI.  Integração entre a Política Nacional de Recursos Hídricos e 
a de Meio Ambiente
No que tange à integração da gestão dos recursos hídricos com a 

gestão ambiental, cabe notar que as diretrizes gerais de ação contidas 
na Lei nº 9.433/97 apontam para essa  necessidade, o que fica espe-
cialmente evidenciado nas diretrizes do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos, embora, na prática, se observe que essa questão ainda ca-
reça de efetivação em todo o país. Para tanto, no contexto desta ação, 
que se relaciona aos objetivos específicos “d” e “e”, são propostas as 
seguintes atividades:

Integração dos instrumentos de planejamento: é importante fa-•	
zer referência à relevância dos Planos de Recursos Hídricos como 
instrumentos indutores da integração da gestão ambiental e a de 
recursos hídricos. O artigo 7º da Lei nº 9.433/97, que dispõe sobre 
o conteúdo mínimo dos Planos de Recursos Hídricos, pressupõe, 
entre outras questões, o estabelecimento de metas de racionali-
zação de uso visando à melhoria da qualidade das águas, assim 
como a delimitação de áreas sujeitas a restrições de uso, com 
vistas à proteção dos recursos hídricos (incisos IV e X).
Nesse sentido, no âmbito desta atividade, deverão ser propostas 
diretrizes metodológicas gerais a serem consideradas na realiza-
ção dos planos de recursos hídricos, visando ao atendimento aos 
incisos IV e X mencionados, respeitadas a abrangência dos planos 
de recursos hídricos (nacional, estadual e bacia hidrográfica), as-
sim como as especificidades regionais.
Em adição, cabe incentivar a inserção continuada de diretrizes de 
interesse da gestão de recursos hídricos nos debates relaciona-
dos aos estudos de Avaliação Ambiental Estratégica e Avaliação 
Ambiental Integrada, em consonância com os Planos de Recursos 
Hídricos.
Nesse sentido, acrescente-se a aplicação potencial de instrumen-
tos como os planos de recursos hídricos e as avaliações ambien-
tais estratégicas, que podem oferecer importantes subsídios aos 
processos de concessão de outorgas de direitos de uso da água e 
de licenciamento ambiental de empreendimentos.
Em articulação com o Subprograma III.6, ressalta-se a relevância 
do enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 
usos preponderantes, como instrumento que favorece a integra-
ção da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.
Integração dos instrumentos autorizativos: esta atividade pres-•	
supõe a continuidade das ações em andamento, voltadas para a 
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integração dos processos autorizativos a que um empreendimento 
está submetido, como o licenciamento ambiental, a outorga dos 
direitos de uso dos recursos hídricos e a autorização de exploração 
florestal. Pressupõe a concepção de uma estrutura gerencial que 
permita a entrada de um único processo por parte do empreen-
dedor, tramitando concomitantemente nas diversas entidades do 
sistema de meio ambiente e de recursos hídricos, de forma que o 
empreendedor obtenha, em conjunto, a resposta relativa aos plei-
tos efetuados.
O funcionamento dessa estrutura gerencial tem o objetivo de 
minimizar as despesas e os custos referentes à regularização 
dos empreendimentos, de conferir uma análise mais ampla e 
articulada aos processos, de diminuir os prazos de análise, de 
facilitar a entrada e o acompanhamento dos processos tanto pelo 
empreendedor quanto pela sociedade em geral.
Para tanto, é necessário implantar um sistema integrado de in-
formações, georreferenciado, com atendimento virtual, via web, 
a ser utilizado como ferramenta de apoio à decisão por parte dos 
analistas e que possua uma vertente interativa com o usuário 
externo. Essa experiência tem sido adotada em alguns esta-
dos, como Minas Gerais, onde se encontra em funcionamento o 
Sistema Integrado de Informações Ambientais (Siam).
Elaboração de deliberações conjuntas: no escopo desta atividade •	
deverão ser propostos mecanismos, por parte do CNRH e do Co-
nama para definir e institucionalizar as temáticas a serem alvo de 
deliberações conjuntas por esses conselhos, em matérias de inte-
resse comum às duas agendas, como forma concreta de efetivar as 
necessidades técnicas, gerenciais, políticas e legais de integração.
Elaboração de estudos sobre alternativas para incrementar a ar-•	
ticulação da legislação de recursos hídricos com a legislação am-
biental: no escopo desta atividade deverão ser analisados ambos 
os normativos, identificando possíveis conflitos, indevidas superpo-
sições e oportunidades de articulação. Tendo como referência essa 
análise, serão desenvolvidas propostas e/ou recomendações para 
que ambas as políticas adotem mecanismos legais que facilitem a 
operacionalização de estratégias institucionais de articulação.

5.3  Ações específicas elegíveis no médio e no longo prazos do 
PNRH (2015 e 2020)

Para os horizontes temporais de médio e longo prazos (2015 e 2020), 
as orientações para detalhamentos futuros deverão ser materializadas 
em cadernos quadrienais, tendo como base os resultados alcançados nos 
primeiros anos de implementação do Plano, por ocasião da execução das 
ações de I a VI do item 5.2. Assim, são propostas as seguintes ações:

avaliação sistemática da implementação das proposições efetua-•	
das no contexto deste subprograma e propostas de aprimoramen-
to, se necessárias; 
elaboração de relatório executivo, ao final de cada ano de execu-•	
ção do subprograma, que deverá indicar ações mais imediatas, 
revisões de trajetória e o planejamento do ano subseqüente;
consolidação dos resultados em cadernos quadrienais, indicando •	
os avanços alcançados com a implementação do subprograma, 
sempre tendo em vista os objetivos definidos, bem como as ne-
cessidades de revisões mais profundas.

6 Área de abrangência e beneficiários
A abrangência envolve todos os ministérios, secretarias e agências 

federais com interfaces e investimentos que afetam os recursos hídri-
cos, todos sujeitos às possíveis demandas, conduzidas pelo MMA, para 
ajustes de escopo e compatibilização com as diretrizes e os conceitos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos. Em casos mais específicos, 
poderão também ser empreendidas demandas para a esfera dos esta-
dos e, seletivamente, para os municípios.

Os benefícios serão advindos da supressão de duplicidades e mútu-
as inconsistências, como também do ganho de sinergia e complemen-
taridade entre investimentos setoriais.

Os principais beneficiários são o SINGREH, o Sisnama, os sistemas 
estaduais e do Distrito Federal de gerenciamento de recursos hídricos 
e os usuários da água.

7 Indicadores e metas
Os indicadores e as metas estão definidos no quadro 3.

8 Executores e intervenientes
Áreas afins do MMA e da SRHU/MMA como executores, com suporte 

técnico da ANA, tendo os estados, os municípios, os comitês de bacia 
e as agências de água como parceiros.

A implantação deste subprograma deverá privilegiar os espaços de 
participação e de concertação previstos na estrutura do SINGREH, a 
saber, Conselho Nacional de Recursos Hídricos, Conselhos Estaduais 
e Distrital de Recursos Hídricos e Comitês de Bacia Hidrográfica, sem 
desconsiderar a necessária interlocução com as esferas de tomada de 
decisão das políticas setoriais e demais políticas transversais.

Destaca-se, ainda, a importância do fortalecimento institucional dos 
órgãos formuladores da política e responsáveis pela implantação da 
gestão de recursos hídricos para que possam ser alcançados os ob-
jetivos pretendidos, apoiados na capacitação, na comunicação e no 
desenvolvimento científico e tecnológico.
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Quadro 3 - Ações, metas e indicadores

AÇÃO/ATIVIDADES META INDICADOR

Construção de uma agenda específica de trabalho:

• reuniões com os responsáveis pela implementação das 

políticas supervenientes e intervenientes à temática de 

recursos hídricos

• estabelecimento dos espaços institucionais para discus-

são das proposições efetuadas e contratação de consulto-

ria especializada

Estabelecer um plano de trabalho, devidamen-

te pactuado, envolvendo os responsáveis e os 

tomadores de decisão da área de recursos hí-

dricos, bem como dos setores intervenientes e 

supervenientes à temática da água até dezem-

bro de 2008

- Agenda de trabalho definida e pactuada

- Espaços institucionais para discussão das 

proposições definidos

- Plano de trabalho pactuado

Proposição de princípios, diretrizes, mecanismos e estra-

tégias de articulação e integração entre a Política Nacional 

de Recursos Hídricos e as políticas setoriais, públicas e 

privadas, no âmbito federal, estadual e municipal

• reuniões das câmaras temporárias de negociação

• proposição de ajustes e interações de forma que os 

princípios, as diretrizes, os fundamentos e os objetivos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos sejam incorporados 

nas políticas setoriais nacionais, regionais, estaduais e 

municipais, públicas e privadas, que possuam interação 

com a área de recursos hídricos

• consolidação de pactos e implementação das proposi-

ções efetuadas

• proposição de normativos legais, quando necessários, 

que dêem sustentação institucional aos modelos de arti-

culação propostos

Desenvolver e iniciar a implementação, até ju-

nho de 2010, de propostas visando à articulação 

e à integração da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e as políticas setoriais, públicas e pri-

vadas, no âmbito federal, estadual e municipal

- Câmaras temporárias de negociação em fun-

cionamento regular

- Relatório contendo proposições de ajustes e 

interações consolidado

- Pactos firmados para implementação das 

proposições efetuadas

- Políticas setoriais concebidas e ajustadas, 

levando em conta as proposições efetuadas

Proposição de modelos e formas de integração e articula-

ção entre os planos, os programas e os projetos setoriais 

com os planos, os programas e os projetos de recursos 

hídricos, em âmbito federal, estadual e municipal

• reuniões das câmaras temporárias de negociação

• proposição de alterações de escopo, de abordagens ou 

complementações, de forma que os planos, os programas 

e os projetos setoriais sejam integrados e articulados aos 

planos, aos programas e aos projetos de recursos hídricos, 

em âmbito federal, estadual e municipal

• proposição de modelos e formas de articulação e inte-

gração

• consolidação de pactos e implementação das proposi-

ções efetuadas

Desenvolver e iniciar a implementação, até 

dezembro de 2011, de propostas visando à in-

tegração e à articulação entre os planos, os pro-

gramas e os projetos setoriais com os planos, 

os programas e os projetos de recursos hídricos, 

em âmbito federal, estadual e municipal

- Reuniões das câmaras temporárias de nego-

ciação realizadas

- Relatório contendo proposições de alterações 

de escopo, de abordagens ou complementa-

ções para os planos e os programas existentes. 

O relatório ainda conterá as proposições de 

modelos e formas de articulação e integração 

para planos e programas a serem concebidos

- Pactos firmados para implementação das 

proposições efetuadas

- Planos e programas alterados, concebidos e 

elaborados considerando as proposições efe-

tuadas
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AÇÃO/ATIVIDADES META INDICADOR

Proposição de modelos e  formas de articulação entre 

os arranjos organizacionais dos setores usuários com o 

SINGREH

Indicar medidas para minimizar conflitos e 

fortalecer as alianças identificadas no arranjo 

organizacional relacionado aos setores usuários 

dos recursos hídricos, visando à gestão dos re-

cursos hídricos, até junho de 2011 

- Relatório contendo proposições de modelos e 

formas de articulação entre os arranjos organi-

zacionais dos setores usuários e o SINGREH

- Proposições pactuadas

- Relatório contendo recomendações para que as 

políticas setoriais abordem questões de interes-

se da gestão de recursos hídricos e propostas de 

estratégias institucionais de articulação, quando 

necessárias

Proposição de modelos e formas de integração e articu-

lação entre os planos de recursos hídricos das Unidades 

Federadas, planos de bacia e o Plano Nacional de Recursos 

Hídricos

• definição de pactos via o detalhamento e a implementa-

ção de programas do PNRH

• consideração das diretrizes do PNRH

• possibilidade de utilização dos conceitos e da metodolo-

gia adotados para a construção do PNRH

• possibilidade de utilização das bases de informações do 

PNRH e sua melhoria por parte das Unidades Federada

• consolidação de pactos e implementação das proposi-

ções efetuadas

Desenvolver e iniciar a implementação de pro-

postas, até dezembro de 2009, visando a inte-

grar e a articular os diversos níveis de planeja-

mento no campo dos recursos hídricos

- Relatório consolidado das propostas de arti-

culação e integração efetuadas

- Proposições pactuadas no âmbito dos cole-

giados do SINGREH

- Planos de recursos hídricos concebidos e 

elaborados tendo como base as propostas de 

articulação e integração efetuadas

Integração da Política Nacional de Recursos Hídricos e a 

de Meio Ambiente

• integração dos instrumentos de planejamento

• integração dos instrumentos autorizativos

• elaboração de deliberações conjuntas

• elaboração de estudos sobre alternativas para incre-

mentar a articulação da legislação de recursos hídricos 

com a legislação ambiental

Promover a integração da gestão ambiental 

com a gestão de recursos hídricos, conforme 

as diretrizes gerais de ação descritas na Lei nº 

9.433/97, até dezembro de 2009

- Articulação e integração das deliberações 

Conama e CNRH

- Grau de integração dos processos autoriza-

tivos

- Instrumentos e ações de planejamento dos 

dois sistemas integrados
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9 Preços, fontes de recursos e operacionalização dos in-
vestimentos

A Agência Nacional de Águas e o Ministério do Meio Ambiente, por 
meio da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, são os 
principais órgãos federais com competências relacionadas à gestão 
dos recursos hídricos, bem como à conservação, à recuperação e ao 
uso racional da água, contemplando os principais programas e ações 
do governo federal voltados à gestão desses recursos. É imperativo, 
portanto, que parte dos recursos destinados a estes órgãos considerem 
as ações previstas neste subprograma.

Os preços constam do Quadro 4, e as fontes podem ser, dentre ou-
tras, as seguintes:

recursos fiscais previstos nos orçamentos do MMA, da SRHU/•	
MMA e da ANA;
recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos;•	
recursos fiscais explicitamente previstos nos orçamentos de ór-•	
gãos representativos de setores usuários;
aportes oriundos de tarifas setoriais de prestação de serviços, •	
destinadas a apoiar ações e atividades do Plano;

recursos a serem captados mediante operações com organismos •	
bilaterais e multilaterais de crédito;
linhas de financiamento a serem estabelecidas com órgãos go-•	
vernamentais de crédito, nomeadamente Caixa Econômica Federal 
(Caixa) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES);
recursos oriundos da compensação financeira (CT-Hidro);•	
previsão de contrapartidas oriundas de estados e municípios; •	
eventuais aportes provenientes de agentes privados.•	

A Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, como ente 
formulador da política de recursos hídricos no âmbito da União, será 
responsável pela manutenção e pela operacionalização dos trabalhos 
executados, pelas articulações realizadas e pelos estudos efetuados, 
por meio de convênios e/ou prestação de serviços e consultorias.

Quadro 4 – Preços – Ações elegíveis no curto prazo do PNRH (até 2011)

AÇÃO PREÇOS 
(mil R$)

Construção de uma agenda específica de trabalho 50

Proposição de princípios, diretrizes, mecanismos e estratégias de articulação e integração entre a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

as políticas setoriais, públicas e privadas, no âmbito federal, estadual e municipal
400

Proposição de modelos e formas de integração e articulação entre os planos, programas e projetos setoriais com os planos, programas e 

projetos de recursos hídricos, em âmbito federal, estadual e municipal
400

Proposição de modelos e formas de articulação entre os arranjos organizacionais dos setores usuários com o SINGREH 150

Proposição de modelos e formas de integração e articulação entre os planos de recursos hídricos das Unidades Federadas, Planos de Bacia 

e o Plano Nacional de Recursos Hídricos
400

Integração da Política Nacional de Recursos Hídricos e a de Meio Ambiente 150

Total 1.550
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10 Cronograma físico de execução
O cronograma físico de execução correspondente ao período de 2008 a 2011 está representado abaixo:

AÇÃO
ANO

2008 2009 2010 2011

Construção de uma agenda específica de trabalho

Proposição de princípios, diretrizes, mecanismos e estraté-

gias de articulação e integração entre a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e as políticas setoriais, públicas e priva-

das, no âmbito federal, estadual e municipal

Proposição de modelos e formas de integração e articulação 

entre os planos, programas e projetos setoriais com os pla-

nos, programas e projetos de recursos hídricos, em âmbito 

federal, estadual e municipal

Proposição de modelos e formas de articulação entre 

os arranjos organizacionais dos setores usuários com o 

SINGREH

Proposição de modelos e formas de integração e articula-

ção entre os planos de recursos hídricos das Unidades Fe-

deradas, Planos de Bacia e o Plano Nacional de Recursos 

Hídricos

Integração da Política Nacional de Recursos Hídricos e a de 

Meio Ambiente
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O Programa Usos Múltiplos e Gestão Integrada de Recursos Hí-
dricos, inserido no Componente Articulação Intersetorial, Interinstitu-
cional e Intra-Institucional da Gestão Integrada de Recursos Hídricos 
no Brasil, é composto por seis subprogramas: 

O Subprograma Gestão em Áreas Sujeitas a Eventos Hidrológi-
cos Críticos enfatiza a relação dos Planos de Recursos Hídricos com 
o planejamento de áreas afins, com destaque para o de uso do solo, 
o de saneamento ambiental e o da Defesa Civil, além das ações rela-
cionadas à sensibilização e à participação pública. Dentre as ações 
presentes no escopo deste subprograma destacam-se: a identificação 
e o mapeamento de áreas sujeitas a eventos hidrológicos críticos; a 
elaboração de planos de ações integradas e de intervenções de natu-
reza multidisciplinar;  e a estruturação de sistemas de alerta e planos 
de contingência.

O Subprograma Gestão da Oferta, da Ampliação, da Raciona-
lização e Reúso das Disponibilidades Hídricas contempla, dentre 
outras, ações relacionadas com a integração de bacias hidrográficas, 
a implantação de sistemas de reservação e adução de água bruta, a 
otimização da operação de sistemas de reservatórios com vistas a 
usos múltiplos, a captação e o armazenamento de águas de chuva e o 
reúso da água. Especial atenção é dedicada à racionalização do uso da 
água nos setores agrícola e industrial e em sistemas de abastecimento 
doméstico, inclusive com diferentes práticas de reúso. O subprograma 
considera ações não estruturais, como a elaboração de estudos e pes-
quisas e a difusão de informações sobre o tema, e ações estruturais, 
como a construção de estações de tratamento de efluentes, canais, 
adutoras e reservatórios.

O Subprograma Gestão de Demandas, Resolução de Conflitos, 
Uso Múltiplo e Integrado de Recursos Hídricos abriga ações desti-
nadas a  estimular métodos e processos que visem ao uso racional da 
água, à incorporação de mecanismos para a gestão de demandas, à 
mediação e resolução de  conflitos, além do incentivo ao uso múltiplo 
das águas.

O Subprograma Intervenções Integradas de Saneamento Am-
biental e Gestão de Recursos Hídricos no Meio Urbano busca, em 
parceria com estados, municípios e Ministérios correlatos, contemplar 
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intervenções estruturais que podem incluir tratamento de esgotos sa-
nitários, drenagem, disposição de resíduos sólidos, reurbanização de 
ocupações desconformes, reassentamento de populações e proteção 
de mananciais, dentre outras. Além disso, o subprograma prevê ações 
institucionais para a instalação de sistemas de gestão de recursos hí-
dricos em bacias urbanas e o desenvolvimento de bases conceituais 
e metodológicas, mecanismos, modelos e estratégias para o enfrenta-
mento de problemas ambientais urbanos, em particular aqueles rela-
cionados com os recursos hídricos.

O Subprograma Conservação de Solos e Água – Manejo de 
Microbacias no Meio Rural decorre de diretrizes que preconizam a 
consideração de ações integradas de conservação de solos e água no 
âmbito do manejo de microbacias no meio rural, seja pela implemen-
tação de projetos demonstrativos em áreas selecionadas, agregando 
conhecimento sobre práticas bem-sucedidas, de caráter preventivo ou 
orientadas para a recuperação de áreas já degradadas, ou pela difusão 
de projetos e experiências que já vêm sendo implementadas por diver-
sos segmentos sociais, com potencial de transformação em políticas 
públicas.

Por fim, o Subprograma Estudos sobre Critérios e Objetivos Múl-
tiplos Voltados à Definição de Regras e Restrições em Reservató-
rios de Geração Hidrelétrica pretende ser uma resposta à crescente 
pressão a que vêm sendo submetidos os reservatórios originalmente 
destinados à geração de hidroeletricidade para que passem a con-
templar usos múltiplos. Assim, o subprograma prevê a elaboração de 
estudos para desenvolver metodologias e critérios a serem utilizados 
na definição e na incorporação de regras e restrições operativas, com 
identificação das variáveis intervenientes e mensuração dos benefícios 
e dos custos econômicos e sociais envolvidos. 

O detalhamento dos subprogramas aqui apresentado tem como re-
ferência o conteúdo do Plano Nacional de Recursos Hídricos aprovado 
pelo CNRH em janeiro de 2006, os debates e as contribuições oriundos 
da oficina Detalhamento dos Programas e dos Subprogramas do Plano 
Nacional de Recursos Hídricos realizada em março de 2007 com a par-
ticipação dos membros das Câmaras Técnicas do CNRH e consultas a 
técnicos envolvidos no cotidiano da implantação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos. Para consolidação deste programa, foram ana-
lisadas, também, as ações desenvolvidas e em desenvolvimento, bem 
como as perspectivas de pautas futuras no âmbito do CNRH, notada-
mente das câmaras técnicas diretamente relacionadas com os temas. 

Além do conteúdo do PNRH e da descrição preliminar dos programas 
e dos subprogramas, duas outras referências foram fundamentais para 
o detalhamento dos subprogramas: as macrodiretrizes (Volume III) e 
os elementos para a construção de uma estratégia robusta (Volume II). 

Com relação às macrodiretrizes, buscou-se referência no terceiro con-
junto de diretrizes do PNRH, notadamente aquelas relacionadas com a 
articulação intersetorial. Destarte, as macrodiretrizes relacionadas ao 
Programa VI são: 

promover a gestão em áreas sujeitas a eventos hidrológicos ou •	
climáticos críticos, considerando, no caso de secas, as possibili-
dades de convivência com o semi-árido e a otimização da capa-
cidade de suporte do ambiente, bem como as potencialidades da 
biodiversidade, acrescidas da valorização do importante arsenal 
cultural local, consolidado por comunidades tradicionais e povos 
indígenas, com destaque para as questões de gênero, de geração 
e de etnias;
para o caso de cheias urbanas, devem-se enfatizar medidas de •	
gestão e controle, considerando a dinâmica imposta pela totali-
dade da bacia hidrográfica, conferindo prioridade às medidas não 
estruturais – permeabilidade, uso e ocupação do solo, proteção de 
áreas lindeiras aos cursos de água, controle de inundações ribei-
rinhas, proteção de canais e dos mecanismos naturais de escoa-
mento, entre alternativas; 
enfatizar, considerando a inserção de gênero, a participação das •	
populações como condição essencial para o sucesso das ações 
voltadas à prevenção e à defesa de eventos hidrológicos críticos, 
como também a articulação da gestão de recursos hídricos com o 
zoneamento do uso e da ocupação do solo;
promover a gestão da oferta, por intermédio da ampliação, da ra-•	
cionalização e do reúso da água, considerando as especificidades 
socioambientais, levando em conta a inovação e a modernização 
de processos tecnológicos e a utilização de práticas operacionais 
sustentáveis;
promover a gestão da demanda, considerando a otimização e a •	
racionalização do uso da água, por meio da diminuição do con-
sumo e da geração de efluentes, assim como as necessidades de 
modificação e adequação dos padrões de consumo e variáveis do 
uso e da ocupação do solo;
promover a gestão de conflitos pelo uso da água, passando, fun-•	
damentalmente, pelas instituições e pelas ferramentas ofereci-
das pela Política de Recursos Hídricos, pelo estabelecimento de 
mecanismos de incentivos, pelo planejamento articulado entre os 
setores e as esferas de governo, assim como pela disseminação 
de experiências bem-sucedidas nesse campo;
propor ações no campo do saneamento, com foco nas interfa-•	
ces desse setor com a área de recursos hídricos, considerando, 
adicionalmente, a necessidade de promover mecanismos que 
incentivem maior inserção dos municípios nos Sistemas Nacio-
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nal e Estaduais de Recursos Hídricos, tendo em vista seu papel 
como usuários e como eventuais responsáveis pelo licenciamento 
ambiental de empreendimentos, sempre que receberem delegação 
para tanto;
considerar que a área de recursos hídricos deve atuar como fon-•	
te complementar para o financiamento de ações de saneamento, 
notadamente no campo das interfaces mencionadas, levando em 
conta a perspectiva da bacia hidrográfica;
promover a atuação coordenada e integrada entre o setor de sa-•	
neamento e a área de recursos hídricos, especialmente por in-
termédio dos instrumentos de gestão: planos de bacia, metas de 
enquadramento, critérios de outorga e de cobrança pelo uso da 
água, sistemas de informação, sem prejuízo da aplicação de ou-
tros mecanismos;
observar as sinergias entre programas previstos que contemplem •	
atividades de saneamento e as ações no campo dos recursos hí-
dricos, notadamente para fins de atenuação do passivo ambiental 
representado pelos esgotos domésticos não tratados;
considerar as ações integradas de conservação de solos e água no •	
âmbito do manejo de microbacias no meio rural sob duas verten-
tes: (i) projetos demonstrativos em áreas selecionadas, agregando 
conhecimento sobre práticas bem-sucedidas, de caráter preven-
tivo, ou orientadas para a recuperação de áreas já degradadas; 
e (ii) pela difusão de projetos e experiências que já vêm sendo 
implementados por diversos segmentos sociais, com potencial de 
transformação em políticas públicas;
enfatizar as ações de conservação que promovam a integridade •	
dos ecossistemas aquáticos, assim como as funções representa-
das pelo papel estratégico das florestas e das unidades de conser-
vação na melhoria do regime hídrico;
integrar as políticas setoriais, garantindo a quantidade e a qua-•	
lidade das águas, superficiais e subterrâneas, para os diversos 
usos requeridos, tendo como base o fornecimento de energia hi-
drelétrica, como núcleo matriz de energia elétrica predominante 
no país;
considerar que as hidrelétricas continuarão a ser implantadas em •	
quaisquer dos cenários prospectivos, devendo ser estabelecidas 
condições operacionais para os reservatórios, de modo que se 
garanta o uso múltiplo dos recursos hídricos, incluindo as pers-
pectivas de navegabilidade dos cursos de água, e se assegurem 
maiores benefícios e menores perdas para o conjunto da socieda-
de brasileira.

Gestão em Áreas Sujeitas a Eventos Hidrológicos CríticosVI.1

Subpr


o
grama




1 Introdução
O impacto econômico resultante de desastres naturais tem mostrado 

uma tendência de aumento nas últimas décadas. Adicionalmente, paí-
ses em desenvolvimento, especialmente os menos desenvolvidos, são 
os mais afetados por esses desastres, aumentando, por causa disso, 
sua vulnerabilidade e atraso no crescimento econômico e social. No 
Brasil, tem-se registrado um número cada vez maior de desastres e, 
conseqüentemente, vultosos danos e prejuízos têm repercutido no de-
senvolvimento nacional. 

Nesse contexto, entre os objetivos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, estabelecidos pela Lei nº 9.433/97, estão a prevenção e a 
defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decor-
rentes do uso inadequado dos recursos naturais.

Especificamente, a ANA tem, dentre suas atribuições, definidas no 
artigo 4º, inciso X, da Lei nº 9.984/2000, a de “planejar e promover 
ações destinadas a prevenir e minimizar os efeitos de secas e inun-
dações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos, em articulação com o órgão central do Sistema Nacional 
de Defesa Civil, em apoio aos estados e municípios”. Em síntese, o 
subprograma tem foco nas etapas prévias a ocorrência de desastres 
relacionados eventos hidrológicos críticos.1

Este subprograma enfatiza a relação do instrumento de planeja-
mento de recursos hídricos, os Planos de Recursos Hídricos, com o 
planejamento de áreas afins, como o de uso do solo, o de saneamento 
ambiental e o da defesa civil, além das ações relacionadas à sensibili-
zação e à participação pública que devem ser fomentadas, como forma 
de incentivo a uma cultura de prevenção, e que é uma condição es-
sencial ao sucesso das medidas propostas. Também deve contemplar 
e apropriar-se de insumos relacionados ao sistema de informações e 
a ferramentas de suporte à decisão, que devem instruir a estruturação 
de sistemas de alerta e planos de contingência, no caso da ocorrência 
de secas e de inundações, bem como à proposição de métodos para o 
manejo de águas de chuva nos meios urbano e rural. 

Ressalte-se que a Gestão em Áreas Sujeitas a Eventos Hidrológicos 
Críticos requer uma forte articulação intersetorial, seja pela alocação 
de água em situações de escassez, seja pelas intervenções e pelas 
políticas multisetoriais requeridas para controle de cheias (uso do solo, 
por exemplo).

1 Evento hidrológico crítico, no âmbito deste subprograma, é a cheia ou a estiagem, que, em decorrência do contexto socioeconômico e ambiental vigente em determinada área ou 
bacia, se apresentam com potencial para produzir impactos negativos de qualquer natureza.
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No caso das secas, o subprograma terá seu foco no semi-árido bra-
sileiro. Quanto ao controle das inundações ribeirinhas, as medidas não 
estruturais devem ser priorizadas para seu controle e a ênfase será 
para as regiões metropolitanas e demais áreas urbanas onde os episó-
dios potencialmente danosos são mais freqüentes.

2 Contexto e justificativas
Um dos objetivos centrais e de maior relevância da Gestão Integrada 

dos Recursos Hídricos (GIRH) refere-se à prevenção e à mitigação de 
impactos decorrentes de eventos hidrológicos críticos, tanto mediante 
a gestão de suas conseqüências sobre o meio ambiente e sobre as 
populações afetadas quanto por intermédio de medidas não estruturais 
e estruturais de prevenção e defesa contra esses eventos.

3 Conceitos e diretrizes
As diretrizes do PNRH associadas a este subprograma são:

promover a gestão em áreas sujeitas a eventos hidrológicos críti-•	
cos, considerando, no caso de secas, as possibilidades de convi-
vência com o semi-árido e a otimização da capacidade de suporte 
do ambiente, bem como as potencialidades da biodiversidade, 
acrescidas da valorização do importante arsenal cultural local, 
consolidado por comunidades tradicionais e povos indígenas, com 
destaque para as questões de gênero, de geração e de etnias;
para o caso de cheias urbanas, a ênfase deve pautar-se em me-•	
didas de gestão e controle, considerando a dinâmica imposta pela 
totalidade da bacia hidrográfica, conferindo prioridade às medidas 
não estruturais – permeabilidade, uso e ocupação do solo, prote-
ção de áreas lindeiras aos cursos de água, controle de inundações 
ribeirinhas, proteção de canais e dos mecanismos naturais de es-
coamento, entre alternativas;
enfatizar a participação das populações como condição essen-•	
cial para o sucesso das ações voltadas à prevenção e à defesa 
de eventos hidrológicos críticos, como também a articulação 
da gestão de recursos hídricos com o zoneamento do uso e 
ocupação do solo.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral deste subprograma é definir áreas sujeitas a even-

tos hidrológicos críticos e organizar ações integradas e intervenções 
de natureza multidisciplinar que venham a possibilitar a mitigação e a 

gestão apropriada de tais eventos, reduzindo seus impactos ambien-
tais e socioeconômicos.

Específicos
identificar áreas sujeitas a eventos hidrológicos críticos;•	
planejar e implementar ações integradas e intervenções de na-•	
tureza multidisciplinar que venham a possibilitar a mitigação e 
a gestão apropriada de tais eventos, reduzindo seus impactos 
ambientais e socioeconômicos e, sempre que compatíveis, revi-
talizando as respectivas bacias hidrográficas;
a estruturação de sistemas de alerta e planos de contingência, no •	
caso da ocorrência de secas e de inundações; 
a proposição de métodos para o manejo de águas de chuva nos •	
meios urbano e rural.

5 Descrição das ações previstas
Esta linha de atuação requer forte articulação intersetorial, seja pela 

alocação de água em situações de escassez, seja pelas intervenções e 
pelas políticas multissetoriais requeridas para controle de cheias (uso 
do solo, p. ex.).

Com vistas a evitar multiplicidades de esforços, o subprograma deve 
articular-se a iniciativas existentes, como, por exemplo, o Programa de 
Revitalização de Bacias Hidrográficas, o Programa de Ação Nacional de 
Combate à Desertificação (PAN-Brasil), o Programa de Desenvolvimen-
to Integrado e Sustentável do Semi-Árido (Conviver), o programa Água 
Doce, o Programa Nacional de Águas Subterrâneas, Projetos Aqüífero 
do Semi-Árido e Parnaíba Subterrâneo e similares. Adicionalmente, de-
verão ser considerados o Plano Anual de Prevenção de Cheias, elabo-
rado pelo Operador Nacional do Sistema (ONS) e encaminhado à ANA 
e à Anell e os Programas de Prevenção e Preparação para Emergências 
e Desastres da Política Nacional de Defesa Civil no que se refere ao 
estudo de riscos, como o mapeamento de áreas de risco, à adoção 
de medidas estruturais e não estruturais2 para redução de vulnera-
bilidade, a atividades para mudança para uma cultura de prevenção 
de desastres, ao monitoramento, ao alerta e alarme, ao planejamento 
operacional e de contingências, entre outros.

Para além de intervenções estruturais, o subprograma deve 
contemplar aspectos e apropriar-se de insumos relacionados ao 
sistema de informações e a ferramentas de suporte à decisão, que 
devem instruir:

a estruturação de sistemas de alerta e planos de contingência, no •	
caso da ocorrência de secas e de inundações; 

2 Evento hidrológico crítico, no âmbito deste subprograma, é a cheia ou a estiagem, que, em decorrência do contexto socioeconômico e ambiental vigente em determinada área ou 
bacia, se apresentam com potencial para produzir impactos negativos de qualquer natureza.
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a formulação de métodos para o manejo de águas de chuva nos •	
meios urbano e rural.

Nesse contexto, o subprograma deverá prever, como ações compatí-
veis com a governabilidade do SINGREH, as seguintes:

identificação e mapeamento de áreas sujeitas a eventos hidroló-•	
gicos críticos;
elaboração de planos de ações integradas e de intervenções de •	
natureza multidisciplinar que possibilitem a mitigação e a gestão 
apropriada de eventos críticos;
estruturação de sistemas de alerta e planos de contingência, para •	
fazer frente a eventos hidrológicos críticos;
elaboração de estudos sobre métodos para o manejo de águas de •	
chuva nos meios urbano e rural.

Outra linha de trabalho refere-se à estruturação financeira de se-
guros, sociais e para setores produtivos, como forma de assegurar a 
instalação e/ou a manutenção de atividades em regiões sujeitas a seca 
ou inundações.

No caso das secas do Nordeste brasileiro, o subprograma terá seu 
foco na convivência com o semi-árido e na capacidade de suporte do 
ambiente. Quanto ao controle das inundações ribeirinhas, as medidas 
não estruturais devem ser priorizadas para o controle.

No caso de áreas sujeitas a eventos hidrológicos críticos em ba-
cias hidrográficas com aproveitamentos hidrelétricos, existentes e 
planejados, o subprograma deverá considerar as regras operativas 
dos reservatórios e o planejamento do uso do solo nas regiões de 
influência destes. 

Ações relacionadas à sensibilização e à participação pública devem 
ser fomentadas, segundo a diretriz de ser condição essencial ao suces-
so das medidas implementadas.

O subprograma complementa-se por meio de ações do Programa 
III, Desenvolvimento e Implementação de Instrumentos de Gestão 
de Recursos Hídricos, do Programa IV, Desenvolvimento Tecnológico, 
Capacitação, Comunicação e Difusão de Informações em Gestão Inte-
grada de Recursos Hídricos, do Programa V, Articulação Intersetorial, 
Interinstitucional e Intra-Institucional da Gestão de Recursos Hídricos, 
e com ações de outros subprogramas deste programa.

6 Área de abrangência e beneficiários
No que concerne a eventos de escassez, sem dúvida o principal foco 

de atenção será o semi-árido brasileiro, sem prejuízo do mapeamento 
de outras regiões e/ou bacias que apresentem episódios com periodi-
cidade recorrente. Pode-se incluir nessa perspectiva casos como os 
das regiões metropolitanas de São Paulo e de Recife, além de outras 
situações similares.

O semi-árido abrange os Estados do Piauí, do Ceará, do Rio Grande 
do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe, da Bahia 
e de Minas Gerais, ocupando uma área de 976.743 km². Compreende 
1.132 municípios, abrangendo uma população de 20 milhões de ha-
bitantes, ou seja, 12,2% da população brasileira. Destes 20 milhões, 
56% correspondem à população urbana e 44% à população rural (da-
dos do Censo 2000 do IBGE). 

Para inundações, devem ser consideradas prioritariamente as re-
giões metropolitanas e as demais áreas urbanas onde os episódios 
potencialmente danosos são mais freqüentes.

A sociedade como um todo será beneficiada, em virtude da gestão 
apropriada dos eventos críticos, da redução ou eliminação de perdas 
de diversas naturezas e da ruptura com as surpresas e com a falta de 
instrumentos de previsão e atenuação de impactos.

7 Indicadores e metas
Para o monitoramento e a avaliação deve-se considerar:
Até 2011 - o sucesso na elaboração dos estudos, dos planos e dos 

sistemas piloto.
Até 2020 - a redução obtida do número de pessoas e atividades 

atingidas por eventos hidrológicos críticos, decorrente da replicação 
das experiências bem-sucedidas, oriundas das ações piloto, para a 
totalidade das áreas mapeadas.

Como metas a serem alcançadas têm-se:
identificar e mapear, até 2009, as áreas sujeitas a eventos hidro-•	
lógicos críticos;
elaborar e implementar, até 2011, plano piloto de ações integradas •	
e de intervenções de natureza multidisciplinar que possibilite a 
mitigação e a gestão apropriada de eventos críticos;
estruturar, até 2011, ao menos dois sistemas piloto de alerta, in-•	
cluindo planos de contingência, sendo um para o caso de secas e 
outro para o caso de inundações; 
elaborar, até 2009, estudo de métodos para o manejo de águas de •	
chuva nos meios urbano e rural;
replicar, até 2020, para a totalidade das áreas identificadas e •	
mapeadas, as experiências obtidas com os planos e os sistemas 
piloto.

8 Executores e intervenientes
A ANA como órgão executor; o MMA, a SRHU/MMA, os órgãos gestores es-

taduais, os comitês, as prefeituras, a Defesa Civil como intervenientes, dentre 

outros. 
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9 Preços e fontes de recursos
Quadro 5 - Investimento por ação do Subprograma VI.1

Ações Investimento
(mil R$)

I. Identificação e mapeamento de áreas 

críticas
1.500

II. Elaboração e implementação de plano 

piloto de ações integradas 
3.500

III. Estruturação de dois sistemas piloto de 

alerta
3.000

IV. Estudo sobre métodos de manejo 500

Totais 8.500

As fontes de recursos podem ser algumas das seguintes: 
• recursos fiscais previstos nos orçamentos do MMA, da SRHU/

MMA e da ANA;
• recursos oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hídri-

cos;
• recursos fiscais explicitamente previstos nos orçamentos de 

órgãos representativos de setores usuários;
• aportes oriundos de tarifas setoriais de prestação de serviços des-

tinadas a apoiar ações e atividades do Plano;
• recursos a serem captados mediante operações com organismos 

multilaterais de crédito;
• linhas de financiamento a serem estabelecidas com órgãos gov-

ernamentais de crédito, nomeadamente Caixa Econômica Federal 
(Caixa) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES);
• previsão de contrapartidas oriundas de estados e municípios; 
• eventuais aportes provenientes de agentes privados.

10 Cronograma físico-financeiro

Ações

Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011
média 
2012-
2020

I. Identificação e mapeamento 

de áreas críticas
500 1.000

II. Elaboração e implementa-

ção de plano piloto de ações 

integradas 

500 1.000 1.000 1.000

III. Estruturação de dois siste-

mas piloto de alerta
1.000 2.000 1.000

IV. Estudo sobre métodos de 

manejo
250 250

V. Replicação dos projetos 

piloto para as demais áreas 

mapeadas

A definir

Totais 1.250 3.250 3.000 2.000 A definir

11 Operacionalização dos investimentos

A definir, conforme a natureza da ação empreendida.
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Gestão da Oferta, da Ampliação, da Racionalização e Reúso das 
Disponibilidades HídricasVI.2

Subpr


o
grama




1 Introdução
No âmbito do PNRH, o Subprograma Gestão da Oferta, Ampliação, 

Racionalização e Reúso das Disponibilidades Hídricas refere-se às 
ações para gestão da oferta de água, como: a implantação de sistemas 
de reservação e adução de água bruta; a otimização da operação de 
sistemas de reservatórios com vistas a usos múltiplos; a dessaliniza-
ção de águas subterrâneas e do mar; a captação e o armazenamento 
de águas de chuva; a transposição de águas entre bacias hidrográfi-
cas; e o reúso da água. Deve-se ressaltar que a fim de evitar duplicida-
de de ações buscou-se considerar no Subprograma VI.6, em razão de 
suas especificidades, questões afetas à gestão de oferta de água em 
reservatórios destinados à geração de energia hidrelétrica.

Dentro desse conjunto de ações, o subprograma confere particular 
importância à racionalização do uso da água nos setores agrícola e 
industrial e em sistemas de abastecimento doméstico, inclusive com 
diferentes práticas de reúso.

Em seu conjunto, são previstas ações não estruturais, como a ela-
boração de estudos e pesquisas e a difusão de informações sobre o 
tema, e estruturais, como a construção de estações de tratamento de 
efluentes, canais, adutoras e reservatórios.

2 Contexto e justificativas
Embora o Brasil seja detentor de grandes reservas de água doce, 

abriga em seu território regiões hidrográficas com baixa disponibilidade 
hídrica e bacias que, mesmo contempladas por considerável disponibi-
lidade de água, concentram demandas elevadas ou comprometimento 
qualitativo dos recursos hídricos, caracterizando graves quadros de 
escassez.

De fato, em diversas localidades, o consumo humano de água doce 
já enseja o colapso dos sistemas de abastecimento, o que leva a so-
ciedade a aplicar esforços redobrados na correta gestão dos recursos 
hídricos. Parte desse cenário negativo é efeito imediato das baixas dis-
ponibilidades hídricas locais, como regiões áridas e semi-áridas, ou de 
áreas densamente povoadas situadas em trechos de rios a montante, 
nos quais as vazões não respondem aos patamares das demandas.

No semi-árido brasileiro, a disponibilidade hídrica já se configura 
no principal fator limitante do desenvolvimento socioeconômico, o 
que leva o poder público a sempre buscar novas alternativas de 
produção de água e conservação da disponibilidade hídrica. Nesse 
sentido, projetos e obras vêm sendo desenvolvidos, a exemplo da 
construção dos grandes açudes e adutoras, ou mesmo de projetos 

regionais, tais como a transposição de águas do Rio São Francis-
co.

Contudo, para além da atuação do poder público, percebe-se que 
a postura da sociedade em relação a práticas de aproveitamento da 
água tem sido um fator primordial para o equacionamento de condi-
ções críticas de escassez. Assim, novas práticas têm sido concebidas 
e operacionalizadas pelos países mais avançados em termos da gestão 
da oferta e do controle das demandas por recursos hídricos.

Sob esse contexto, em acréscimo a intervenções de cunho estru-
tural – como reservação da água, interligação de bacias e outras –, 
o reúso da água surge como uma das formas mais interessantes de 
auxiliar a manutenção das disponibilidades hídricas, sem a necessi-
dade da busca de novas fontes de recursos hídricos. Reúso da água 
significa utilizar o recurso hídrico por mais de uma vez, com a mesma 
ou com finalidades diversas. O objetivo principal do reúso é reduzir as 
necessidades de busca de novas fontes hídricas pelo simples reapro-
veitamento da água já disponibilizada.

De fato, o reúso insere-se perfeitamente no contexto moderno da 
gestão dos recursos hídricos, na medida em que se apresenta como 
uma atividade que configura o uso racional da água, tal qual o controle 
de perdas e desperdícios em sistemas públicos de abastecimento ou a 
redução da produção de efluentes poluidores. Apresenta-se como uma 
solução capaz de atender a demandas menos restritivas, liberando 
águas de melhor qualidade para fins mais nobres, como o abasteci-
mento público.

Embora não existam na legislação nacional menções específicas so-
bre o tema, o reúso da água já é considerado um elemento institucio-
nalizado desde a Conferência Interparlamentar sobre Desenvolvimento 
e Meio Ambiente, realizada em dezembro de 1992, em Brasília, que 
recomendou, sob o item Conservação e Gestão de Recursos para o 
Desenvolvimento (§ 64, B), que se envidassem esforços para “insti-
tucionalizar a reciclagem e o reúso sempre que possível e promover o 
tratamento e a disposição de esgotos, de maneira a não poluir o meio 
ambiente”.

Contudo, mesmo sob um arcabouço legal moderno e em condições 
de implementação de instrumentos eficientes de gestão de recursos 
hídricos, são poucas as iniciativas no Brasil no sentido de racionali-
zar o uso da água. Em sua contabilidade geral, a demanda atual de 
água no Brasil é superior a 1.500 m³/s, com perspectivas de aumento 
significativo até 2020, horizonte de planejamento do PNRH. Mantida 
essa tendência, a sustentabilidade do uso dos recursos hídricos no 
Brasil estará sujeita a riscos crescentes, exigindo a implementação de 
medidas voltadas tanto à gestão da oferta quanto das demandas pro-
venientes dos diferentes setores usuários.
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Sob esse contexto e justificativas, torna-se fundamental a imple-
mentação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos, alicerçado por arranjos institucionais participativos e pelos ins-
trumentos de gestão previstos pela legislação nacional, acrescidos de 
mecanismos diversos que visem à gestão da oferta e da demanda de 
água.

3 Conceitos e diretrizes
Em face do exposto, torna-se evidente a necessidade de promover 

a gestão de demandas (Subprograma VI.3) e da oferta de água, objeto 
deste Subprograma VI.2, por intermédio da ampliação, da racionaliza-
ção e do reúso da água, considerando as especificidades regionais – 
ambientais, sociais, econômicas e institucionais – e levando em conta, 
particularmente, a inovação e a modernização de processos tecnológi-
cos e a utilização de práticas operacionais sustentáveis.

Como referências gerais, é importante mencionar a Lei n° 10.785, 
aprovada pelo Município de Curitiba (PR), em 18 de setembro de 
2003, que criou o Programa de Conservação e Uso Racional da Água 
nas Edificações (Purae), com o objetivo de instituir medidas que in-
duzam  à conservação, ao uso racional e à utilização de fontes al-
ternativas para captação de água nas novas edificações, bem como 
à conscientização dos usuários sobre a importância da conservação 
da água.

O espírito dessa lei municipal é alterar disposições construtivas, que 
passarão a considerar, além do conforto e da segurança dos usuários, 
a sustentabilidade dos recursos hídricos, por meio do uso de disposi-
tivos economizadores de água, tais como bacias sanitárias de volume 
reduzido de descarga, torneiras dotadas de arejadores, dentre outros, 
além de obrigar as unidades condominiais de moradias a instalar hi-
drômetros individualizados e obrigar os construtores a desenvolver 
sistemas individuais de reúso das águas pluviais colhidas em telhados 
de edificações para fins menos nobres, tais como rega, descargas sa-
nitárias, lavagem de roupa, veículos, vidros, etc.

Uma segunda referência provém da intenção do Estado do Rio Grande 
do Norte de aprovar a legislação da Política Estadual de Reúso da Água, 
voltada a mecanismos de incentivo à ampliação e à operacionalização 
de sistemas de reaproveitamento de águas servidas, com o intuito de 
mitigar impactos de escassez próprios ao semi-árido brasileiro.

Mais recentemente, uma terceira referência está sendo conferida 
pelo Estado de São Paulo, que pretende implementar o Programa Es-
tadual de Apoio à Recuperação das Águas (Reágua), cuja Carta-Con-
sulta foi encaminhada, para aprovação de financiamento externo, à 
Comissão de Financiamento Externo (Cofiex), com vistas à obtenção 
de créditos com o Banco Mundial. O Programa Reágua tem por objetivo 

ampliar as disponibilidades de oferta de água para o abastecimento 
urbano e os demais usos (industrial, irrigação, geração de energia e 
outros), por meio de ações coordenadas de recuperação da qualidade 
e preservação de quantidades.

Portanto, sob o contexto, as justificativas e as referências men-
cionadas, o subprograma em questão deve observar as seguintes 
diretrizes:

A implementação deve pautar-se, tendo como referência a bacia •	
hidrográfica, por escalas estaduais, preferencialmente, ou regio-
nais, quando houver a necessária convergência, permitindo assim 
a adaptação de escopos e prioridades às especificidades próprias 
a cada bacia hidrográfica, estado ou região.
Por exemplo, no semi-árido, certamente serão contempladas 
cisternas para armazenamento de águas de chuva e aquisições 
de dessalinizadores e apoios a serem prestados a pequenas co-
munidades do meio rural, que devem assumir os encargos de 
operação e manutenção desses equipamentos, aos quais estarão 
associados a captação e o bombeamento de águas subterrâneas, 
geradores fotovoltaicos e os próprios dessalinizadores. Também 
no semi-árido, práticas de reúso de águas servidas devem receber 
as devidas prioridades.
Por seu turno, o reaproveitamento de águas servidas, industriais 
ou domésticas, deve constar da pauta de projetos em regiões 
densamente ocupadas e com elevada atividade industrial, como 
a Grande São Paulo, para reduzir demandas por novas e distantes 
fontes para captação de água.
Em decorrência da diretriz anterior, o subprograma exige forte in-•	
tegração com os sistemas estaduais de gestão de recursos hídri-
cos, além do estabelecimento de parcerias com outras entidades, 
públicas e privadas (cooperativas e federações da indústria ou da 
agricultura), com importante atuação potencial sobre esse tema.
Os órgãos estaduais deverão exercer forte papel na organização, 
na adaptação às suas realidades e na implementação dos projetos 
que forem estabelecidos, atuando, em articulação com federações 
da indústria e da agricultura e com cooperativas de produtores, 
para induzir os agentes produtivos utilizadores de recursos hídri-
cos a aderir aos objetivos e às metas previstas.
Os projetos a serem desenvolvidos em escala estadual ou re-•	
gional, sempre considerando a bacia hidrográfica como unidade 
básica, devem explorar duas vertentes de atuação, a saber: a) a 
implementação de ações estruturais – obras e equipamentos – 
que concorram em favor da melhores condições para a oferta de 
água; e b) pesquisas, desenvolvimento e difusão de tecnologias 
que promovam maior eficiência no uso dos recursos hídricos.
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Entre as ações estruturais encontram-se barragens para regula-
rização de vazões, adutoras para transporte de água, estações de 
tratamento de água (ETAs) e de esgotos (ETEs), construção de 
dutos e canais para interligação de bacias e controle de vazões, 
aquisição de equipamentos (dessalinizadores, estações de bom-
beamento, filtros, etc.) além de outras ações similares. A identi-
ficação de ações deverá buscar referência nos Planos de Bacia 
Hidrográfica, onde estiverem estabelecidos. No que concerne a 
ações preventivas, buscar-se-á articulação com as ações de revi-
talização de bacias hidrográficas, quando as áreas forem coinci-
dentes, e do Programa Água Doce.
Na segunda vertente, além de sistema de apoio à decisão (como 
modelos de simulação hidrológica e de qualidade da água), que 
podem otimizar a operação de sistemas ou do conjunto de reser-
vatórios instalados em bacias hidrográficas, cabe destaque para 
avanços tecnológicos no tratamento de efluentes, domésticos e 
industriais, consolidação de “circuitos fechados” para a produção 
industrial, técnicas de irrigação e outras, sempre acompanhadas 
por preocupações com a difusão de conhecimentos, na escala dos 
projetos que forem desenvolvidos.

Em face das diretrizes expostas, verifica-se a importância das inter-
relações deste subprograma com outros componentes do PNRH, nota-
damente com os Subprogramas I.2, I.4, VI.1 e VI.3, para a definição de 
regiões e estados prioritários; e com os Subprogramas III.4, III.7, III.9, 
IV.1. e VII.2, dos quais devem ser extraídos insumos e informações para 
seu desenvolvimento e implementação.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral do Subprograma VI.2 é a ampliação das disponibi-

lidades hídricas no Brasil, principalmente em regiões que apresentem 
maior vulnerabilidade, seja em função da escassez natural, da den-
sidade de demandas ou do comprometimento qualitativo das fontes 
disponíveis.

Específicos
Os objetivos específicos do subprograma referem-se à implementa-

ção de medidas estruturais e não estruturais que propiciem o aumento 
da oferta de água, por intermédio de obras e equipamentos e da me-
lhoria e otimização do aproveitamento das disponibilidades hídricas, 
inclusive com a adoção de mecanismos institucionais e econômicos 
que induzam a mudanças de comportamento por parte dos usuários.

5 Descrição das ações previstas
Em termos genéricos, as ações previstas pelo presente subpro-

grama podem ser sistematizadas em quatro conjuntos de ativida-
des, a saber:

	estudos e pesquisas•	  a respeito das alternativas presentes e do 
desenvolvimento tecnológico voltado à ampliação da oferta, do 
aproveitamento e do reúso da água, contemplando um amplo le-
que de possibilidades, em termos de regras operacionais, equipa-
mentos, instalações de infra-estruturas e outras;
	difusão de experiências, tecnologias e conhecimentos•	  sobre 
a construção e a operação de sistemas, como forma de levar a 
terceiros os avanços obtidos em cada estado ou região;
	diplomas legais e mecanismos descentralizados de indução•	 , 
como incentivos fiscais, cobrança pelo uso da água, tarifas se-
toriais diferenciadas por níveis de consumo e outros, impondo 
condições e incentivando o aumento dos níveis de eficiência no 
aproveitamento da água e na ampliação da oferta das disponibili-
dades hídricas;
	implantação de infra-estrutura hídrica•	 , traduzida em obras e 
equipamentos, como barragens de regularização de vazões, dutos, 
canais e adutoras, estações de tratamento de água e de efluentes, 
sistemas de reúso, cisternas, dessalinizadores e tantas outras 
possibilidades, desde que sejam definidas a partir de uma estra-
tégia e de diagnósticos consistentes a respeito de cada situação-
problema identificada.

Na seqüência, para cada projeto de cunho estadual ou regional, os 
quatro conjuntos de atividades devem, então, ser organizados segundo 
condições específicas, que exigirão:

	a elaboração de uma •	 estratégia a ser adotada pelo(s) estado(s) 
para a definição de diretrizes ajustadas ao seu território ou re-
gião;
	o detalhamento dos respectivos •	 objetivos específicos, incluindo 
os seguintes itens:
identificação das possíveis formas de ampliação da oferta de •	
água, segundo o leque de possibilidades já mencionadas, desta-
cando práticas e técnicas atualmente em uso no(s) estado(s) e na 
região e o estabelecimento de prioridades;
formulação de práticas orientativas quanto à viabilidade das di-•	
versas formas de ampliação da oferta de água e das melhores 
condições de suas aplicações;
organização de instâncias ou núcleos de suporte para a opera-•	
cionalização dos projetos estaduais ou regionais com os setores 
usuários de recursos hídricos, incluindo os consumidores finais de 
sistemas de saneamento;
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elaboração de estudos sobre a compatibilidade das alternativas •	
propostas com a legislação e as regras vigentes (nos diferentes 
níveis de governo), em termos de saúde pública, segurança ali-
mentar, condições ambientais, direitos do consumidor e outras 
restrições – setoriais ou gerais – que possam restringir os pro-
jetos previstos;
adequação de diplomas legais que apresentem entraves inconsis-•	
tentes e sem justificativas às ações e às atividades propostas em 
cada projeto estadual ou regional; 
definição, em articulação com o Subprograma IV.3, de uma estra-•	
tégia de comunicação social e difusão das ações e atividades pre-
vistas (eventos, como oficinas e seminários, informes em veículos 
de comunicação e outras modalidades).

No que concerne ao item “formulação de práticas orientativas quan-
to à viabilidade das diversas formas de ampliação da oferta de água”, 
inclui uma avaliação detalhada dos setores usuários de recursos 
hídricos,3 procurando identificar:

setores “doadores”, ou seja, usuários de recursos hídricos cujo •	
uso resulte em vazões não consumidas ou despejos de efluentes 
que possam ser reutilizados;
setores “receptores”, ou seja, usuários de recursos hídricos cujas •	
restrições qualitativas da água afluente permitam que sejam apro-
veitadas as vazões residuais e/ou os despejos para seu reúso;
interfaces existentes entre “doadores” e “receptores”, apontando •	
setores cuja proximidade facilite o intercâmbio entre disponibilida-
des descartadas e reúso;
exigências e restrições quali-quantitativas de recursos hídricos para •	
“doadores” e “receptores”, considerando suas particularidades e o 
contexto geral de suas atividades, inclusive as formas para aferição 
dos padrões requeridos e fiscalização das condições da água ofertada.

Além dos quesitos mencionados, os projetos estaduais ou regionais 
devem conter: 

análises das potencialidades de experiências de reúso envolvendo •	
os estudos sobre os setores “doadores” e “receptores”;
a identificação e detalhamento de experiências de reúso da água, •	
considerando:
- horizontes de implementação de curto (até três anos), médio 

(entre três e dez anos) e longo (acima de 15 anos) prazos;
- benefícios econômicos e demais externalidades geradas;
- avaliação financeira e elementos de recuperação de custos;
- benefícios e impactos ambientais;
- possibilidades de recebimento de incentivos fiscais e econômi-

cos, considerando as três esferas de governo;

 elaboração de metodologia expedita para análise de elegibilidade •	
e priorização das experiências de reúso identificadas, consideran-
do uma análise integrada dos elementos socioeconômicos, am-
bientais, financeiros, institucionais, dentre outros considerados 
relevantes; 
	elaboração de uma estratégia de implementação, considerando as •	
medidas prioritárias eleitas, a disponibilidade esperada de recur-
sos e os horizontes de execução.

No que tange ao item “adequação de diplomas legais”, deve incluir 
propostas sobre quais os documentos legais indispensáveis à imple-
mentação das ações e das atividades priorizadas, podendo chegar ao 
patamar de um projeto de lei consubstanciando fatores e uma política 
para a ampliação da oferta de água em escala estadual (ou regional) 
na qual serão definidos instrumentos de atuação, bem como as res-
ponsabilidades institucionais do governo do estado, dos municípios e 
dos setores usuários de recursos hídricos.

Em sua fase de execução, cada projeto deve descer ao nível de de-
talhamento de decretos de regulamentação, portarias e resoluções que 
se mostrem necessários ao alcance de objetivos concretos e mensurá-
veis na elevação da oferta de disponibilidades hídricas.

Por fim, as ações de comunicação social e difusão devem visar a 
objetivos de: agregar internamente os diferentes setores usuários às 
iniciativas adotadas pelos projetos; e promover a troca de experiências 
entre estados e regiões a respeito do tema.

6 Área de abrangência e beneficiários
O Subprograma VI.2 tem abrangência nacional. Contudo, sua imple-

mentação exigirá a prévia priorização de estados, bacias hidrográficas 
e regiões, com destaque para o semi-árido brasileiro, para aglome-
rações urbano-industriais e regiões metropolitanas e para bacias in-
tensivas em cultivos irrigados que já apresentam quadros de relativo 
desequilíbrio em seus balanços hídricos.

Para cada estado, bacia ou região considerada devem ser mapeadas 
as características – padrões tecnológicos de produção e de consumo – 
que envolvam a utilização dos recursos hídricos, conforme mencionado 
nos tópicos anteriores (setores “doadores” e “receptores”), como for-
ma de reunir subsídios e indicadores que servirão como critérios para 
elegibilidade e priorização dos projetos estaduais ou regionais a serem 
desenvolvidos com o apoio de recursos do PNRH.

7 Indicadores e metas
O monitoramento e a avaliação devem ser empreendidos para cada 

projeto de escala estadual ou regional que vier a ser implementado, 
contemplando os seguintes aspectos:

3 O setor de saneamento básico merecerá especial atenção em praticamente todos os estados e regiões do país.
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consistência e qualidade do projeto desenvolvido;•	
consistência dos arranjos institucionais previstos para sua imple-•	
mentação, notadamente do núcleo de suporte técnico e institucio-
nal (ver item “organização de instâncias ou núcleos de suporte”) 
e, principalmente, metas quantitativas e qualitativas fixadas para 
cada projeto.

Em face do exposto, a implementação do presente subprograma 
dar-se-á mediante projetos de cunho estadual ou regional, para 
os quais deverão ser fixados objetivos e metas compatíveis com 
as atividades e as intervenções priorizadas em cada estado, bacia 
hidrográfica ou região.

Contudo, para fins de subsídio ao processo de detalhamento, é pos-
sível elencar algumas metas gerais consolidadas, como segue:

Meta 1 – otimização da operação de sistemas de reservató-•	
rios em bacias com vulnerabilidade hídrica: essa meta deve 
obrigatoriamente abrigar, até 2011, todos os reservatórios moni-
torados do Nordeste, consideradas para seu efetivo alcance as 
ações estabelecidas no Subprograma VI.6.
Meta 2 – sustentabilidade hídrica em sistemas isolados de •	
abastecimento: para atendimento desta meta devem ser consi-
derados projetos como o de Um Milhão de Cisternas (horizonte de 
implementação de 2015) e outras iniciativas similares, em imple-
mentação no semi-árido brasileiro. 
Também devem ser colhidos subsídios nos estudos da ANA do Atlas 
do Nordeste, com horizonte de implementação previsto para 2020. 
Por fim, cabe considerar a implantação de sistemas de dessali-
nização para ampliação da oferta de água no agreste e no semi-
árido nordestino.
Meta 3 – ampliação da oferta de água em bacias hidrográfi-•	
cas com vulnerabilidade hídrica: esta meta deve considerar as 
obras derivadas do Projeto de Transposição de Águas do Rio São 
Francisco e as demais barragens de regularização de vazões.
Meta 4 – captação, armazenamento e aproveitamento de água •	
de chuva nos meios urbano e rural: as metas serão definidas 
a partir de indicadores colhidos das experiências do município de 
Curitiba (captação de águas de chuva no meio urbano, região sul) 
e do Projeto Um Milhão de Cisternas (captação de águas de chuva 
no meio rural, região nordeste).
Meta 5 – utilização de esgotos brutos e tratados na produção •	
agrícola para alimentação e agroenergia: as metas devem ser 
definidas a partir de experiências concretas implementadas: i) pela 
Concessionária Estadual de São Paulo (Sabesp); ii) em experimentos 
desenvolvidos no Estado do Rio Grande do Norte para a produção de 
alimentos; e iii) em outros experimentos que sejam identificados.

Meta 6 – racionalização do uso e do reúso da água em ca-•	
deias industriais e agroindustriais hidrointensivas: a exemplo 
da anterior, esta meta deve ser estabelecida a partir de estudos de 
casos específicos identificados, recomendando-se a investigação 
na região metropolitana de São Paulo, na bacia dos Rios Piraci-
caba, Capivari e Jundiaí e em áreas do semi-árido brasileiro nas 
quais se instalaram unidades industriais ou do agronegócio com 
tecnologias sofisticadas de produção. Ademais, para seu alcance, 
deve-se considerar a ampla interatividade com os programas e os 
projetos implementados pelos segmentos usuários.
Meta 7 – racionalização do uso e do reúso da água em siste-•	
mas hidráulico-sanitários prediais: o histórico recente indica 
que as metas podem ser fixadas com base no desempenho dife-
renciado da Sabesp, pressionada pelas dificuldades de viabilizar 
novas alternativas de mananciais para abastecimento da Grande 
São Paulo, e pela Sanepar, posta frente à legislação do município 
de Curitiba, que estabeleceu o Programa Purae.
Meta 8 – aprovação e vigência de legislações estaduais es-•	
pecíficas e de mecanismos descentralizados de indução a 
melhorias nos padrões de eficiência no aproveitamento e no 
reúso da água: esta meta deve ter o ano de 2015 como horizonte 
para as Regiões Nordeste (escassez natural), Sudeste e Sul (es-
cassez em áreas de elevadas densidades urbana e industrial) e de 
2020 para as Regiões Centro-Oeste e Norte.

8 Executores e intervenientes
O presente subprograma é peculiar no tocante à sua estratégia de 

execução, visto que a maioria das ações extrapola a governabilidade 
dos entes que coordenam o SINGREH. Portanto, é vital que se estabele-
ça uma articulação institucional capaz de agregar esforços de diferen-
tes atores, com vistas à consecução dos objetivos estabelecidos. 

Nesse sentido, ante a necessidade de apoio à elaboração e ao de-
senvolvimento dos projetos, na escala dos estados ou de regiões, como 
também a avaliação de sua qualidade e consistência, além do pos-
terior monitoramento do processo de implementação, a execução do 
subprograma terá a seguinte dinâmica:

	instituição de um núcleo no âmbito da Agência Nacional de Águas •	
(ANA), contando com a inserção de dirigentes e técnicos da SRHU/
MMA e, por vezes, do próprio Ministério do Meio Ambiente, quando 
estiverem em pauta questões como a definição de critérios de ele-
gibilidade e a priorização, em termos de estados, bacias, regiões 
ou setores usuários de recursos hídricos;
para variáveis e critérios relacionados à saúde pública e à segurança •	
alimentar, profissionais do Ministério da Saúde devem ser consulta-
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dos. Por seu turno, aspectos concernentes a avanços tecnológicos 
exigirão consultas ao Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT);
	no que tange aos encargos de implementação, o núcleo executor •	
instalado na ANA deve contar com a participação de outras insti-
tuições, nomeadamente:
o Ministério da Integração Nacional e entidades vinculadas (Co-•	
devasf e Dnocs); 
outros órgãos e entidades representativas, tais como: •	

saneamento (Aesbe e Assemae); 
geração de energia (ONS e EPE); 
agricultura (Embrapa e Confederação Nacional da Agricultura);
indústria (Confederação Nacional da Indústria).

	No âmbito dos projetos, portanto, na escala dos estados ou de •	
regiões, arranjos similares devem ser estabelecidos, segundo as 
características e a composição das atividades e das intervenções 
setoriais priorizadas. Assim, os núcleos de implementação dos 
projetos devem ser instituídos no âmbito de secretarias estaduais 
e/ou dos órgãos gestores de recursos hídricos e/ou meio ambiente, 
sendo compostos por:
	•	 secretarias estaduais de desenvolvimento urbano e infra-estrutu-
ra, com inclusão de concessionários estaduais ou municipais de 
saneamento;
	companhias de geração elétrica;•	
	empresas de assistência técnica e extensão rural, cooperativas de •	
produtores rurais e federações da agricultura e de indústrias.
	as ações do subprograma deverão buscar uma sistemática arti-•	
culação com os Planos de Bacia Hidrográfica e com as ações de 
revitalização de bacias hidrográficas desenvolvidas no âmbito do 
Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas. 

9 Preços e fontes de recursos
A primeira fonte de recursos a ser acionada será o Orçamento Geral 

da União (OGU), com aportes destinados ao MMA, à SRHU/MMA e/ou 
à ANA. O destino desses recursos será o apoio à elaboração e ao de-
senvolvimento dos projetos na escala dos estados ou de regiões, sendo 
exigidas contrapartidas em termos de dados, informações e aportes 
financeiros complementares de, pelo menos, 25% do montante neces-
sário ao detalhamento das propostas dos projetos.

Estima-se que, em média, a concepção e o detalhamento preliminar 
de cada projeto atinjam o custo de R$ 1,2 milhão por unidade (excluída 
a contrapartida local), contemplando os quatro conjuntos de atividades 
mencionadas: estudos e pesquisas; difusão de experiências e tecno-
logias; diplomas legais e mecanismos de indução; e implantação de 
infra-estrutura.

Portanto, para o total do país (26 estados e o Distrito Federal), o 
orçamento inicial chegará a R$ 32,4 milhões, acrescidos das contra-
partidas locais.

Vencida essa etapa, os projetos devem ser submetidos aos critérios 
de elegibilidade e priorização, dentre os quais deve constar a consis-
tência das fontes potenciais para financiamento executivo dos projetos 
propostos, que poderão incluir:

	aportes adicionais do OGU;•	
	contrapartidas dos estados;•	
	parcelas advindas de receitas tarifárias de setores usuários do •	
saneamento e da geração de energia;
	aportes complementares de setores privados, como a indústria ou •	
o agronegócio;
	créditos a serem obtidos de organismos de fomento, internos (BN-•	
DES e Caixa) ou externos (Bird, BID e similares).

10 Cronograma físico-financeiro
A aplicação dos recursos iniciais (R$ 32,4 milhões, acrescidos das 

contrapartidas locais) deve ser efetuada no período máximo de três 
anos, a partir dos quais está previsto o início da implementação das 
atividades e das intervenções propostas pelos projetos eleitos como 
prioritários.

Ações

Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011
Média 
2012- 
2020

I. Concepção e deta-

lhamento de projetos 

de cunho estadual 

ou regional

10.800 10.800 10.800

II. Implementação 

dos projetos priori-

zados

Totais 10.800 10.800 10.800 A definir A definir

Os valores e a abrangência desses projetos serão posteriormente 
fixados, a depender da factibilidade e da consistência das fontes des-
tinadas a seu financiamento. Como referência, o Programa Reágua, em 
processo de detalhamento pela Secretaria de Estado de Saneamento e 
Energia do Governo de São Paulo, atinge a cifra de R$ 280 milhões, dos 
quais 60% serão provenientes de créditos externos.

Por fim, preliminarmente, estima-se que cada projeto tenha um pe-
ríodo de execução da ordem de quatro a seis anos.
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11 Operacionalização dos investimentos
Diversos aspectos relacionados à operacionalização dos investimen-

tos constam dos itens anteriormente apresentados, merecendo desta-
que as seguintes observações:

a implementação deve pautar-se por escalas estaduais, preferen-•	
cialmente, ou regionais, quando houver a necessária convergên-
cia, permitindo assim a adaptação de escopos e prioridades às 
especificidades próprias a cada estado ou região;
os projetos que serão desenvolvidos devem explorar duas vertentes de •	
atuação, a saber: a) a implementação de ações estruturais – obras e 
equipamentos – que concorram em favor da melhores condições para 
a oferta de água; e b) pesquisas, desenvolvimento e difusão de tecno-
logias que promovam maior eficiência no uso dos recursos hídricos;
ambas as vertentes, em termos genéricos, podem ser sistema-•	
tizadas em quatro conjuntos de atividades, a saber: estudos e 
pesquisas; difusão de experiências, tecnologias e conhecimentos; 
diplomas legais e mecanismos descentralizados de indução; e im-
plantação de infra-estrutura hídrica;
as intervenções em infra-estrutura incluem: a integração de •	
bacias hidrográficas; a implantação de sistemas de reservação 
e adução de água bruta; a otimização da operação de sistemas 
de reservatórios com vistas a usos múltiplos; a dessalinização de 
águas subterrâneas e do mar; a captação e o armazenamento de 
águas de chuva; e o reúso da água;
a implementação geral do subprograma ficará a cargo de um nú-•	
cleo instituído no âmbito da Agência Nacional de Águas (ANA), 
integrado por representante do MMA e da SRHU, como também 
por profissionais relacionados ao MI;
esse núcleo contará com apoios específicos de técnicos do MS, do •	
MCT e, quando da implementação dos projetos eleitos como prio-
ritários, de outros ministérios e órgãos representativos de setores 
usuários (saneamento, geração de energia, agricultura e indústria);
por seu turno, os projetos desenvolvidos na escala regional ou dos •	
estados também devem ser implementados a partir de núcleos 
executivos instalados na secretarias ou nos órgãos gestores de 
recursos hídricos e/ou do meio ambiente, com a participação e o 
aporte dos setores usuários que detenham ações destacadas em 
seus escopos.

Por fim, a operacionalização do subprograma deve ocorrer em duas 
etapas distintas: a primeira destinada à elaboração de projetos na es-
cala dos estados ou de regiões, sob financiamento da União e com 
aportes complementares dos estados; e a segunda voltada à imple-
mentação executiva daqueles projetos considerados prioritários, em 
termos de estados, bacias, regiões ou no atendimento a setores usuá-
rios de recursos hídricos.

Gestão de Demandas, Resolução de Conflitos, Uso Múltiplo e 
Integrado de Recursos HídricosVI.3

Subpr


o
grama




1 Introdução
A demanda por água para os mais variados usos tem aumentado 

significativamente, provocando ou acirrando situações de conflito de 
interesse pelo uso dos recursos hídricos.

Diante desse quadro, devem ser promovidas ações visando a mediar 
os conflitos entre os setores usuários de recursos hídricos, estimular 
métodos e processos que visem ao uso racional da água nos diversos 
setores, além de incentivar medidas que fortaleçam o arcabouço insti-
tucional voltado à gestão de recursos hídricos no Brasil.

Cabe a este subprograma também a incorporação de mecanis-
mos para a gestão de demandas, resolução de conflitos e incentivo 
ao uso múltiplo das águas, propondo um conjunto de ações volta-
das a esses fins e atuando de forma complementar e indicativa a 
outros subprogramas.

Dentre as ações propostas neste subprograma, estão o desenvolvi-
mento e a difusão de tecnologias para o uso eficiente da água, levan-
tamento de demanda dos setores usuários, identificação, mediação e 
resolução de conflitos, desenvolvimento de sistemas de monitoramen-
to da operação de reservatórios e a realização de eventos de integração 
entre os gestores de recursos hídricos e os setores usuários.

Essas ações têm por objetivos a racionalização das demandas, a 
melhoria das disponibilidades hídricas, a redução dos conflitos pelo 
uso da água e a percepção da conservação da água como valor socio-
ambiental relevante.

2 Contexto e justificativas
Com o advento da Lei nº 9.433/97, o princípio dos usos múltiplos 

foi incorporado como um dos fundamentos da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos. Nessa lógica, os diferentes setores usuários de água 
passaram a ter igualdade de direito de acesso a esse bem, sendo a 
única exceção estabelecida na própria lei, que em situações de escas-
sez a prioridade de uso da água no Brasil é o abastecimento público 
e a dessedentação de animais. Os demais usos, tais como geração de 
energia elétrica, irrigação, navegação, abastecimento industrial, turis-
mo e lazer, dentre outros, não têm ordem de prioridade definida.

Cabe ressaltar que o crescimento da demanda por água para os 
mais variados usos é uma situação em que a importância do funda-
mento dos usos múltiplos é ampliada, orientando as mais variadas 
iniciativas no sentido de impedir ou minimizar conflitos de interesse 
pelo uso da água.
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Algumas situações conflituosas que ilustram esse quadro podem ser 
observadas entre os setores de transporte hidroviário e de geração de 
energia elétrica, entre os setores de geração de energia elétrica e turis-
mo e lazer, entre os setores de saneamento e turismo e lazer, entre os 
setores de geração de energia elétrica e de irrigação, entre o setor de 
geração de energia elétrica e o controle de cheias, dentre outros.

Nesse contexto, devem ser implementadas ações no sentido de mi-
nimizar e mediar os conflitos atuais e potenciais entre os setores usu-
ários de recursos hídricos, estimular métodos e processos que visem 
ao uso racional da água nos diversos setores, bem como incentivar 
medidas que fortaleçam o arcabouço político-institucional voltado à 
gestão de recursos hídricos no Brasil.

Nesse sentido, estruturou-se um conjunto de subprogramas no 
PNRH. O Subprograma VI.3, conforme narrado anteriormente, atua de 
modo complementar e indicativo a outros.

3 Conceitos e diretrizes
Dentre os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 

estão as definições de que, em situações de escassez, o uso prioritário 
dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de ani-
mais e que a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o 
uso múltiplo das águas.

O aumento das demandas pelos diversos setores usuários tende a 
provocar problemas de disponibilidade hídrica que resultam no acirra-
mento das disputas pelo uso da água e na geração de conflitos.

Para mediar eventuais conflitos pelo uso da água e permitir, de fato, 
seu uso múltiplo, é preciso procurar conhecer a lógica regente da atu-
ação dos setores usuários, conhecer as demandas e os consumos de 
água desses setores, bem como o perfil dos usuários e as tecnologias 
por eles utilizadas.

Devem ser analisadas também as interfaces setoriais da gestão dos 
recursos hídricos, incorporando as necessidades de integração entre 
os órgãos e as entidades do SINGREH e destes com os órgãos e as 
entidades dos Sistemas Estaduais de Gestão de Recursos Hídricos. 
Esta análise também engloba a articulação do SINGREH no âmbito do 
próprio MMA, bem como a articulação com os setores usuários e com 
as instituições públicas que formulam e implementam as políticas de 
desenvolvimento nacional e regional.

Dentre os órgãos do SINGREH, destacam-se os comitês de bacia 
hidrográfica como espaços institucionais para uma gestão comparti-
lhada entre o Estado e a sociedade e que favorecem o processo de par-
ticipação e negociação social sobre a utilização dos recursos hídricos, 
assim como as agências de água, que têm dentre suas atribuições o 
suporte técnico aos comitês de bacia.

Deve-se tratar, ainda, da problemática das inundações e das secas, 
relacionada à vulnerabilidade climática e à dinâmica do uso e da ocu-
pação do solo, uma vez que os eventos extremos tendem a ampliar e a 
acirrar conflitos pelo uso da água.

Quanto à problemática das secas, em particular no que tange à 
situação de vulnerabilidade do semi-árido aos períodos de estia-
gem, ressalta-se a importância da implementação de ações conce-
bidas sob a ótica do desenvolvimento sustentável e da convivência 
com o semi-árido.

Para o tratamento da questão das inundações, destaca-se a neces-
sidade de articulação da Política de Recursos Hídricos com as políticas 
públicas federais e municipais, notadamente no que diz respeito às 
cidades, no tocante à drenagem pluvial e à ocupação do solo urbano.

Deve-se buscar a incorporação dos municípios ao processo de 
gestão das águas, em vista da necessidade de articular o planeja-
mento municipal (planos diretores, ordenamento do uso e ocupa-
ção do solo, zoneamento ambiental, etc.) com o planejamento de 
recursos hídricos.

Outro aspecto importante na gestão de demandas e mediação de 
conflitos é a definição da unidade territorial de gestão, tendo como 
referência o Subprograma I.4. Dentre os fundamentos da Política Na-
cional de Recursos Hídricos está a definição de que a bacia hidrográ-
fica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos.

Porém, deve-se considerar que existem situações especiais de pla-
nejamento em espaços territoriais cujas peculiaridades ambientais, re-
gionais ou tipologias de problemas relacionados à água conduzem a um 
outro recorte, no qual os limites não necessariamente coincidem com 
os de uma bacia hidrográfica. É o caso dos recursos hídricos na região 
Amazônica, no Pantanal e em regiões metropolitanas; da problemática 
de escassez de água no semi-árido; da gestão integrada de recursos 
hídricos na zona costeira e da gestão de mananciais subterrâneos.

Algumas das diretrizes apresentadas no Plano Nacional de Recursos 
Hídricos, que estão mais diretamente relacionadas com a gestão de 
demandas e a resolução de conflitos visando a promover o uso múltiplo 
e integrado dos recursos hídricos, são citadas a seguir:

	promoção da gestão da demanda, considerando a otimização e a •	
racionalização do uso da água, por meio da diminuição do consu-
mo e da geração de efluentes, assim como as necessidades de 
modificação e adequação dos padrões de consumo e variáveis do 
uso e da ocupação do solo;
	promoção da gestão de conflitos pelo uso da água, passando, fun-•	
damentalmente, pelas instituições e pelas ferramentas oferecidas 
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pela Política Nacional de Recursos Hídricos, pelo estabelecimento 
de mecanismos de incentivos, pelo planejamento articulado entre 
os setores e as esferas de governo, assim como pela dissemina-
ção de experiências bem-sucedidas nesse campo.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
Configura-se como objetivo geral deste subprograma a atuação de 

modo proativo sobre a gestão de demandas por recursos hídricos com 
o intuito de mitigar conflitos instalados e potenciais, proporcionando o 
uso múltiplo e integrado das águas, sempre tendo em vista a ampliação 
de benefícios sociais e a redução de impactos sobre o meio ambiente.

Específicos
a melhoria da eficiência no uso dos recursos hídricos pelos diver-•	
sos setores usuários;
a melhoria das disponibilidades hídricas, superficiais e subterrâ-•	
neas, em qualidade e em quantidade;
a redução de conflitos estabelecidos ou potenciais de uso da água, •	
bem como dos impactos provocados pelos eventos hidrológicos 
críticos;
o apoio à formulação de planos integrados, tendo a bacia hidrográ-•	
fica como unidade básica;
a percepção da conservação da água como valor socioambiental •	
relevante.

5 Descrição das ações previstas
Visando a atender aos objetivos, foram estabelecidas ações estrutu-

rais e não estruturais, apresentadas a seguir:
	desenvolvimento, adaptação e difusão de tecnologias que propi-•	
ciem uma maior eficiência no uso da água no setor industrial, em 
sistemas de abastecimento doméstico e de irrigação, promovendo 
a diminuição do consumo e da geração de efluentes;
	análise das características de demanda e consumo, bem como •	
das tecnologias usadas pelos diversos setores usuários, procu-
rando identificar, inclusive, eventuais sazonalidades das deman-
das e sua relação com variáveis climáticas, tendo como referência 
a Matriz de Coeficientes Técnicos dos Recursos Hídricos no Brasil 
a ser elaborada no âmbito do Subprograma I.1 e os Relatórios 
Anuais de Conjuntura de Recursos Hídricos;
	incentivo ao planejamento integrado entre os setores usuários •	
para promover a identificação antecipada de situações de confli-
tos potenciais pelo uso da água;

	identificação, em conjunto com órgãos gestores e comitês de ba-•	
cias, de conflitos estabelecidos ou potenciais e promoção de sua 
hierarquização segundo critérios como abrangência, área de influ-
ência, vazões, volumes ou recursos financeiros envolvidos;
mediação e solução de conflitos, visando ao uso múltiplo e •	
integrado dos recursos hídricos e, em situações extremas, in-
centivo à modificação de padrões de consumo e adequação da 
base econômica;
	implementação das alocações negociadas de recursos hídricos e •	
estabelecimento de marcos regulatórios para sua efetivação;
	desenvolvimento e adaptação de sistemas de monitoramento e •	
otimização da operação de infra-estrutura hidráulica, visando a 
promover o gerenciamento da disponibilidade e da utilização de 
águas acumuladas em sistemas de reservatórios;
	apoio a ações voltadas ao desenvolvimento de critérios e tecnolo-•	
gias para reúso da água;
	apoio a ações de divulgação de resultados de pesquisas sobre •	
uso racional da água e reúso, em articulação com as ações do 
Programa IV;
	realização de eventos de integração e articulação entre gestores •	
de recursos hídricos e representantes dos setores usuários, em 
articulação com a execução do Programa II;
implementação de ações de comunicação social e difusão de infor-•	
mações centradas na disseminação para os setores usuários sobre 
o valor e a importância da água para o desenvolvimento econômico 
e social do país, em articulação com o Subprograma VI.3;
	proposição de critérios para utilização de mecanismos institucio-•	
nais e econômico-financeiros, como o escalonamento por faixas 
de consumo e a cobrança pelo uso da água, que facilitem o alcan-
ce das metas estabelecidas para o subprograma, em articulação 
com o Subprograma III.7;
	estimulação de ações de fiscalização integrada, visando a uma •	
maior eficiência e otimização dos meios e dos instrumentos, bem 
como a harmonização de condutas e procedimentos, em articula-
ção com o Subprograma III.5.

6 Área de abrangência e beneficiários
A abrangência do Subprograma VI.3 é nacional, mas ajustada às 

características das demandas e dos conflitos de cada região e bacia 
hidrográfica.

Os beneficiários deste subprograma são os setores usuários de re-
cursos hídricos e a população brasileira de maneira geral, por estarem 
associados à redução dos fatores de demandas, ao aumento da racio-
nalização do uso da água e à resolução de conflitos.
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7 Indicadores e metas
O monitoramento será efetuado, principalmente, com base nos se-

guintes indicadores:
a quantificação da redução do consumo de água e de geração de •	
efluentes pelos diversos setores usuários;
o número de metodologias, procedimentos ou tecnologias desen-•	
volvidas para aumentar a eficiência no uso da água;
o número de acordos realizados entre os usuários relacionados à •	
utilização da água;
a redução dos conflitos existentes;•	
a execução de ações estruturais ou não estruturais para a redução •	
de consumo, solução de conflitos e incentivo ao uso múltiplo da 
água;
a eficiência da execução financeira.•	

As pricipais metas deste subprograma são:
o levantamento das demandas, dos consumos e das tecnologias •	
usadas pelos diversos setores usuários;
a identificação de conflitos estabelecidos ou potenciais;•	
a mediação e a resolução de conflitos pelo uso da água;•	
a implementação de alocações negociadas de água e o estabe-•	
lecimento de marcos regulatórios para a alocação de recursos 
hídricos;
o desenvolvimento de sistemas de monitoramento e otimização da •	
operação de reservatórios, visando ao gerenciamento de recursos 
hídricos;
a realização de eventos de integração e articulação entre gestores •	
de recursos hídricos e representantes dos setores usuários;
o estabelecimento de critérios regionais para definir a criticidade •	
de bacias hidrográficas.

8 Executores e intervenientes
A implementação deste subprograma, considerando suas caracte-

rísticas que extrapolam o espaço de governabilidade estrita dos entes 
do SINGREH, depende de efetiva articulação institucional, capaz de 
agregar esforços de diferentes atores com vistas à consecução dos 
objetivos estabelecidos.

Nesse contexto, ter-se-á a ANA como executora, o MMA e a SRHU/
MMA como intervenientes, em articulação com outros órgãos federais, 
estaduais e representações setoriais, a depender da natureza das 
ações previstas.

Prevê-se participação ou colaboração, em nível federal, dos Minis-
térios das Minas e Energia, dos Transportes, das Cidades, do Meio Am-
biente, da Integração Nacional, da Saúde, da Agricultura, da Ciência 
e Tecnologia e seus órgãos e secretarias, de instituições federais de 
ensino e pesquisa e do Operador Nacional do Sistema Elétrico.

Em âmbito regional, vislumbra-se a participação de outras institui-

ções, dentre elas os órgãos gestores estaduais de recursos hídricos e/
ou meio ambiente, as secretarias estaduais de planejamento, infra-
estrutura e desenvolvimento urbano, instituições estaduais de ensino 
e pesquisa, empresas de assistência técnica e extensão rural, compa-
nhias de geração elétrica e companhias de saneamento  ambiental.

Caberão à SRHU/MMA os encaminhamentos institucionais, e ao 
MMA atuar como interveniente, articulados aos órgãos setoriais e aos 
órgãos regionais de gestão.

9 Preços e fontes de recursos
É importante destacar que cerca de 95% do montante dos recursos 

do PPA 2004-2007 estão relacionados às ações de desenvolvimento 
ligadas aos principais setores que interferem nos recursos hídricos, 
restando apenas 5% a cargo das entidades diretamente responsáveis 
pela gestão das águas, nomeadamente o Ministério do Meio Ambiente, 
por intermédio da SRHU/MMA e da ANA. Portanto, boa parte das dire-
trizes que orientam os programas e os projetos do PNRH tem origem 
nas interfaces setoriais identificadas. 

PPA: os recursos financeiros para o desenvolvimento do presen-•	
te subprograma, relativos ao orçamento da União, deverão ser 
previstos nos Planos Plurianuais: PPA 2008-2011 (curto prazo), 
PPA 2012-2015 (médio prazo) e PPA 2016-2019 (longo prazo), de 
acordo com as ações propostas por este programa;
 financiamentos e doações externas (Banco Mundial, BID e setores •	
usuários);
 contrapartida dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;•	
 recursos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos.•	
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11 Operacionalização dos investimentos
A definir, conforme a natureza da ação empreendida e seu respectivo 

executor.

Intervenções Integradas de Saneamento Ambiental e Gestão de 
Recursos Hídricos no Meio UrbanoVI.4

Subpr


o
grama




1 Introdução
As características de grande velocidade e de alta concentração do 

processo de urbanização do país resultaram em um enorme passivo 
ambiental nas cidades, notadamente em aglomerados urbanos e re-
giões metropolitanas, sobretudo em nichos ocupados por famílias de 
estratos inferiores de renda. São ocupantes de fundos de vales, de 
áreas de risco ou de mananciais de abastecimento público que mere-
cem, em razão de sua importância para o país, esforços detidos para 
a mitigação de suas conseqüências ambientais, de saúde pública e de 
inserção social.

Nesse contexto, o presente subprograma busca, em parceria com 
estados, municípios e ministérios correlatos, apoiar a estruturação e a 
execução de programas e projetos integrados que contemplem:

intervenções estruturais (tratamento de esgotos sanitários, dre-•	
nagem, disposição de resíduos sólidos, (re)urbanização de ocupa-
ções desconformes, reassentamento de populações, proteção de 
mananciais e outras); 
ações institucionais para a instalação de sistemas de gestão de •	
recursos hídricos em bacias urbanas.

Ademais, este subprograma busca ainda sistematizar e desenvolver 
bases conceituais e metodológicas, mecanismos, modelos e estraté-

10 Cronograma físico-financeiro

Ações
Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011 Média 
2012-2020

Incentivo ao planejamento integrado entre os setores usuários 50 50 50 50 50

Identificação dos conflitos estabelecidos ou potenciais e promoção de sua hierarquização 100 100 100 100 100

Mediação de conflitos 100 100 100 100 100

Implementação de alocações negociadas 100 100 100 100 100

Desenvolvimento e adaptação de sistemas de monitoramento e otimização da operação de 

infra-estruturas hidráulicas
100 100 100 100 100

Realização de eventos de integração e articulação entre gestores de recursos hídricos e 

representantes dos setores usuários
50 50 50 50 50

Totais 500 500 500 500 500

gias para o enfrentamento de problemas ambientais urbanos, em par-
ticular aqueles relacionados com os recursos hídricos.

2 Contexto e justificativas
O vigoroso processo de urbanização observado ao longo das últimas 

décadas fez com que se concentrassem na rede urbana brasileira cer-
ca de 100 milhões de habitantes. Hoje, a taxa de urbanização do país 
supera 75%, com mais da metade da população urbana concentrada 
em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, decorrendo desse 
processo de urbanização acelerada, além de inúmeras questões so-
ciais, de habitação e de saúde pública, um gravíssimo quadro ambien-
tal, do qual fazem parte:

 o comprometimento de mananciais com redução da oferta hídrica •	
para o abastecimento público;
 o constrangimento de atividades que utilizam a água como insu-•	
mo produtivo;
 os lançamentos concentrados de esgoto •	 in natura, transformando 
rios e córregos, principalmente nas áreas urbanas, em vetores de 
transmissão de endemias diversas;
 a recorrência de enchentes no meio urbano com elevado ônus social;•	
 a disposição inadequada de resíduos sólidos urbanos diretamente •	
em cursos d’água ou em lixões a céu aberto, agravando as condi-
ções ambientais;
 a remoção da cobertura vegetal e a degradação de áreas de in-•	
teresse para a manutenção de níveis adequados de qualidade do 
meio ambiente urbano, dentre outros inúmeros problemas.

Essas questões sinalizam, portanto, no sentido de que é preciso 
construir estratégias com vistas à implementação de intervenções 
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integradas de saneamento ambiental e gestão de recursos hídricos 
no meio urbano. Além disso, registre-se a magnitude das inversões 
necessárias e dos custos sociais envolvidos no que se refere à execu-
ção de programas e projetos dessa natureza, com desafios relevantes, 
principalmente no que tange ao seu financiamento, e também à es-
truturação de sistemas de gestão regional e local capazes de tornar 
sustentada a qualidade ambiental obtida.

É nesse contexto, pois, que o presente subprograma intervém, bus-
cando, sobretudo, conjugar esforços simultâneos na busca do equa-
cionamento de:

intervenções físicas, desenhadas sob uma perspectiva sistêmica e •	
multidisciplinar, capazes de promover a recuperação e a proteção 
da qualidade do meio ambiente, em particular dos recursos hídri-
cos, e, conseqüentemente, a melhoria da qualidade de vida das 
populações que habitam regiões metropolitanas ou aglomerações 
urbanas importantes no contexto nacional, segundo equações de 
menor custo e máximo benefício socioambiental; 
arranjos institucionais capazes de propiciar uma gestão sustenta-•	
da nas áreas selecionadas, inclusive mediante a implementação 
de instrumentos técnicos e econômicos de gestão para conseguir 
a co-responsabilidade de agentes privados e a alavancagem de 
investimentos futuros, mediante formas de gestão ambiental com-
partilhada e concertada.

Com tais características – múltiplas variáveis intervenientes, di-
versas instituições dos diferentes níveis de governo e de organizações 
sociais diversas, além de interfaces com outros projetos pertinentes ao 
campo do saneamento ambiental urbano –, a estruturação e a execu-
ção de programas e projetos com essa abordagem implicam um eleva-
do grau de complexidade, tornando sua montagem e a definição de seu 
perfil um processo de ajustes constantes no sentido de obter equilíbrio 
entre os elementos constituintes dos programas (as intervenções físi-
cas) e as instituições responsáveis (o arranjo para a gestão ambien-
tal), sob o imperativo de um approach integrado e descentralizado aos 
agentes locais, compatível com a natureza complexa dos problemas 
ambientais, tal como estes se colocam nas principais aglomerações 
urbanas e regiões metropolitanas do país.

3 Conceitos e diretrizes
Em termos de macrodiretrizes, o presente subprograma visa a: 

propor ações no campo do saneamento, com foco nas interfaces •	
desse setor com a área de recursos hídricos, considerando, adi-
cionalmente, a necessidade de promover mecanismos que incenti-
vem maior inserção dos municípios nos SINGREH e SEGRHs, tendo 
em vista seu papel como usuários e como eventuais responsáveis 

pelo licenciamento ambiental de empreendimentos, sempre que 
receberem delegação para tanto;
considerar que a área de recursos hídricos deve atuar como fonte •	
complementar para o financiamento das ações de saneamento, 
notadamente no campo das interfaces mencionadas, levando-se 
em conta a perspectiva da bacia hidrográfica;
promover a atuação coordenada e integrada entre o setor de sa-•	
neamento e a área de recursos hídricos, especialmente por in-
termédio dos instrumentos de gestão: planos de bacia, metas de 
enquadramento, critérios de outorga e de cobrança pelo uso da 
água, sistemas de informação, sem prejuízo da aplicação de ou-
tros instrumentos;
observar as sinergias entre programas previstos que contemplem •	
atividades de saneamento e as ações no campo dos recursos hí-
dricos, notadamente para fins de atenuação do passivo ambiental 
representado pelos esgotos domésticos não tratados.

Quanto à instalação de sistemas de gestão, devem ser consideradas 
formas de articulação entre a gestão de recursos hídricos e de plane-
jamento urbano e regional quando entram em questão dispositivos do 
Estatuto das Cidades e parâmetros estabelecidos em planos diretores 
municipais.

Para além dos conhecidos instrumentos de gestão das águas, as 
intervenções devem considerar a propriedade da aplicação de outros 
mecanismos, como limites de impermeabilização de terrenos, solo 
criado e troca de potencial construtivo.

Ademais, o subprograma deve ser estruturado, obrigatoriamente, 
mediante parcerias com estados e municípios, contando com financia-
mento complementar da União, esgotadas as fontes de recursos locais. 
O principal papel da União será o apoio metodológico requerido pela 
complexidade de ações integradas no meio urbano.

A título de exemplificação, numa listagem genérica, as ações que po-
deriam ser elegíveis aos programas de saneamento ambiental urbano 
estão contidas dentre as seguintes:

Ações de caráter executivo
ações com vistas à preservação clássica de mananciais;•	
reordenamento territorial em áreas de mananciais, com a manu-•	
tenção e o incentivo das atividades compatíveis com a necessária 
preservação de índices adequados de qualidade de água bruta;
obras para exploração de mananciais com enfoque de manejo in-•	
tegrado de recursos hídricos;
implantação de equipamentos e estruturas de coleta, intercepta-•	
ção, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;
apoio às ações de controle e tratamento de efluentes industriais;•	
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implantação de sistemas de coleta, tratamento e disposição final •	
de resíduos sólidos urbanos;
apoio a práticas de uso conservacionista do solo urbano e rural;•	
recomposição da cobertura vegetal, recuperação de áreas degra-•	
dadas e controle de processos erosivos;
obras de micro e macrodrenagem, dragagem e retificação de cur-•	
sos d’água, para sua perenização, ou para recuperação de áreas 
e controle de inundações; 
obras para combate à erosão e contenção de encostas, em cará-•	
ter emergencial (obras de engenharia), e em caráter preventivo 
(infra-estrutura e ocupação adequada do solo).

Ações de caráter institucional
diagnóstico de situação e de alternativas para a oferta e o manejo •	
integrado de recursos hídricos;
cadastros técnicos, banco de dados e informações ambientais;•	
sistemas de fiscalização e monitoramento ambiental;•	
aparatos de gestão regional e de recursos hídricos;•	
desenvolvimento e aplicação de novos instrumentos de gestão e •	
normativos;
planos de uso e ocupação do solo em áreas de interesse;•	
planos diretores setoriais de água, esgotos, drenagem, resíduos •	
sólidos e navegação em ambiente urbano;
estudos de viabilidade econômica e de formas não convencionais •	
para retorno dos investimentos em projetos de natureza ambien-
tal;
desenvolvimento técnico e institucional dos agentes promotores, •	
inclusive de organizações não governamentais;
programas de educação sanitária, ambiental e em recursos hídri-•	
cos, em diferentes níveis (por exemplo, comunitário, fundamental 
e básico), em articulação com o Subprograma VI.2.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
Apoiar – em termos metodológicos, da complexa logística de im-

plementação e do próprio financiamento – a execução de programas 
que contemplem ações institucionais e intervenções físicas integradas 
para a recuperação e a sustentabilidade da qualidade ambiental do 
meio urbano.

Específicos
inventariar, analisar e avaliar os resultados de programas e •	
projetos existentes, desenvolvidos e em desenvolvimento, in-
cluindo aqueles concernentes às políticas públicas setoriais, 

quer no âmbito da União, quer no âmbito dos estados e dos 
municípios;
propor conceitos, metodologias, mecanismos, modelos e estraté-•	
gias, incluindo engenharia financeira, para a execução e a garantia 
da sustentabilidade de programas e projetos;
inventariar os aglomerados urbanos e as regiões metropolitanas •	
potenciais para execução de programas e projetos;
apoiar a estruturação e a execução de programas e projetos e •	
acompanhar a gestão de programas e projetos implementados.

Todas as atividades deverão ser desenvolvidas em parceria com es-
tados e municípios e ministérios correlatos.

5 Descrição das ações previstas

I. Inventário, análise e avaliação de resultados de programas e 
projetos

Para o alcance deste objetivo específico deverão ser executadas as 
seguintes atividades:

levantamento, caracterização e análise de programas e projetos;•	
avaliação dos resultados obtidos.•	

II. Proposição de conceitos, metodologias, mecanismos, mode-
los e estratégias, incluindo engenharia financeira

Para o alcance deste objetivo específico deverão ser executadas as 
seguintes atividades:

	elaboração de Estado da Arte, incluindo experiências internacio-•	
nais;
	estabelecimento de conceitos, metodologias, mecanismos, mode-•	
los e estratégias diferenciadas e factíveis em função de especi-
ficidades locais e regionais, incluindo proposta de convergência 
entre planos de recursos hídricos, planos de saneamento, planos 
diretores urbanos e planos de uso e ocupação do solo.

III. Inventário de aglomerados urbanos e regiões metropolitanas 
potenciais para execução de programas e projetos

Para o alcance deste objetivo específico deverão ser executadas as 
seguintes atividades:

	levantamento e caracterização de necessidades em escala nacio-•	
nal; 
	detalhamento de critérios para seleção e hierarquização de áreas-•	
programa.
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IV. Apoio à estruturação e à execução de programas e projetos e 
acompanhamento da gestão de programas e projetos implemen-
tados

	definição de áreas-programa;•	
	apoio à estruturação de programas e projetos;•	
	apoio à execução de programas e projetos;•	
	acompanhamento da gestão de programas e projetos implementa-•	
dos.

6 Área de abrangência e beneficiários
Este subprograma tem como prioridade as bacias que drenam aglo-

merados urbanos e regiões metropolitanas com reconhecidos pro-
blemas de saneamento ambiental urbano, com cheias recorrentes, 
demandas para proteção de mananciais de abastecimento público, 
ocupações irregulares e desordenadas de fundos de vale, dentre outras 
desconformidades.

Os beneficiários diretos são famílias dos estratos inferiores de renda, 
que costumam ocupar áreas ambientalmente degradadas ou de risco, 
sem infra-estrutura urbana e sanitária adequadas, além do conjunto 
das populações metropolitanas e de aglomerações urbanas.

7 Indicadores e metas
Os indicadores referem-se ao número de estudos e inventários re-

alizados e de programas e projetos estruturados ou com acompanha-
mentos realizados. 

Este subprograma tem como metas:
	proposição de conceitos, metodologias, mecanismos, modelos e •	
estratégias, incluindo engenharia financeira, para a execução e a 
garantia da sustentabilidade de programas e projetos de interven-
ções integradas;
	apoio à estruturação e à execução de programas e projetos e •	
acompanhamento da gestão de programas e.projetos implemen-
tados;
	realização de inventários de programas e projetos realizados e de •	
regiões potenciais para execução.

8 Executores e intervenientes
A ANA como executora e áreas afins do MMA e da SRHU/MMA como 

intervenientes. Serão também executores e intervenientes os ministé-
rios correlatos (Ministérios das Cidades, da Integração Nacional e da 
Saúde) e agentes financeiros na forma da regulamentação em vigor. 
Ademais, os governos estaduais e municipais também trabalharão 
como executores em seus respectivos níveis de atuação.

9 Preços e fontes de recursos
A Agência Nacional de Águas e o Ministério do Meio Ambiente, por 

meio de suas áreas afins e da Secretaria de Recursos Hídricos, são 
os principais órgãos federais com competências relacionadas à gestão 
dos recursos hídricos, bem como a conservação, a recuperação e o uso 
racional da água, contemplando os principais programas e ações do 
governo federal voltados à gestão dos recursos. É imperativo, portanto, 
que parte dos recursos destinados a estes órgãos considerem as ações 
previstas neste subprograma. Este subprograma deve considerar 
também como prioritárias as fontes de recursos originadas de outros 
Ministérios, em particular dos Ministérios das Cidades, da Integração 
Nacional e da Saúde, e dos estados, além dos municípios. Importan-
tes também são os aportes financeiros oriundos de financiamentos e 
doações externas, podendo-se destacar: Banco Mundial, Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento e Fundo Global para o Meio Ambiente, 
entre outros.

Registre-se que os recursos necessários à execução propriamente 
dita não foram considerados, uma vez que o objetivo do presente sub-
programa diz respeito somente ao apoio, em termos metodológicos, à 
estruturação e à execução de programas e projetos.

Fontes de recursos:
ANA – recursos fiscais próprios;•	
SRHU/MMA e áreas afins do Ministério do Meio ambiente – recur-•	
sos fiscais próprios;
Ministérios das Cidades, da Integração Nacional e da Saúde – re-•	
cursos fiscais próprios;
Estados e Distrito Federal - recursos fiscais próprios;•	
Municípios - recursos fiscais próprios; •	
Organismos internacionais.•	

Quadro 6 - Invenstimentos por ação do Subprograma VI.4

Ações Investimento 
(mil R$)

I. Inventário, análise e avaliação de resultados de pro-

gramas e projetos
800

II. Proposição de conceitos, metodologias, mecanismos, 

modelos e estratégias, incluindo engenharia financeira
1.000

III. Inventário de aglomerados urbanos e regiões me-

tropolitanas potenciais para execução de programas e 

projetos

800

IV. Apoio à estruturação e à execução de programas e 

projetos e acompanhamento da gestão de programas e 

projetos implementados

3.500

Total dos investimentos – 2008 a 2011 6.100
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10 Cronograma físico-financeiro
O cronograma físico-financeiro deste subprograma está assim de-

talhado:

Ações

Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011
Média
2012 a 
2020

I. Inventário, análise e avaliação 

de resultados de programas e 

projetos

500 300 - - -

II. Proposição de conceitos, meto-

dologias, mecanismos, modelos e 

estratégias, incluindo engenharia 

financeira

200 800 - - -

III. Inventário de aglomerados ur-

banos e regiões metropolitanas 

potenciais para execução de pro-

gramas e projetos

300 500 - - -

IV. Apoio à estruturação e à exe-

cução de programas e projetos e 

acompanhamento da gestão de 

programas e projetos implemen-

tados

500 1.000 1.000 1.000 1.000

Total 1.500 2.600 1.000 1.000 1.000

Foram incluídos na base de cálculo do orçamento para este subpro-
grama os seguintes itens de custo:

quantitativos e remuneração de consultores especializados;•	
custo de equipes de apoio técnico;•	
despesas com material de expediente e impressão;•	
despesas com logística de transporte e/ou viagens; •	
quantitativos e custos unitários com aquisição de equipamentos.•	

11 Operacionalização dos investimentos
As entidades responsáveis pela operacionalização dos investimen-

tos serão definidas em função das fontes de recursos utilizadas para a 
realização de cada ação.

Conservação de Solos e Água Manejo de Microbacias
no Meio RuralVI.5

Subpr


o
grama




1 Introdução
As perdas de solo no Brasil, resultantes do processo erosivo, são 

estimadas em 500 milhões de toneladas de terra/ano. A contabilização 
monetária desse volume de terra, representada apenas pela valoração 
dos macronutrientes – 0,10% de N, 0,15% de P (P2O5) e 1,5% de K 
(K2O) alcançam valores próximos a US$ 100 milhões/ano. 

A combinação do aumento do grau de consciência por parte dos agri-
cultores, embora muito aquém da real necessidade, com a adoção de 
tecnologias de forma isolada não tem sido suficiente para mitigar os 
efeitos da erosão no país. Em alguns estados, notadamente aqueles 
cuja atividade agrícola é mais dinâmica, já foram identificados proces-
sos avançados de degradação das terras. Nesse grupo, destacam-se 
os casos do Rio Grande do Sul, do Paraná, de São Paulo, de Minas 
Gerais, de Rondônia, dentre outros.

A grande susceptibilidade do solo, dos recursos hídricos e da ve-
getação à degradação e a conseqüente redução da qualidade de vida 
das populações afetadas não estão limitadas tão-somente às regiões 
semi-áridas ou subúmida seca, outras áreas também sofrem seria-
mente, inclusive em razão de processos de desertificação.4

A adoção de medidas e ações que privilegiam práticas conservacio-
nistas implementadas de forma isolada, apesar de se apresentarem 
muitas vezes eficientes no controle da perda de solo, não se confirmam 
como suficientes para reverter a perda de água.5

Trabalhos realizados pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) e pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) in-
dicam que a maior parte do solo e da água que chega aos mananciais 
provêem de talhões cobertos por pastagens, que alcançam em alguns 
casos até 84% do volume total de solo carreado, e das estradas ru-
rais, responsáveis por até 36% do volume carreado. Assim, não basta, 
como tradicionalmente se acreditou, centrar os esforços de intervenção 
apenas nas áreas ocupadas com culturas anuais, pois áreas de pas-
tagem e áreas com intervenções de infra-estrutura são tão ou mais 
responsáveis que as primeiras.

A intervenção proposta, tendo como premissa a concepção da ges-
tão sustentável dos recursos naturais, a partir da decisiva e compro-
metida participação da sociedade em geral e, mais particularmente, 

4 Segundo a ONU, os prejuízos causados pela desertificação alcançam US$ 250 por hectare em áreas irrigadas, US$ 40/ha em áreas de agricultura de sequeiro e US$ 7/ha  em áreas 
de pastagens. Além disso, de acordo com diagnóstico do Ministério do Meio Ambiente as perdas monetárias podem chegar a US$ 800 milhões por ano.

5 Estudos publicados na revista basileira Ciência do Solo indicam que as perdas de solo podem ser reduzidas em mais de 90% enquanto as perdas de água são reduzidas em 
média somente 20%.
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das comunidades diretamente atingidas, pela adoção de um conjunto 
de práticas de manejo racional dos recursos naturais e de uma nova 
postura ante a atividade agropecuária, constitui-se uma necessida-
de imperiosa. Uma nova abordagem voltada ao manejo integrado do 
solo, da água e da biodiversidade, utilizando a microbacia hidrográfica 
como unidade de planejamento, representa a melhor alternativa para a 
conservação e o uso sustentável dos recursos naturais no contexto do 
processo produtivo.

Dessa forma, este subprograma tem como objetivo principal contri-
buir para que o agricultor participe, de forma efetiva, como um agente 
de transformação no sentido de adotar e manter práticas conservacio-
nistas que assegurem a produção de alimentos seguros e água de boa 
qualidade, concorrendo para a preservação da biodiversidade, para o 
aumento do teor de matéria orgânica no solo e, conseqüentemente, 
para o seqüestro de carbono e seus reflexos no efeito estufa, tendo o 
agricultor como o guardião dos recursos naturais.

2 Contexto e justificativas
Este subprograma visa a promover a conservação e o manejo in-

tegrado dos recursos naturais, tendo a microbacia hidrográfica como 
unidade de planejamento, permitindo o ajustamento entre os sistemas 
produtivos agropecuários, com ganhos econômicos, sociais e ambien-
tais, sobretudo para o aumento da renda líquida do produtor rural.

A adoção de tecnologias para o controle da erosão, envolvendo a 
adequação de estradas rurais ao planejamento conservacionista, o 
plantio direto, a integração lavoura–pecuária, a aplicação correta 
de agroquímicos, o manejo e a destinação adequadas de dejetos 
animais, a implantação de corredores de biodiversidade, bem como 
a recomposição de matas ciliares, proteção de nascentes e encos-
tas, além do estímulo à organização de associações de produtores 
rurais por microbacias, contribuirão para garantir a sustentabilida-
de da atividade agropecuária.

Este subprograma, por sua vez, tem forte articulação interins-
titucional e com as respectivas políticas multissetoriais, voltadas 
para o controle de cheias, assim como o Subprograma VI.1 Gestão 
em Áreas Sujeitas a Eventos Hidrológicos Críticos, que, por sua 
vez, apresenta grande interface e articulação com o Programa de 
Manejo e Conservação de Solos na Agricultura, sob a responsabili-
dade e a atribuição da Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário 
e Cooperativismo (SDC) do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). 

Com vistas a evitar duplicidades de esforços e paralelismo de ações, 
este subprograma deverá ser desenvolvido em estreita articulação com 
iniciativas já existentes, a exemplo do Programa de Desenvolvimento 
Integrado e Sustentável do Semi-Árido (Conviver). 

O subprograma também se articula e interage com os se-
guintes programas do MMA: Programa Probacias;  Programa 
Conservação, Uso Racional e Qualidade das Águas; Programa 
Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulne-
rabilidade e Degradação Ambiental; Programa de Conservação 
e Recuperação dos Biomas Brasileiros; Programa Desenvolvi-
mento Sustentável do Pantanal e Programa Prevenção de Ris-
cos e Combate às Emergências Ambientais. Programa de Ação 
Nacional de Combate à Desertificação (PAN-Brasil); Programa 
Água Doce, Programa Nacional de Águas Subterrâneas, Sub-
programas Projetos Aqüífero do Semi-Árido, Aqüífero Guarani e 
Parnaíba Subterrâneo.

O uso e o manejo inadequados dos recursos naturais, associados 
às limitações ambientais, vêm se constituindo, através dos tempos, 
em fatores decisivos para a degradação dos ecossistemas em di-
versas regiões do país. No caso das atividades agropecuárias, as 
conseqüências do uso inadequado desses recursos, notadamente do 
solo e da água, são evidenciadas pela redução da produtividade agrí-
cola, que, ano após ano, requer maiores investimentos em insumos 
modernos para a manutenção da produção e da produtividade, que 
se traduzem na redução da competitividade do setor e na diminui-
ção da renda líquida do produtor, contribuindo direta e indiretamente 
para o êxodo rural. Acrescente-se a isso o impacto negativo sobre a 
biodiversidade e seus efeitos para as gerações futuras, em termos de 
oportunidades para o desenvolvimento das diversas áreas que de-
pendem do potencial genético, tornando sua recuperação altamente 
dispendiosa e, em muitos casos, irreversível.

Adicionalmente, vale destacar os impactos negativos decor-
rentes do uso e do manejo inadequados dos solos, provocando a 
elevação dos níveis de assoreamento nos cursos de água e, con-
seqüentemente, prejudicando as atividades de navegação, geração 
hidrelétrica, abastecimento público, lazer, pesca, dentre outras. Os 
impactos no Rio Taquari, na bacia hidrográfica do Paraguai, ilus-
tram essa situação, sendo, inclusive, objeto de um projeto intermi-
nisterial específico coordenado pela Casa Civil.

Dentro dessa perspectiva, a proposta de atuar de forma integra-
da, envolvendo os diversos segmentos, públicos e privados, pos-
sibilitará não apenas a recuperação das perdas da biodiversidade 
como também da qualidade ambiental no âmbito das bacias hidro-
gráficas, capazes de garantir o desenvolvimento sustentável, com 
os benefícios sociais daí decorrentes e seus impactos positivos em 
escala global.   

O diferencial deste subprograma com relação aos demais é o fato 
de já ter sido implementada uma série de trabalhos exitosos dessa 
natureza no Brasil e de podermos contar, atualmente, com um rol 
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de experiências bem-sucedidas que poderá ser incorporado na sua  
implantação e replicado a partir de características socioeconômi-
cas e ambientais similares, para se atingir os objetivos propostos, 
com ganhos de eficiência e eficácia.

3 Conceitos e diretrizes
Este subprograma decorre do explicitado no terceiro conjunto 

de diretrizes do PNRH (Vol. III, Diretrizes), que preconiza o desen-
volvimento de  ações integradas de conservação de solos e água 
no âmbito de  microbacias hidrográficas no meio rural, sob duas 
vertentes: i) projetos demonstrativos em áreas selecionadas, agre-
gando conhecimento sobre práticas bem-sucedidas, de caráter 
preventivo ou orientadas para a recuperação de áreas já degrada-
das; e ii) pela difusão de projetos e experiências que já vêm sendo 
implementados por diversos segmentos sociais, com potencial de 
transformação em políticas públicas.

O subprograma propõe a utilização de uma estratégia técnica 
integrada, direcionada à contenção do processo erosivo em todas 
as suas fases e ao controle da poluição da água e do solo agríco-
la, buscando a recuperação e a sustentabilidade da capacidade 
produtiva dos agroecossistemas. Essa estratégia está pautada em 
quatro enfoques, conforme resumido no diagrama apresentado a 
seguir:

 aumento da cobertura vegetal do solo: •	 visa à redução da ener-
gia do impacto das gotas de chuva contra a superfície e, conse-
qüentemente, à redução da desagregação da sua estrutura;

MANEJO E CONSERVAÇÃO 
DO SOLO E DA ÁGUA

ESTRATÉGIA TÉCNICA

AUMENTO DA 
COBERTURA VEGETAL 

DO SOLO

AUMENTO DA 
INFILTRAÇÃO

DE ÁGUA NO SOLO

CONTROLE DO 
ESCOAMENTO
 SUPERFICIAL 

DE ÁGUA

CONTROLE DA
POLUIÇÃO

 aumento da infiltração de água no perfil do solo:•	  objetiva a 
redução do escoamento superficial e uma maior disponibilida-
de de água para as culturas, com a conseqüente redução das 
perdas e o aumento da produtividade e da produção agrope-
cuária;
 controle do escoamento superficial:•	  contribui para a redução 
dos danos da erosão, a regulação do regime hídrico na bacia hi-
drográfica, reduzindo o processo de sedimentação e o assorea-
mento dos mananciais;
 controle da poluição:•	  visa à redução dos níveis de poluição dos 
corpos d’água causada principalmente por dejetos animais, ferti-
lizantes e agrotóxicos.

Os três primeiros enfoques estão direcionados ao uso, ao manejo e 
à conservação adequados do solo e da água, possibilitando o aumento 
da produção vegetal dos sistemas agropecuários. A partir da melhoria 
do manejo, da fertilidade e da cobertura do solo ao longo do ano, princi-
palmente nos períodos críticos, obtém-se uma maior produtividade das 
culturas, associada à redução dos custos de produção e dos riscos, 
elevando, conseqüentemente, a renda do agricultor.

Desse modo, o subprograma conta com os elementos favoráveis 
para estimular e conscientizar as comunidades de agricultores, asse-
gurando-lhes as condições necessárias para a participação espontâ-
nea destes em todas as fases do subprograma. Ademais, promoverá 
uma série de impactos ambientais positivos, principalmente no que 
concerne à melhoria da qualidade dos recursos hídricos, com benefí-
cios extensivos a toda a sociedade.

Figura 1 - Estratégia Técnica de manejo e conservação do solo e da água
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Para o alcance dos objetivos propostos, o subprograma terá como 
fundamento um conjunto de diretrizes e estratégias que viabilizará a 
participação de vários agentes dos setores públicos e privados que, de 
forma direta e indireta, assumirão a responsabilidade pela implanta-
ção de ações técnicas e operacionais voltadas para o atendimento da 
especificidade socioeconômica e ambiental das comunidades rurais, 
com base nas seguintes premissas: 

adoção da microbacia hidrográfica como unidade territorial de •	
planejamento e execução das ações de manejo e conservação de 
solo e água;
estímulo à participação dos produtores rurais e dos demais inte-•	
grantes da comunidade em todas as etapas de execução do sub-
programa, desde a identificação dos problemas críticos à implan-
tação das práticas e à avaliação do plano implantado;
ênfase na descentralização da tomada de decisões, conferindo às •	
organizações comunitárias, formais e informais, a possibilidade 
de desempenharem papéis relevantes no planejamento e na exe-
cução dos trabalhos, observadas as orientações programáticas;
flexibilização da estratégia de ação, adaptando-a às proposições •	
apresentadas pelas comunidades de produtores, em função das 
peculiaridades de cada microbacia e da característica dos benefi-
ciários, procurando garantir a continuidade das ações e a susten-
tabilidade dos investimentos;
adoção de uma perspectiva gradualista para implementação dos •	
trabalhos. A programação dos trabalhos deverá estar sempre di-
recionada ao atendimento da microbacia selecionada ou mesmo 
da bacia hidrográfica correspondente;
implantação de projetos piloto como área de referência sobre ge-•	
ração e de difusão de tecnologia e capacitação de recursos huma-
nos (técnicos e produtores rurais);
apoio às pesquisas destinadas a avaliar, por meio de indicadores, •	
os benefícios gerados pelas práticas conservacionistas de água 
e solo, base para a implementação e a certificação do Programa 
Produtor de Água (ANA).

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O subprograma visa a promover o manejo e a conservação integrada 

do solo e da água em microbacias hidrográficas no meio rural, pro-
piciando o ajustamento entre os sistemas produtivos das atividades 
agropecuárias à conservação dos recursos naturais, com base em al-
ternativas tecnológicas que aumentem a produção vegetal, a produtivi-
dade agrícola e a renda líquida do produtor rural.

Específicos
reduzir a erosão dos solos agrícolas, aumentar a capacidade de •	
infiltração de água nos solos, diminuir o assoreamento e a polui-
ção dos cursos d’água;
estimular a difusão e a adoção de práticas e tecnologias conser-•	
vacionistas;
apoiar atividades de recomposição de áreas de preservação per-•	
manente e de reserva legal;
estimular a recuperação de áreas degradadas ou com baixa capa-•	
cidade produtiva;
apoiar a adequação de estradas vicinais no contexto de planos e •	
projetos de manejo e conservação dos solos e da água;
promover a diversificação das atividades econômicas no âmbito •	
das microbacias hidrográficas e das comunidades rurais envol-
vidas;
promover a capacitação de técnicos e agricultores para o manejo e •	
o gerenciamento eficiente e sustentável da unidade de produção;
melhorar a qualidade de vida no meio rural por meio da ampliação •	
da capacidade de geração de emprego e renda ao produtor;
racionalizar o uso dos recursos humanos, financeiros e materiais •	
disponíveis e otimizar a exploração das atividades agropecuárias;
promover o comprometimento das instâncias políticas, legais e •	
institucionais para apoiar a agricultura sustentável, viabilizando 
os instrumentos e os meios para a participação efetiva dos produ-
tores rurais em todas as fases do subprograma;
apoiar a implementação de ações de educação ambiental nas co-•	
munidades rurais, por meio da promoção de campanhas de cons-
cientização sobre a importância do uso e do manejo adequados 
do solo e da água e dos demais recursos naturais no contexto do 
processo produtivo, com vistas à adoção de sistemas produtivos 
e alternativas econômicas ambientalmente sustentáveis e social-
mente justas por parte dos agricultores;
incentivar a participação da sociedade e em especial das comuni-•	
dades rurais na definição de prioridades, bem como o comprome-
timento desta na implementação das práticas recomendadas;
apoiar os produtores na obtenção de recursos financeiros oriundos •	
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, com ênfase naqueles 
envolvidos com atividades potencialmente contaminadoras do 
solo e da água;
gerenciar, monitorar e disseminar o subprograma de forma coor-•	
denada e participativa;
desenvolver sistemas de apoio ao planejamento das ações e à •	
tomada de decisão, incluindo o uso de modelos e mapas digitais 
voltados à conservação da água e do solo em microbacias e ba-
cias hidrográficas;
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apoiar a elaboração da proposta de projeto de lei que institui a •	
Política Nacional de Uso, Manejo e Conservação do Solo Agrícola, 
em processo de discussão.

5 Descrição das ações previstas
O processo de implantação de um subprograma dessa complexida-

de exige uma ampla articulação institucional e interinstitucional entre 
os agentes envolvidos. Da análise das várias experiências existentes 
no Brasil é possível estabelecer algumas premissas importantes que 
devem ser consideradas na elaboração e na implementação dos traba-
lhos, dentre as quais se destacam:

Unidade de trabalho
Os projetos ou programas governamentais implantados no país nas 

décadas passadas geralmente utilizaram como unidade de trabalho o 
município (unidade política) e/ou a comunidade (unidade sociológica). 
No entanto, ao se tratar da preservação dos recursos naturais ou da 
reversão dos processos de degradação com base em modelos de ma-
nejo e conservação, principalmente do solo e da água, essas unidades 
de trabalho não se mostraram adequadas.

Baseado nessas experiências, o subprograma, considerando as boas 
experiências alcançadas em alguns estados brasileiros, elegeu como 
unidade de planejamento e de trabalho uma unidade geográfica capaz 
de compreender todas as interações existentes no meio. Essas intera-
ções contemplam desde as propriedades agrícolas, os agricultores e 
suas famílias, bem como os equipamentos de infra-estrutura econômi-
ca e social existentes. Outro aspecto considerado foi a necessidade da 
adequação do tamanho desta unidade à capacidade de interação das 
tecnologias disponíveis, dos meios e dos instrumentos operacionais do 
subprograma. Surge assim a microbacia hidrográfica como a unidade 
referencial de trabalho que mais se ajusta a uma ação dessa natureza. 
A microbacia hidrográfica é uma área geográfica compreendida entre 
um fundo de vale (rio, riacho, sanga, etc.) e os espigões (divisores 
d’água) que delimitam os pontos para os quais as águas da chuva 
concorrem. 

Para efeito de compatibilizar os modelos de intervenções previstos com o 
tamanho das áreas selecionadas, este subprograma define como unidade 
de trabalho pequenas bacias hidrográficas até 10.000 ha, em função das 
especificidades locais e regionais. 

A partir daí serão elaborados projetos executivos compatíveis com os 
diagnósticos técnicos de cada unidade de trabalho, que deverá constituir-
se no principal instrumento para a definição do tamanho das microbacias. 
Para a elaboração desses diagnósticos deverão ser considerados: a di-
versidade de ocupação, os problemas ambientais, os aspectos socio-

econômicos e institucionais, os prazos de implantação e o potencial 
humano disponível para a execução dos trabalhos.

Trabalhos desenvolvidos em vários estados brasileiros confirmam 
que quando se intervém na escala proposta para o subprograma os 
resultados são mais rápidos e evidentes, pois há maior visualização 
dos problemas e do comprometimento das comunidades e das unida-
des políticas (municípios) para a implantação da estratégia técnica e 
operacional definida.

O planejamento dos trabalhos e a gradualidade da intervenção de-
vem ser ajustados com as comunidades envolvidas e as forças vivas 
do município, objetivando firmar um pacto de co-reponsabilidade que 
permita ao término dos trabalhos alcançar uma bacia hidrográfica de 
maior escala.

Os trabalhos em microbacias exigem uma atitude participativa e 
multidisciplinar que envolva a comunidade e suas organizações, as en-
tidades públicas e privadas, na identificação das potencialidades e das 
limitações locais e regionais para a definição de estratégias e ações 
que assegurem a estabilidade ambiental, a melhoria da produtividade 
e do bem-estar do produtor rural e a sociedade como um todo.

No contexto do processo produtivo agropecuário, a adoção da mi-
crobacia hidrográfica como unidade de planejamento e ocupação do 
espaço rural constitui uma alternativa prática, em que a parceria e a 
conjugação de esforços são requisitos básicos para a consecução dos 
objetivos propostos.

Participação da sociedade
Os modelos de desenvolvimento sustentável devem considerar pri-

meiramente o interesse das comunidades envolvidas, assim será pos-
sível a incorporação de novas tecnologias seguras do ponto de vista 
ambiental, o planejamento solidário das intervenções e o entendimento 
do valor dos recursos ambientais no processo de tomada de decisão.

O efetivo envolvimento das comunidades deve se dar preferencial-
mente com a formalização das comissões e/ou dos conselhos munici-
pais, os quais deverão ser constituídos por entidades representativas 
do setor agrícola, da comunidade dos produtores, das instâncias da 
administração municipal, entre outros.

As unidades de gerenciamento podem contar com essas organiza-
ções para o atendimento de várias responsabilidades, dentre as quais 
se destacam: a definição das microbacias prioritárias a serem traba-
lhadas; a definição dos apoios à participação dos produtores e suas 
organizações; o acompanhamento da implementação das ações e da 
proposição de medidas corretivas; a participação no planejamento e 
na execução de políticas de uso, manejo e conservação do solo e da 
água; a realização de estudos e levantamentos de informações para o 
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planejamento dos trabalhos; a articulação da ação dos órgãos públicos 
e privados; além de servir de fórum para debates sobre o subprograma 
e mediação de situações de conflitos.

A experiência vivenciada em projetos desenvolvidos nos estados 
mostrou que o maior ou menor avanço dos trabalhos está diretamente 
relacionado com o grau de organização e comprometimento das co-
missões/conselhos municipais, que podem responder por uma ou por 
várias microbacias.

Integração de práticas conservacionistas
A integração de um conjunto de práticas de uso, manejo e conser-

vação em nível de propriedade e/ou microbacia é uma das premissas 
imprescindíveis para o sucesso do controle da degradação ambiental, 
principalmente da água e do solo. Não basta conservar o solo e a água, 
é preciso também manejá-los adequadamente.

Interação entre solo e água
A inter-relação entre o solo e a água é fator de fundamental im-

portância para a sustentabilidade do processo produtivo agropecuário. 
Para tanto, torna-se necessário a compreensão plena de suas intera-
ções e interfaces, que pressupõem um manejo de forma integrada para 
que se alcancem os resultados desejados da aplicação das tecnologias 
recomendadas.   

Planejamento das ações
O planejamento será executado em dois níveis, quais sejam: consi-

derando a microbacia hidrográfica e a propriedade agrícola.
Em nível de microbacia, o plano de trabalho deve ser estabelecido 

com o grupo de produtores ou, dependendo da situação, com grupos de 
interesse específicos.

As atividades de interesse comum, como adequação de estradas, 
abastecedores comunitários, terraceamento, aquisição de máquinas 
e/ou equipamentos em grupo, reflorestamento ciliar, construção de 
cercas para proteção de mananciais, etc., devem ser planejadas no 
contexto da microbacia. 

Os beneficiários diretos das intervenções são os agricultores da mi-
crobacia hidrográfica, e os indiretos, as populações residentes a jusan-
te. É importante lembrar que as comunidades situadas a jusante da 
microbacia possuem interesses específicos que devem ser considera-
dos por ocasião do planejamento das ações, em função dos benefícios 
auferidos em decorrência das interferências propostas. 

Da mesma forma, na fase de planejamento de uma microbacia, devem 
ser consideradas as interações com as microbacias vizinhas e o meio ur-
bano, sendo a participação da comunidade, representada pelas comissões 
e/ou pelos conselhos municipais, fundamental para o estabelecimento de 
prioridades de interesse das comunidades envolvidas.

O planejamento das propriedades é o passo imediatamente posterior 
ao planejamento da microbacia hidrográfica. Nesse nível, as tecnolo-
gias recomendadas são aquelas que consideram as características da 
propriedade e os objetivos do produtor rural.

Um aspecto relevante a ser considerado no planejamento de micro-
bacias diz respeito à adequação do traçado das estradas vicinais, por 
constituírem um dos maiores vetores da erosão hídrica, quando cons-
truídas fora de um planejamento conservacionista. Essas infra-estru-
turas provocam impactos ambientais e prejuízos econômicos altamen-
te elevados para as comunidades locais e a sociedade em geral.

6 Área de abrangência e beneficiários
O subprograma terá abrangência nacional e atuará de forma direta 

em 2.500 microbacias hidrográficas selecionadas e, de forma indireta, 
nas áreas de influência dessas unidades por meio de ações com base 
em uma abordagem sistêmica e coordenada.

As microbacias selecionadas deverão estar enquadradas em ao me-
nos um dos seguintes critérios:
• microbacias de captação de água para abastecimento urbano 

(considerar tamanho, importância social e grau de degradação);
• microbacias em áreas de expansão de fronteiras agrícolas, com 

maior risco de produção de sedimentos (considerar índice de 
desmatamento, intensidade de utilização de insumos modernos, 
mecanização agrícola sem critério técnico);
• microbacias com alta densidade de rebanhos ou de cultivos in-

tensivos que representem potencial de impacto sobre os corpos 
d’água (considerar a densidade de animais por km²). 

Serão beneficiários diretos do subprograma as populações residen-
tes nas microbacias selecionadas e priorizadas, que deverão contar 
com o suporte técnico e científico definido na estratégia do subprogra-
ma, além de mecanismos financeiros de apoio à implantação dos tra-
balhos.6 De forma indireta será envolvida toda a população abrangida 
pelas áreas de influência dessas unidades por meio de processos de 
conscientização e capacitação.

6 Havendo a definição da necessidade de linhas de apoio financeiro aos produtores para incentivar a adoção de práticas de manejo e conservação do solo e da água, propõe-se 
utilizar a classificação definida nas normas do Pronaf, ou seja, priorizando-se sempre os agricultores enquadrados como familiares.
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7 Metas
As metas do subprograma foram definidas de forma preliminar, a 

partir de um conjunto de ações de ordem geral e específicas, e podem 
ser ratificadas nas instâncias municipais e estaduais, sempre conside-
rando suas compatibilidades com o enfoque técnico proposto.

Nesse contexto, considerou-se, para dimensionamento dessas me-
tas, que os trabalhos devem ser iniciados em 270 microbacias hidro-
gráficas no primeiro ano, 1.140 no segundo ano, 2.000 no terceiro ano 
e 2.500 no quarto ano, escolhidas com base em critérios a serem defi-
nidos de acordo com as especificidades locais e regionais.

Enfatiza-se que esse esforço inicial do subprograma terá um papel 
piloto e demonstrativo para o restante das Unidades Federativas.

Metas relacionadas com a organização, a difusão, a gestão e o 
monitoramento do manejo integrado de solo e água em microba-
cias hidrográficas:

estruturação de uma unidade gerencial, de caráter executivo, •	
em nível nacional, para a coordenação da implementação do 
subprograma;
estabelecimento e/ou adaptação de estratégias de gerenciamen-•	
to, políticas públicas, normatização e tratamento de informações 
para promoção da conservação do solo e da gestão integrada de 
recursos hídricos, tendo como base a estratégia definida no sub-
programa;
elaboração e implementação de projetos de manejo integrado de •	
solo e água em 2.500 microbacias em parceria com estados e 
municípios;
elaboração e implementação de 2.500 projetos de desenvolvimento •	
das unidades produtivas em parceria com estados e municípios;
expansão da rede de monitoramento (principalmente qualidade •	
da água e quantidade de sedimentos) nos diversos estados bra-
sileiros, para atender as 2.500 microbacias do subprograma em 
parceria com estados e municípios;
promoção de eventos de difusão do subprograma e mobilização da •	
sociedade civil e dos usuários na conservação da água e do solo 
em parceria com estados e municípios;
implementação de um ou mais projetos de “proteção de áreas de •	
recarga de aqüíferos” por estado com base em critérios e priorida-
des a serem definidos;
elaboração e distribuição de manuais técnicos e operacionais por •	
ano abordando os temas técnicos e operacionais do subprograma 
em parceria com estados e municípios;
oferta de duzentas bolsas de pesquisa por ano nas áreas de de-•	
senvolvimento de tecnologias e estudos em temas correlatos ao 

subprograma em parceria com estados e municípios;
validação de um conjunto de indicadores de monitoramento com o •	
objetivo de embasar o desenvolvimento do Programa de Incentivo 
ao Produtor de Água, coordenado pela ANA.

Metas relacionadas com a organização e a implementação do 
subprograma nos níveis estadual e municipal: 

criação e/ou reativação das Comissões Estaduais de Conservação •	
de Solo e Água em todos os estados e no Distrito Federal com o ob-
jetivo de coordenar o desenvolvimento dos trabalhos neste nível;
definição de 2.500 interlocutores (ponto focal) municipais do sub-•	
programa;
organização de seiscentos cursos para capacitar técnicos dos •	
estados e dos municípios com o objetivo de prepará-los para a 
seleção das microbacias, o desenvolvimento dos diagnósticos e 
para a elaboração e a execução dos planos das microbacias;
organização e implementação de 5 mil dias de campo nas unida-•	
des demonstrativas a serem implantadas nas microbacias sele-
cionadas;
seleção de dois gestores ambientais em cada microbacia a ser •	
trabalhada pelo subprograma, oferecendo curso de educação am-
biental.

Metas relacionadas com a adoção de práticas de aumento da 
cobertura vegetal do solo: 

estímulo à ampliação do plantio direto em 4 milhões/ha;•	
implantação de reflorestamento conservacionista visando à re-•	
constituição da reserva legal em 1 milhão/ha;
adequação espacial das atividades agropecuárias, de acordo com •	
aptidão de uso do solo, em 2.500 microbacias;
redução do número de operações agrícolas, principalmente no uso •	
de grades de discos, em 2.500 microbacias;
recuperação de pastagens degradadas, utilizando o Programa •	
Integração Lavoura–Pecuária, em plantio direto, numa área de 3 
milhões/ha;
implementação de consórcio de culturas numa área de 1 milhão/ha.•	

Metas relacionadas com a adoção de práticas de aumento da 
infiltração de água no perfil do solo: 

implantação da prática da adubação verde de inverno e verão em •	
5 milhões/ha.
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Metas relacionadas com a adoção de práticas de controle do 
escoamento superficial de água:

implantação de práticas mecânicas de controle da erosão em 10 •	
milhões/ha (terraceamento base larga e estreita, cordões de pedra, 
cordões em contorno, canais escoadouros e caixas de retenção);
 implantação de práticas vegetativas de controle à erosão em 2 •	
milhões/ha (cordões vegetados);
 •	 proteção, recuperação e adequação de estradas rurais – imple-
mentar ações de adequação de estradas rurais em 2.500 micro-
bacias apoiando a execução de obras em pelo menos 30 km de 
estradas rurais por microbacia, atendendo dessa forma a uma de-
manda de 75 mil km ao longo de dez anos. Utilizar-se-á parte da 
adequação de estradas de cada microbacia, como piloto, visando 
ao treinamento dos técnicos e dos operadores de máquinas das 
prefeituras municipais;
recuperação e/ou isolamento com cercas das áreas de matas ci-•	
liares de pelo menos um manancial importante de cada uma das 
2.500 microbacias a serem trabalhadas;
recuperação de 5 mil km² de áreas degradadas, 2 km², em média, •	
por microbacia pela implantação de práticas de controle da erosão 
acelerada e/ou voçorocas;
implantação de 2.500 unidades demonstrativas, com a finalidade •	
de apoiar a capacitação de no mínimo 50 mil pessoas, compostas 
por gestores públicos, usuários, sociedade civil e agricultores em  
temas selecionados municipalmente.

Metas associadas a práticas de controle da poluição das 
águas: 

apoio à implantação de 2.500 abastecedores comunitários de água •	
nas microbacias, visando a alterar a prática dos produtores de abas-
tecer os pulverizadores diretamente nos mananciais, além de facilitar 
e garantir a dessedentação animal e o abastecimento humano;
apoio à implantação de quinhentos elevadores de água com vistas •	
a promover a retirada dos animais das margens dos mananciais e 
possibilitar o isolamento das áreas;
apoio à•	  implantação de 5 mil esterqueiras visando ao manejo e ao 
tratamento, principalmente, dos dejetos de suínos;
apoio à implantação de quinhentos biodigestores•	 ;
implantação de sistemas alternativos de controle de doenças e pragas •	
visando à redução do uso de agrotóxicos em 2.500 microbacias;
implantação de quinhentos módulos agroecológicos visando à conver-•	
são, por parte das comunidades, da agricultura convencional para alter-
nativas menos impactantes ao meio ambiente e que sejam convergen-
tes com o objetivo da conservação e da proteção dos recursos naturais.

Metas relacionadas à estruturação de sistemas de apoio à ges-
tão e à tomada de decisão em conservação de água e solo:

estabelecimento de parcerias com órgãos federais e estaduais – •	
por exemplo, Embrapa, Inpe, IBGE – para elaboração de mapas 
digitalizados temáticos (de solo, dinâmica sedimentométrica, ris-
co de erosão, salinização, aporte de sedimentos, entre outros) em 
bacias hidrográficas prioritárias de atuação do subprograma;
 incentivo e apoio à criação de bancos de dados nacional e esta-•	
duais digitalizados do subprograma para monitoramento e ava-
liação;
implementação de ferramentas de apoio à decisão para o moni-•	
toramento e a modelagem do aporte de sedimentos e de agro-
químicos aos cursos de água versus usos múltiplos das águas 
(software, modelos, etc.); 
desenvolvimento, em articulação com o Subprograma III.9, de fer-•	
ramentas de apoio à tomada de decisão para os órgãos gestores 
de recursos hídricos, os comitês e as agências de bacia com a 
finalidade de identificar as áreas mais críticas no que diz respeito 
à erosão e à sedimentação. 

8 Indicadores de monitoramento e avaliação
O monitoramento permitirá o controle sistemático do andamento 

das ações programadas, a análise de adequação das estratégias e, 
se necessário, a proposição de alterações nas intervenções. Compe-
tirá à Unidade de Gerenciamento Nacional do Subprograma (UGNS) a 
responsabilidade pela orientação e pela normatização das ações nas 
unidades executoras estaduais e municipais.

O monitoramento gerencial será exercido por meio do levantamento, 
da sistematização e da análise das informações que serão coletadas 
mensalmente Unidades Estaduais de Gerenciamento do Subprograma 
(Uges), nas entidades executoras municipais e nos conselhos munici-
pais. Nessas instâncias deverão ser elaborados relatórios mensais de 
avanço das ações contemplando os seguintes aspectos:

avanço físico das atividades programadas;•	
avanço financeiro;•	
compatibilização entre os relatórios físicos e financeiros;•	
nível de capacitação técnica e operacional das entidades execu-•	
toras;
eventos de capacitação e educação promovidos voltados à socie-•	
dade civil.

Para atender às informações elencadas, a UGNS coletará, sistema-
tizará e analisará as informações dos seguintes indicadores seleciona-
dos e ordenados: insumos, produtos, resultados e impactos:
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Quadro 7 - Indicadores de insumo
Indicador Unidade

Setorização dos municípios em microbacias Mapa
Microbacias selecionadas microbacias
Microbacias com plano de desenvolvimento (uso e ma-
nejo integrado de solo e água) elaborado

microbacias

Planos de recursos hídricos elaborados Planos
Propriedades planejadas propriedades
Cursos para capacitar executores realizados Cursos
Seminários, dias de campo e outros eventos Eventos
Cursos de mobilização e conhecimento do subprograma 
realizados

Cursos

Manuais técnicos produzidos Unidades
Manuais operacionais produzidos Unidades
Vídeos produzidos Vídeo
Unidades de gerenciamento estaduais capacitadas Unidades
Unidades de coordenação municipais capacitadas Unidades
Bolsa de pesquisa ofertada Bolsa
Unidade de produção de mapas implantada Unidade
Banco de dados do subprograma implantado Unidade
Clube de Amigos da Terra criado Clubes
Gestor ambiental selecionado Gestores
Regulamentação de uso de biodigestores e lagoas de 
estabilização de dejetos animais

regulamentação

IQuadro 8 - Indicadores de produto

Indicador Unidade
Implementação de estações de monitoramento da 

qualidade e da quantidade da água

nº de estações implan-

tadas
Monitoramento participativo implantado nº de microbacias
Produtores envolvidos no uso e no manejo do solo 

e da água
nº de produtores

Cercas construídas em propriedades rurais Metros
Abastecedores comunitários instalados nº de abastecedores
Participantes de cursos de capacitação de execu-

tores
nº de participantes

Unidades de Gerenciamento Estadual implanta-

das
Unidades

Unidades de Coordenação Municipais implanta-

das
Unidades

Pesquisadores beneficiados pela Bolsa de Pesqui-

sa
Pesquisadores

Manuais técnicos distribuídos Unidades
Manuais operativos distribuídos Unidades
Mapas de apoio ao planejamento das microbacias 

elaborados
Mapas

Gestores ambientais capacitados nº de gestores

Quadro 9 - Indicadores de impacto

Indicador Unidade

Melhoria da qualidade da água pela redução de só-

lidos em suspensão

índice de turbidez

Aumento da cobertura florestal hectares

Melhoria da qualidade da água pela redução de 

pesticidas

limites OMS

Área das microbacias com práticas de uso e manejo 

adequado do solo e da água

% em relação à 

microbacia 

Redução das perdas por erosão (T/ha) % em relação à 

perda atual

Quadro 10 - Indicadores de resultado

Indicador Unidade

Área envolvida no uso e no manejo adequado do solo e da 

água 
ha

Áreas dos sistemas agrícolas convencionais que foram trans-

formadas em sistemas agrícolas compatibilizados com o ma-

nejo do solo e da água em relação à área total trabalhada 
%

Produtores que adotarão a recomposição das Áreas de Pre-

servação Permanente em relação ao número total de produto-

res existentes na área trabalhada

%

Reflorestamento conservacionista implantado ha
Eliminação de queimadas ha
Reforma de pastagem implantada ha
Adubação verde de inverno e verão implantada ha
Práticas mecânicas de conservação de solo e água implan-

tadas
ha

Práticas vegetativas de conservação de solo e água implan-

tadas
ha

Estradas rurais adequadas km
Unidades demonstrativas implantadas nº
Pastagens com divisão adequada implantadas ha
Elevadores de água implantados nº
Esterqueiras implantadas nº
Distribuidores de esterco apoiados nº
Biodigestores implantados nº
Módulos agroecológicos implantados nº

O presente subprograma apresenta particularidades relativas à sua 
estratégia de execução, visto que a maioria das ações extrapola a go-
vernabilidade dos entes que coordenam o SINGREH. Portanto, é vital 
que se estabeleça uma estreita articulação com as organizações res-
ponsáveis pela formulação e pela implementação da política agrícola. 
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Nesse sentido a implementação do subprograma terá a seguinte di-
nâmica:
• Coordenação: ANA.
• Executores: Mapa, Mapa/Embrapa, Secretarias Estaduais de Agri-

cultura, Emater Estaduais.
• Interveniência/apoio: srhu/mma, mma, orgãos gestores e secre-

tarias estaduais, comitês de bacias, universidades, institutos de 
pesquisa, prefeituras municipais, cooperativas, ONGs, etc.

9 Executores e intervenientes
A implementação deste subprograma, considerando suas caracte-

rísticas que extrapolam o espaço de governabilidade estrita dos entes 
do SINGREH, depende de articulação institucional efetiva e capaz de 
agregar esforços de diferentes atores, com vistas à consecução dos 
objetivos estabelecidos.

Nesse sentido a implementação do subprograma, terá a seguinte 
dinâmica:
• Executores: Mapa, Mapa/Embrapa, secretarias estaduais e muni-

cipais de agricultura, serviços de assistência técnica e extensão 
rural.
• Interveniência/apoio: SRHU/MMA, MMA, órgãos gestores e se-

cretarias estaduais, comitês de bacias, universidades, institutos 
de pesquisa, prefeituras municipais, associações de produtores 
rurais, cooperativas, ONGs, etc. 

A coordenação dessas ações no âmbito do SINGREH, especialmente 
daquelas de articulação entre diferentes instâncias envolvidas na im-
plementação do subprograma, fica a cargo da ANA.

10 Preços e fontes de recursos
Possíveis fontes de recursos:

recursos orçamentários do MMA, do MDA, do Mapa, da SRHU, da •	
ANA e dos parceiros potenciais;
recursos oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hí-•	
dricos;
recursos fiscais explicitamente previstos nos orçamentos de ór-•	
gãos representativos de setores usuários;
aportes oriundos de tarifas setoriais de prestação de serviços des-•	
tinadas a apoiar ações e atividades do plano;
recursos a serem captados mediante operações em organismos •	
multilaterais de crédito;
linhas de financiamento a serem estabelecidas e em vigor em órgãos •	
governamentais de crédito,nomeadamente Caixa Econômica Federal 
(Caixa), Banco do Nordeste (BNB), Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) e Banco do Brasil (BB);
previsão de contrapartidas oriundas de estados e municípios;•	
 eventuais aportes provenientes de agentes privados, associações •	
de produtores, cooperativas e beneficiários.

Para a execução das metas previstas anteriormente nas 2.500 
microbacias hidrográficas selecionadas, que deverão ter suas ações 
planejadas e iniciadas até o quarto ano de implementação do sub-
programa, estima-se que serão necessários os montantes indicados 
adiante. 

11 Cronograma físico-financeiro
Ações Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011 2012 a 2020
Ações gerais de organização, difusão, gestão e monitoramento do manejo integrado de solo e água em 

microbacias hidrográficas1
80 80 80 80 30

Ações específicas em nível estadual e municipal de organização e implementação do subprograma 10 10 10 10 2

 Adoção de práticas de aumento da cobertura vegetal do solo¹ 800 800 800 800 180

Adoção de práticas de aumento da infiltração de água no perfil do solo¹ 200 200 200 200 25

Adoção de práticas de controle do escoamento superficial de água¹ 850 850 850 850 100

Práticas de controle da poluição das águas2 50 50 50 50 8

Sistemas de apoio à gestão e à tomada de decisão em conservação de água e solo 1 1 1 1 1

Total 1.992 1.992 1.992 1.992 347

Obs: 1 Estima-se que as ações de gestão efetivamente vinculadas à governabilidade do SINGREH representem até 5% do indicado no item 1. 
2 No mínimo 50% desse montante deverá ser oriundo do crédito agrícola – recurso necessário à implantação de práticas adequadas de uso, manejo e conservação do solo e 

da água, principalmente as mais complexas, que envolvam recursos para investimento.
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12 Operacionalização dos investimentos
O Plano de Implementação do Subprograma será composto pelas seguintes etapas e/ou atividades, que deverão ser desenvolvidas de forma gra-

dativa e cronológica:

Quadro 11 - Etapas e atividades do Subprograma VI.5

Etapas e atividades Objetivos – justificativas

Formalização da interlocução no nível federal 

e criação e implantação de uma coordenação 

nacional do subprograma

Implantar uma unidade gerencial para a organização e a implementação do subprograma (UGSPN)

Elaboração material de divulgação 
Elaborar manual do subprograma com critérios de acesso e orientações para sua implementação. Pro-

mover um amplo processo de divulgação deste material nos estados e nos municípios

Formalização da interloculação em nível es-

tadual

Manifestado interesse dos estados, estabelecer, de comum acordo, uma Unidade de Gerenciamento 

do Subprograma Estadual (UGSPE) com o intuito de coordenar o desenvolvimento dos trabalhos neste 

nível

Formalização da interloculação em nível mu-

nicipal

A UGSPE abre inscrições e seleciona municípios interessados. Após selecionados, define, de comum 

acordo com estes, uma coordenação municipal

Capacitação das coordenações estaduais, 

municipais para a seleção das microbacias

Capacitar um grupo de técnicos dos estados e dos municípios para coordenar a seleção das microbacias 

e os trabalhos a serem desenvolvidos.

Setorização de todas as microbacias dos mu-

nicípios a serem envolvidos 

Elaborar mapa georreferenciado dividindo o município em microbacias com tamanho entre 5.000 e 

10.000 ha dependendo da conformação da área deste. Este mapa será repassado a cada município sele-

cionado juntamente com os dados agregados do Censo/IBGE de 2007 de cada microbacia para embasar 

a seleção desta

Seleção de microbacia a ser trabalhada em 

nível municipal

Os estados, em conjunto com os municípios, aplicarão os  critérios de seleção das microbacias descritos 

anteriormente (item Área de abrangência)

Indicação das microbacias selecionadas à co-

ordenação nacional

As coordenações estaduais e municipais fazem indicação à Coordenação Nacional das Microbacias se-

lecionadas para cadastramento, apoio e acompanhamento

Cadastramento A coordenação nacional cadastrará as microbacias indicadas

Caracterização e diagnóstico das microbacias 

selecionadas

A equipe municipal treinada com apoio da coordenação estadual estabelecerá as parcerias necessárias 

e elaborará a caracterização e o diagnóstico da microbacia e das propriedades que a compõem, o que 

permitirá a elaboração de um Plano Global dos trabalhos a serem desenvolvidos a curto, médio e longo 

prazos

Elaboração do plano operativo anual
Elaborar, tendo por base o Plano Global, um Plano Operativo Anual, ou seja, estabelecer as demandas 

para o primeiro ano de execução do subprograma

Execução e acompanhamento das ações pre-

vistas
Articular os executores para tomada de providências para a implantação das ações propriamente ditas

Fiscalização física e financeira dos recursos 

aplicados
Garantir a aplicação correta física e financeira dos recursos do subprograma e de outras fontes

Monitoramento

Garantir a coerência entre as ações previstas e implantadas e os objetivos do subprograma

Monitorar o desempenho dos técnicos envolvidos

Detectar eventuais pontos de estrangulamento

Avaliação Promover avaliação das intervenções de acordo com os indicadores estabelecidos
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1 Introdução
A necessidade de promover os usos múltiplos dos recursos hídri-

cos, como colocado na Lei nº 9.433/97, representa uma nova realidade 
para os usuários da água, sendo um setor impactado o da geração 
hidrelétrica.

A introdução de outros usos em reservatórios construídos com foco 
na geração hidrelétrica e o crescimento da preocupação dos aspectos 
socioeconômicos e ambientais desses empreendimentos têm implica-
do o estabelecimento de restrições hidráulicas a esses reservatórios 
que devem ser consideradas nos processos relativos ao planejamento, 
à programação e à operação dos aproveitamentos hidrelétricos inte-
grantes do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Essas restrições referem-se às vazões máximas e mínimas em se-
ções e trechos de rio, às limitações de vazões máximas e mínimas 
defluentes em aproveitamentos, aos limites para os níveis máximos e 
mínimos nos reservatórios, às taxas máximas de variação de defluên-
cias, dentre outras restrições hidráulicas.

2 Contexto e justificativas
A operação de reservatórios, construídos para fins de geração hi-

drelétrica, vem sendo gradativamente submetida a pressões para o 
atendimento de usos múltiplos, partindo do controle de cheias, pas-
sando por demandas de água para irrigação e abastecimento público, 
até chegar às atividades de navegação e ao uso turístico em empre-
endimentos imobiliários nas margens de represas. Adicionalmente, a 
ocorrência de usos consuntivos a montante dos reservatórios reduz a 
disponibilidade hídrica para geração de energia elétrica.

Esse contexto é resultado da gestão dos usos múltiplos dos recursos 
hídricos, conforme reconhece expressamente a Lei nº 9.433/97.

Dadas as múltiplas variáveis (hidrológicas, ambientais e sociais) e 
os diversos interesses econômico-financeiros envolvidos, notadamente 
a gradativa redução potencial da energia inicialmente prevista em al-
gumas dessas usinas, justificam-se estudos para a mensuração des-
sas variáveis e interesses envolvidos, com vistas ao estabelecimento 
de critérios para a incorporação, ou não, de novas regras e restrições 
em reservatórios de geração hidrelétrica.

3 Conceitos e diretrizes
A ANA é responsável pela definição das condições de operação de to-

dos os reservatórios do país, como estabelecido na Lei nº 9.984/2000. 
No caso de reservatórios de usinas hidrelétricas no âmbito do Sistema 
Interligado Nacional, (SIN), essa definição dá-se em articulação com o 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), responsável por manter 

atualizado o inventário de restrições operativas hidráulicas, a partir 
das informações dos agentes responsáveis pelas usinas.

Os procedimentos utilizados pela ONS para atualização das restrições 
operativas hidráulicas de reservatórios, os quais são aprovados pela 
Aneel, têm como objetivo analisar eventuais alterações no conjunto de 
restrições, avaliando seus impactos na operação do SIN, e formar uma 
base de dados para uso nos estudos de planejamento energético de mé-
dio e curto prazos e na programação, supervisão e controle da operação. 
As restrições consideradas referem-se a vazões máximas e mínimas e 
mínimos nos reservatórios e, taxas máximas de variação de defluências.

Em razão de o sistema elétrico brasileiro ser fortemente inter-
ligado, a geração hidrelétrica de uma bacia hidrográfica fornece 
suprimento de energia elétrica para regiões externas a essa bacia. 
Dessa forma, na avaliação dos impactos de restrições na geração 
de energia elétrica, num ou mais reservatórios de usinas hidrelé-
tricas, são consideradas as consequências para todo o sistema 
interligado que tem seu atendimento eletroenergético influenciado 
pela geração hidrelétrica dessas usinas.

As macrodiretrizes apresentadas no Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos, diretamente relacionadas com o tema deste subprograma, são 
citadas a seguir:

integrar as políticas setoriais, garantindo a quantidade e a qualida-•	
de das águas, superficiais e subterrâneas, para os diversos usos 
requeridos, tendo como base o fornecimento de energia hidrelétrica 
como núcleo da matriz de energia elétrica predominante no país;
considerar que as hidrelétricas continuarão a ser implantadas em •	
quaisquer dos cenários prospectivos – devendo ser estabelecidas 
condições para utilização dos reservatórios, garantindo o uso múl-
tiplo dos recursos hídricos, incluindo as perspectivas de navegabi-
lidade dos cursos de água – e assegurar uma composição que se 
traduza em maiores benefícios e menores perdas para o conjunto 
da sociedade brasileira.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral do subprograma é elaborar estudos para desen-

volver metodologias e critérios a serem utilizados na definição e na 
incorporação de regras e restrições operativas em reservatórios desti-
nados à geração de hidroeletricidade, com identificação das variáveis 
intervenientes e mensuração dos benefícios e dos custos econômicos 
e sociais envolvidos. 

Específicos
• desenvolver metodologias e critérios para subsidiar a decisão rela-

tiva à incorporação de restrições operativas ao SIN, considerando 

Estudos sobre Critérios e Objetivos Múltiplos Voltados a Definição 
de Regras e Restrições em Reservatórios de Geração HidrelétricaVI.6

Subpr


o
grama
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justificativas técnicas que apreciem o benefício associado à adoção 
dessas restrições em contrapartida aos impactos no atendimento 
eletroenergético decorrente das restrições operativas propostas;
• dotar o SINGREH de mecanismos que, baseados em critérios ob-

jetivos e transparentes, permitam a mediação de conflitos pelo 
uso dos recursos hídricos que envolvam os reservatórios das usi-
nas hidreléricas, contribuindo para uma relação qualitativamente 
mais harmônica entre os diferentes setores usuários em cada ba-
cia hidrográfica.

5 Descrição das ações previstas

I. Identificação de todos os setores envolvidos e a forma como 
são afetados pelos diferentes tipos de restrições operativas que 
vêm sendo imputadas ao setor elétrico;

II. Levantamento dos conflitos já existentes relacionados à ope-
ração dos reservatórios das usinas hidrelétricas;

III. Definição dos critérios para o uso múltiplo dos reservatórios 
de usinas hidrelelétricas, considerando os benefícios decorrentes 
da inserção de novos usos e os impactos na garantia de suprimen-
to aos consumidores de energia elétrica;

IV. Desenvolvimento de metodologia que possibilite:
a avaliação das perdas na geração de energia elétrica por causa •	
das restrições oriundas de outros setores usuários, contemplando 
a identificação dos impactos nos aproveitamentos hidrelétricos 
diretamente envolvidos e no SIN;
a avaliação dos benefícios a serem alcançados pelos demais usu-•	
ários que não o de geração de energia elétrica, considerando as-
pectos socioeconômicos e ambientais das restrições analisadas;
a comparação objetiva entre perdas e benefícios advindos da ado-•	
ção das restrições em foco.

V. Implementação de procedimentos institucionais, complemen-
tares em relação aos praticados no âmbito do SIN, que contem-
plem a participação de outros setores na atualização e/ou na in-
corporação de restrições à operação dos reservatórios das usinas 
hidrelétricas, por meio da ANA, que deverá avaliar a pertinência 
da adoção dessas restrições;

VI. Aplicação das metodologias desenvolvidas, considerando os 
procedimentos institucionais propostos, aos reservatórios do SIN 
com potencial de incorporação de restrições à sua operação.

6 Área de abrangência e beneficiários
Devem ser priorizados os reservatórios submetidos às maiores pres-

sões para usos múltiplos, implantados ou previstos, em rios de primei-
ra ordem e em seus afluentes.

Os beneficiários serão os setores usuários de recursos hídricos, que 
poderão ter suas demandas mais bem atendidas pela operação de re-
servatórios, assim como os órgãos do sistema de gestão de recursos 
hídricos, pelo amadurecimento e pelo fortalecimento das suas institui-
ções pela prática de negociação para o atendimento de forma compar-
tilhada das demandas dos diversos setores usuários.

7 Indicadores e metas
Os indicadores de monitoramento e avaliação deste subprograma 

são:
o número de reservatórios com o levantamento concluído sobre os •	
conflitos já estabelecidos entre a operação dos aproveitamentos 
hidrelétricos e outros usos da água;
o número de reservatórios com a identificação concluída dos seto-•	
res envolvidos ou afetados por restrições operativas implantadas 
sobre sua operação e da forma como esses setores são afetados;
relatórios sobre o desenvolvimento de metodologias de avaliação •	
das perdas do SIN decorrentes de restrições oriundas de outros 
setores usuários;
relatórios sobre o desenvolvimento de metodologia para avaliação •	
de benefícios de outros usuários que não o setor elétrico em fun-
ção das restrições operativas solicitadas;
a conclusão da implementação de procedimentos institucionais •	
para a incorporação de restrições à operação dos reservatórios do 
SIN, alternativos aos atualmente praticados pelo ONS;
relatórios sobre a implantação das metodologias desenvolvidas, •	
considerando os procedimentos institucionais propostos, aos re-
servatórios do SIN com potencial de incorporação de restrições à 
sua operação;
a redução dos conflitos pelo uso dos recursos hídricos.•	

Etapa 1
o levantamento dos conflitos já estabelecidos entre a operação •	
dos aproveitamentos hidrelétricos e outros usos da água;
a identificação de todos os setores envolvidos ou afetados pelos •	
diferentes tipos de restrições operativas que vêm sendo imputa-
das ao setor elétrico e a forma como esses setores são afetados;
desenvolvimento de metodologia que possibilite:•	
- a avaliação das perdas na geração de energia elétrica por causa 

de restrições oriundas de outros setores usuários, contemplando 
a identificação dos impactos nos aproveitamentos hidrelétricos 
diretamente envolvidos e no SIN;
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- a avaliação dos benefícios a serem alcançados pelos demais usu-
ários que não o de geração de energia elétrica, considerando as-
pectos socioeconômicos e ambientais das restrições analisadas;

- a comparação objetiva entre perdas e benefícios advindos da 
adoção das restrições em foco;

a implementação de procedimentos institucionais, complementa-•	
res em relação aos praticados no âmbito do SIN, que contemplem 
a participação de outros setores na atualização e/ou na incorpo-
ração de restrições à operação dos reservatórios das usinas hi-
drelétricas.

Etapa 2
	implantação das metodologias desenvolvidas, considerando os •	
procedimentos institucionais propostos, aos reservatórios do SIN 
com potencial de incorporação de restrições à sua operação.

8 Executores e intervenientes
Este subprograma tem como executor a Agência Nacional de Águas, 

sendo intervenientes as áreas afins do MMA e da SRHU/MMA, a Secre-
taria de Planejamento do MME, a Aneel e o ONS.

9 Preços e fontes de recursos
.Para o planejamento prévio das ações e para a elaboração dos três 

estudos propostos, relacionados com o desenvolvimento de metodolo-
gias, estima-se um custo de R$ 500.000,00 por relatório. O custo de 
implementação será definido oportunamente, tendo os estudos desen-
volvidos como principal subsídio.

As fontes podem ser algumas das seguintes: 
recursos fiscais previstos nos orçamentos do MMA, da SRHU/•	
MMA e da ANA;
recursos oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hí-•	
dricos;
recursos fiscais explicitamente previstos nos orçamentos de ór-•	
gãos representativos de setores usuários;
aportes oriundos de tarifas setoriais de prestação de serviços des-•	
tinadas a apoiar ações e atividades do plano;
recursos a serem captados mediante operações com organismos •	
multilaterais de crédito;
linhas de financiamento a serem estabelecidas com órgãos go-•	
vernamentais de crédito, nomeadamente Caixa Econômica Federal 
(Caixa) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES);
previsão de contrapartidas oriundas de estados e municípios; •	
eventuais aportes provenientes de agentes privados.•	

10 Cronograma físico-financeiro
Jan/2008 a dez/2008 – planejamento das ações do subprograma;
Jan/2009 a dez/2011 – Etapa 1 – elaboração de estudos metodoló-

gicos para definição dos critérios de operação dos reservatórios, consi-
derando os usos múltiplos;

Jan/2012 a dez/2020 – Etapa 2 – aplicação das metodologias de-
senvolvidas.

Ações

Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011
2012

 a 
2020

Definição de critérios, plane-

jamento prévio (identificação 

de setores envolvidos e levan-

tamento de necessidades)

500

Desenvolvimento de metodo-

logia de avaliação das perdas 

do SIN em função de restri-

ções 

250 250

Desenvolvimento de metodo-

logia para avaliação de bene-

fícios de outros usuários

500

Comparação objetiva entre 

perdas e benefícios advindos 

da adoção das restrições em 

foco

500

Implementação de procedi-

mentos institucionais e das 

metodologias desenvolvidas A definir, em 

função do 

resultado 

das ações 

anteriores

Aplicação das metodologias de-

senvolvidas, considerando os 

procedimentos institucionais 

propostos, aos reservatórios do 

SIN com potencial de incorpora-

ção de restrições à sua operação

Total 500 750 750

11 Operacionalização dos investimentos
Em nível federal, o executor do presente subprograma, a Agência Na-

cional de Águas, será a responsável pela manutenção e pela operaciona-
lização dos trabalhos executados. Por meio de convênios e/ou prestação 
de serviços (consultorias), também poderão ser responsabilizadas outras 
instituições federais que efetuarem atividades no âmbito do subprograma.
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Os Programas Setoriais Voltados aos Recursos Hídricos inseri-
dos no Componente Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intra-
Institucional da GIRH são compostos por apenas dois subprogramas, 
que tratam de questões setoriais relevantes para a gestão de recursos 
hídricos no país. 

Os subprogramas enfatizam as duas principais invariâncias aponta-
das nos cenários traçados para o PNRH: o crescimento dos problemas 
de saneamento ambiental e a expansão das atividades rurais, particu-
larmente da irrigação.  

O Subprograma Programa de Despoluição de Bacias Hidro-
gráficas contempla o Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas 
(Prodes), que consiste no estímulo financeiro, na forma de pagamento 
pelo esgoto tratado a prestadores de serviços de saneamento que in-
vestirem na implantação e na operação de estações de tratamento de 
esgotos (ETE). O Subprograma Otimização do Uso da Água em Irri-
gação tem como objetivo o melhor rendimento na utilização da água na 
agricultura irrigada para reduzir o consumo e mitigar conflitos.

O detalhamento dos subprogramas aqui apresentado tem como re-
ferência o conteúdo do Plano Nacional de Recursos Hídricos aprovado 
pelo CNRH em janeiro de 2006, os debates e as contribuições oriundas 
da Oficina Detalhamento dos Programas e dos Subprogramas do Pla-
no Nacional de Recursos Hídricos realizada em março de 2007 com a 
participação dos membros das Câmaras Técnicas do CNRH e consultas 
a técnicos envolvidos no cotidiano da implantação da Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos. Para consolidação deste programa foram 
analisadas, também, as ações desenvolvidas e em desenvolvimento, 
bem como as perspectivas de pautas  futuras no âmbito do CNRH, 
notadamente das Câmaras Técnicas diretamente relacionadas com os 
temas. 

Além do conteúdo do PNRH e da descrição preliminar dos programas 
e dos subprogramas, duas outras referências foram fundamentais para 
o detalhamento dos subprogramas: as macrodiretrizes (Volume III) e 
os elementos para a construção de uma estratégia robusta (Volume 
II). Com relação às macrodiretrizes, buscou-se referência no segundo 
conjunto de diretrizes do PNRH, voltado ao próprio ordenamento ins-
titucional da gestão dos recursos hídricos no Brasil, principalmente 
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quando tratam do modelo institucional adotado. Assim sendo, as ma-
crodiretrizes relacionadas ao Programa VII são: 

promover estratégias voltadas à despoluição das águas passando, •	
necessariamente, pelo tratamento de esgotos sanitários, uma vez 
que a degradação da qualidade das águas resulta desse enor-
me passivo ambiental que deve ser enfrentado pelo país. Sob tal 
orientação, cabe resgatar e aprimorar a linha de atuação do Pro-
grama de Despoluição de Bacias Hidrográficas (Prodes), no qual 
são priorizados a aferição e o pagamento pelos resultados efetivos 
alcançados no tratamento de esgotos domésticos.
buscar a otimização do uso da água pela agricultura irrigada, •	
mediante a adoção de tecnologias mais eficientes, bem como do 
manejo, sob o entendimento de que as elevadas demandas do 
setor agrícola constituem o principal vetor de conflitos potenciais 
por usos múltiplos da água no país.

Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas (Prodes)VII.1

Su
bpr

o
gra

m
a

1 Introdução
A Lei nº 9.433/97 explicitou, em seu artigo 2º, inciso I, como primeiro 

objetivo da Política Nacional de Recursos Hídricos: “[...] assegurar à 
atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 
padrões de qualidade adequados aos respectivos usos”. Ficou deter-
minado, ainda, conforme disposto no artigo 32, inciso IV, da referida lei, 
que caberá ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos (SINGREH): “[...] planejar, regular e controlar o uso, a preservação 
e a recuperação dos recursos hídricos”.

A ANA, por sua vez, tem por finalidade precípua a implementação da 
referida Política em âmbito nacional (Lei nº 9.984/2000, artigo 3º) e, 
por conseguinte, tem um importante papel a cumprir na preservação 
da qualidade das águas.

Assim, em 2001, objetivando responder efetivamente aos problemas 
ambientais decorrentes da poluição hídrica por despejo de esgotos sa-
nitários não tratados e, mais especificamente, de indisponibilidade de 
água de boa qualidade para atendimento aos usos mais exigentes, a 
ANA criou o Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas (Prodes).

O Prodes tem por objetivo não somente a redução das cargas polui-
doras lançadas nos corpos hídricos, mas também o fortalecimento do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), 
fato que o diferencia dos demais programas governamentais voltados 
ao setor de saneamento.

Esses objetivos têm relação direta com várias das diretrizes gerais 
de ação para implementação da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos, relacionadas na Lei nº 9.433/1997, por exemplo: “[...] a gestão 

sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de 
quantidade e qualidade” (artigo 3º, inciso I).

Essas características peculiares do Programa justificaram sua inclu-
são no Plano Nacional de Recursos Hídricos como um dos subprogra-
mas setoriais a serem desenvolvidos, com vistas ao cumprimento dos 
objetivos estratégicos da sua componente de articulação intersetorial, 
inter e intra-institucional, que trata de temas relacionados aos setores 
usuários e aos usos múltiplos de recursos hídricos.

2 Contexto e justificativas
O déficit dos serviços de esgotamento sanitários no país é enor-

me. Conforme aferido pelo IBGE no Censo Demográfico 2000, 32% 
dos municípios somente dispõem de coleta, 47,8% nem mesmo 
coletam os esgotos produzidos e somente 20,2% dos municípios 
brasileiros coletam e tratam o esgoto. Ademais, a questão do 
déficit de tratamento de esgotos tem outro importante agravante: 
a operação precária de muitas das estações de tratamento de 
esgotos.

Dessa forma, ainda é realidade comum no país o despejo de esgotos 
sem tratamento adequado nos corpos de água ou no solo, comprome-
tendo significativamente a qualidade das águas e, conseqüentemente, 
a disponibilidade desse recurso natural para os diversos usos.

No Caderno de Recursos Hídricos do PNRH intitulado Panorama da 
Qualidade das Águas Superficiais no Brasil foi destacada a proble-
mática do déficit de tratamento de esgotos sanitários, afirmando-se 
que, em nível nacional, o principal problema de qualidade de água é o 
lançamento de esgotos domésticos.

Portanto, o bom desempenho do setor de saneamento, particular-
mente na coleta e no tratamento das águas residuárias, interessa de 
forma imediata aos órgãos gestores de recursos hídricos, uma vez que 
seus serviços são essenciais não somente para o controle da poluição 
hídrica, mas também para a manutenção da qualidade ambiental em 
toda a extensão das bacias.

Nesse sentido, o Prodes, ao incentivar novos investimentos do setor 
saneamento na ampliação da oferta dos serviços de tratamento de es-
gotos no país, premiando pela boa operação destes, configura-se como 
um importante mecanismo à disposição do SINGREH para promoção 
da despoluição das bacias hidrográficas e, por conseguinte, para cum-
primento de um dos objetivos estratégicos (ou finalísticos) do PNRH: 
“[...] a melhoria das disponibilidades hídricas superficiais e subterrâ-
neas, em qualidade e quantidade”.

3 Conceitos e diretrizes
As razões e as motivações que levaram à implementação do Prodes 

pela ANA em 2001 se coadunam com diversas diretrizes gerais e prin-
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cípios norteadores explicitados na estratégia para implementação do 
PNRH, destacando-se as seguintes1:

a indispensável e efetiva articulação entre a política de recursos •	
hídricos e a dos setores usuários, notadamente para que progra-
mas e projetos setoriais incorporem transversalmente diretrizes e 
preocupações ambientais;
a estratégia de implementação do PNRH e da própria política de •	
recursos hídricos reconhecendo os esforços empreendidos pelos 
setores usuários na incorporação de todos os custos envolvidos 
em seus processos – inclusive ambientais, de integração de usos 
múltiplos e de conservação dos recursos hídricos –, passando a 
apoiar iniciativas e avanços, como forma de incentivar sua conti-
nuidade e permanência e de superar a tradicional atitude de mera 
imposição de restrições e penalidades;
a superação (sem suprimir), em termos técnicos e conceituais, •	
de mecanismos tradicionais de comando e controle, incorporando, 
de modo coordenado e complementar, formas de construção de 
consensos sociais, instrumentos descentralizados de incentivo 
econômico e alternativas que promovam a adesão dos usuários a 
objetivos ambientais e de conservação dos recursos hídricos;

Por sua vez, na descrição da macrodiretriz do Prodes, é novamente 
justificada a importância de implementá-lo no âmbito do PNRH: “Pro-
mover estratégias voltadas à despoluição das águas passando, ne-
cessariamente, pelo tratamento de esgotos sanitários, uma vez que 
a degradação da qualidade das águas resulta desse enorme passivo 
ambiental que deve ser enfrentado pelo país”.

4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral é retomar e ampliar os investimentos em tratamento 

de esgotos sanitários no âmbito do Programa Despoluição de Bacias 
Hidrográficas (Prodes).

Específicos 
incentivar investimentos na despoluição das bacias hidrográficas •	
por meio do tratamento de esgotos;
induzir a institucionalização do SINGREH, dos SEGRHs e de seus •	
respectivos instrumentos de gestão.

5 Descrição das ações previstas
O Prodes consiste no estímulo financeiro, na forma de Pagamento 

pelo Esgoto Tratado, a prestadores de serviços públicos de saneamento 

que investirem na implantação, na ampliação ou na melhoria operacio-
nal de estações de tratamento de esgotos (ETEs).

Portanto, somente os seguintes tipos de empreendimentos são consi-
derados elegíveis para inscrição e contratação no âmbito do Programa:

estações de tratamento de esgotos ainda não implantadas ou em •	
início de execução;
empreendimentos para ampliação, complementação ou melhorias •	
operacionais em ETE existente que represente aumento da carga 
poluidora tratada ou da eficiência do tratamento em termos de 
abatimento das cargas poluidoras, incluindo-se, entre esses, as 
estruturas de interligação do sistema coletor de esgotos à estação 
de tratamento.

As ações do Programa são desenvolvidas em cinco etapas conse-
cutivas – inscrição, habilitação, seleção, contratação e certificação, 
descritas resumidamente nos itens seguintes:

Inscrição e habilitação•	 : nas duas primeiras etapas, faz-se 
a análise da viabilidade técnica e econômica das propostas de 
investimentos em tratamento de esgotos, apresentadas pelos 
prestadores de serviço. Verifica-se, entre outras questões, a con-
dição de elegibilidade do empreendimento, o cronograma físico-
financeiro, a disponibilidade de recursos para execução das obras 
e a compatibilidade entre o processo de tratamento adotado e as 
metas de abatimento de poluição propostas.
Seleção•	 : os empreendimentos inscritos e habilitados seguem para 
a etapa de seleção, na qual são hierarquizados, para efeito de 
contratação, segundo os critérios definidos pelo Edital do Prodes.
Contratação•	 : a contratação dos empreendimentos obedece à or-
dem de prioridade de seleção, observando-se a disponibilidade de 
recursos financeiros para contratação. Os valores dos contratos 
do Prodes correspondem a 50% do valor de referência do em-
preendimento, determinado a partir de uma tabela elaborada pela 
própria ANA que leva em consideração as metas de eficiência de 
remoção de poluentes e a população equivalente de fim de plano.
Certificação•	 : a quinta etapa de execução do Programa corres-
ponde à idéia do “pagamento pelo resultado”. Nesta etapa, são 
verificadas, trimestralmente, as informações declaradas pelos 
prestadores sobre as medições de vazão de esgotos e de carga or-
gânica afluente à estação de tratamento, bem como os resultados 
de eficiência de remoção de determinados poluentes.

Essas informações devem atestar que o desempenho do processo de 
tratamento dos esgotos alcançou as metas de abatimento de poluição 
propostas pelo próprio prestador de serviço, devendo, posteriormente, 
ser transcritas em contrato.

1 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Plano Nacional de Recursos Hídricos. Diretrizes: Volume 3. Brasília: Secretaria de Recursos Hídricos. 2006. p. 40 a 42.
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Somente se as metas contratuais forem cumpridas o prestador será 
autorizado a receber uma das parcelas do montante total de recursos 
depositados no fundo de investimento. Caso contrário, o prestador per-
de o direito ao saque da parcela referente ao trimestre avaliado, ocor-
rendo, então, a devolução dos recursos perdidos ao Tesouro Nacional.

6 Área de abrangência e beneficiários
A área de abrangência do Prodes é todo o território nacional, e o 

processo de seleção de empreendimentos é estabelecido por resolução 
específica da ANA, que pode ser oportunamente ajustado para garantir 
ampla participação. Ressalta-se, entretanto, que na seleção dos em-
preendimentos elegíveis se busca priorizar aqueles situados em bacias 
hidrográficas com maiores problemas de poluição hídrica pelo despejo 
de esgotos sanitários sem tratamento adequado. 

Os benefícios diretos estão relacionados à melhoria qualitativa dos 
corpos hídricos, com todas as repercussões sobre a salubridade am-
biental urbana e o aproveitamento potencial de áreas até então de-
gradadas pela falta de tratamento de esgotos domésticos lançados 
diretamente em rios e córregos.

Os benefícios indiretos, por sua vez, são os avanços e os incentivos 
à institucionalização do SINGREH, dos SEGRHs e de seus respectivos 
instrumentos de gestão, em especial para a implementação da cobran-
ça pelo uso da água.

7 Indicadores e metas
carga orgânica tratada (kgDBO/dia);•	
população atendida (hab.);•	
recursos financeiros da cobrança pelo uso da água destinados ao •	
Prodes 
Contratação anual de investimentos que resultem em uma am-•	
pliação gradativa do atendimento à população pelos serviços de 
tratamento de esgotos no país, igual ou superior 2.500.000 habi-
tantes/ano, com um acréscimo de abatimento de poluição orgâni-
ca igual ou superior a 100.000 kgDBO/dia2. 

8 Executores e intervenientes
Participam diretamente da execução dos contratos firmados no âm-

bito do Prodes:
a Agência Nacional de Águas (ANA), na condição de contratante •	
e executora;
os prestadores de serviço de saneamento – municipais ou regio-•	
nais, públicos ou privados – responsáveis pelo esgotamento sani-
tário, na condição de contratados;

os comitês de bacias hidrográficas (ou os conselhos estaduais de •	
recursos hídricos, caso não haja comitê instalado na região do 
empreendimento);
os municípios, na condição de titulares dos serviços de sanea-•	
mento;
a Caixa Econômica Federal, agente financeiro do Programa.•	

Os partícipes têm obrigações e responsabilidades bem definidas, 
conforme os termos estabelecidos em cada Contrato de Compra de 
Esgoto Tratado:

ANA: define o regulamento do Programa, estabelecendo as exi-•	
gências e os critérios para habilitação e seleção dos empreen-
dimentos elegíveis e, após a celebração dos contratos, faz o 
acompanhamento da operação das ETEs contratadas, verificando 
o cumprimento das metas de abatimento de poluição (processo 
de certificação);
prestadores de serviço: inicialmente, apresentam à ANA propos-•	
tas de investimentos em tratamento de esgotos (implantação de 
novas ETEs, ampliação da capacidade ou melhoria do processo 
de tratamento em ETEs existentes). Posteriormente, após a con-
clusão das obras e o início da operação e da certificação dos em-
preendimentos, realizado o controle das variáveis operacionais e 
encaminhados os resultados para avaliação da ANA;
os comitês de bacias (ou conselhos estaduais de recursos hídri-•	
cos): aprovam as metas de abatimento de cargas poluidoras esta-
belecidas nos contratos; 
os municípios: dão anuência quanto à participação do empreen-•	
dimento no Prodes e acompanham o cumprimento das metas de 
abatimento de cargas poluidoras estabelecidas nos contratos;
a Caixa Econômica Federal: gerencia as contas específicas do •	
Fundo de Investimentos FIF Despoluição, vinculadas a cada um 
dos empreendimentos contratados, nas quais ficam aplicados os 
recursos financeiros do Programa.

9 Preços e fontes de recursos
Os valores dos Contratos de Compra de Esgoto Tratado são determi-

nados com base em uma tabela de valores de referência:
As fontes de recursos previstas para a execução do Prodes são: 

recursos fiscais previstos no orçamento da ANA;•	
recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água.•	

Na execução das etapas iniciais do Programa (divulgação, ins-
crição, habilitação e seleção), não há qualquer desembolso de re-
cursos financeiros. No momento da celebração dos contratos (con-
tratação), os recursos são transferidos para contas específicas de 

2 Considerando-se os valores de referência de custo per capita do Prodes, a eficiência de remoção de 80% de DBO e os níveis anuais de investimentos de pelo menos R$ 100 milhões.
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cada empreendimento, vinculadas a um fundo de investimento, as 
quais só podem ser movimentadas mediante autorização da ANA 
(certificação).  

Todos os custos básicos relativos à implantação, à operação e à ma-
nutenção dos empreendimentos contratados, inclusive aqueles decor-
rentes do monitoramento, são de responsabilidade dos prestadores de 
serviços contratados.

Por sua vez, todo processo de acompanhamento dos contratos do 
Prodes, o que envolve a realização de vistorias e a execução dos proce-
dimentos de certificação (auto-avaliação e auditorias), é realizado por 
equipe técnica própria da ANA e não implica custos adicionais que não 
estejam previstos no orçamento da ANA.

10 Cronograma físico-financeiro
Acredita-se que a retomada dos investimentos no Prodes a partir 

de 2007, com a contratação de novos investimentos anualmente até 
2014, permitirá a consolidação e a disseminação da experiência pio-
neira do Programa e o alcance dos seus objetivos.

Mesmo após o encerramento das contratações em 2014, conside-
rando-se os prazos para construção e início de operação das novas 
ETEs contratadas, será necessária a manutenção do Prodes até 2020 
para o término do processo de certificação de todos os empreendimen-
tos contratados.

O cronograma físico-financeiro para a execução do Prodes, conside-
rando-se o horizonte de tempo até 2020, é apresentado abaixo:

11 Operacionalização dos investimentos
No caso do Prodes, cabe exclusivamente ao empreendedor – pres-

tador de serviço de saneamento – a viabilização dos recursos neces-
sários tanto à implantação quanto à operação e à manutenção da ETE 
inscrita no Programa, o que é verificado no momento da habilitação das 
propostas apresentadas (inscritas).

O Programa não financia obras ou equipamentos nem realiza qual-
quer pagamento ao prestador de serviço antes do início do funciona-
mento da ETE. O Programa somente remunera o prestador de serviço 
após o início da operação dos empreendimentos contratados, em razão 
das metas de abatimento da poluição hídrica alcançadas no tratamen-
to de esgotos, conforme condições predefinidas em um Contrato de 
Pagamento pelo Esgoto Tratado.

Portanto, a comprovação da disponibilidade de recursos financeiros 
para a operacionalização dos investimentos e a existência de estudo 
de concepção ou projeto básico das ETEs são pré-requisitos para a 
contratação pelo Prodes, o que garante a sustentabilidade técnica e 
financeira dos empreendimentos contratados.

Ações
Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011 Média 2012 a 2016 Média 2017 a 2020

I. Contratação 120.000 120.000 120.000 120.000 120.000 -

II. Certificação1 22,5 22,5 22,5 22,5 22,5 22,5

Total 120.022,5 120.022,5 120.022,5 120.022,5 120.022,5 22,5

Obs.: 1 Considerando-se as despesas da ANA com diárias e passagens de R$ 1.500,00/viagem e a realização de 15 viagens/ano para vistorias e auditorias nas ETEs contratadas.

Quadro 12 - Valores de referência (2002-2004) para contratos de compra de esgoto tratado
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1 Introdução

Ao confrontarmos a população mundial em 2001, que era composta 
por 6,2 bilhões de pessoas, e as captações de água para atendimento 
aos principais usos consuntivos, observamos que três eixos concentram 
a totalidade do destino dos recursos hídricos, correspondendo a um 
volume de 3.965 km³ de água derivada dos mananciais:

abastecimento humano domiciliar: 350 km³ (9,5%);•	
produção industrial: 750 km³ ( 20,3%);•	
produção de alimentos: 2.595 km³ (70,2%).•	

Estimativas indicam que a água das precipitações representa 55% 
do total captado que alimenta os cursos de água e serve de recarga 
aos aqüíferos.

A produção de alimento para consumo humano e animal tem sua 
origem na agropecuária, e as expectativas mundiais apontam para 
uma demanda crescente, com uma projeção de duplicação dessa 
necessidade, no âmbito internacional, até o ano 2025. Isso implica a 
possível ampliação da área agrícola e/ou o aumento da eficiência na 
produção de alimentos, o que, por conseqüência, significa um aumento 
na demanda de água para uso agrícola e/ou um aumento na eficiência 
agrícola de uso de água.

Particularmente no Brasil, a área agrícola plantada, conside-
rando as 13 principais lavouras, segundo a Conab/Mapa (2005), 
evoluiu de 37,89 milhões de hectares (1990-1991) para cerca de 
48,52 milhões de hectares (2004/2005), ou seja, observa-se um 
aumento de 28%. Os méritos do aumento da produção brasileira 
são decorrentes do incremento de produtividade da maioria dos 
cultivos, o que permitiu elevar a produção anual, de cerca de 57,9 
milhões de toneladas na safra 1990/1991, para alcançar, na safra 
2003/2004, uma produção de 119,3 milhões de toneladas, ou seja, 
um crescimento de 209%.

Estudos indicam que para produzir 1 kg de grão (cereal) são neces-
sários 1.000 litros de água. Já 1 kg de grão possibilita produzir, por 
exemplo, 140 gramas de carne bovina, 250 gramas de carne suína, 
500 gramas de frango, 500 gramas de peixe, 200 gramas de ovos, 
250 gramas de iogurte, etc. Considerando-se esses dados, podem-se 
prever os grandes volumes de água necessários para sustentar a pro-
dução agrícola brasileira anualmente e sua possível ampliação. 

Constata-se também que nos países industrializados o consumo per ca-
pita diário de alimentos de origem animal elevou-se de 104 gramas (1990) 
para 320 gramas ( 2000), e que são necessários cerca de 1.430 litros de 
água por dia para uma pessoa manter uma dieta alimentar saudável. 

Há de se considerar ainda a expansão das atividades voltadas à 
produção de biocombustível, que poderá competir com as áreas de 
produção de alimentos e/ou deslocar-se para novas fronteiras. De 
qualquer forma, não havendo melhoria significativa na produtividade, 
a liberação de áreas para a produção de biocombustível resultará na 
escassez de alimentos com desabastecimento e elevação de custos.  

Novamente a irrigação surge como uma das grandes alternativas 
para o aumento da produtividade de alimentos. Estudos do Ministério 
do Meio Ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos, que levaram em 
consideração os solos aptos (classes 1 a 4), apontam a existência de 
29,5 milhões de hectares passíveis de uso com irrigação sem risco de 
conflitos com outros usos prioritários da água.

O Ministério da Integração Nacional/Secretaria de Infra-Estrutura 
Hídrica estima com base no ano de 2003/2004, que a área irrigada 
brasileira existente é de cerca de 3,44 milhões de hectares, o que re-
presenta 11,7% do potencial irrigável existente.

Basicamente, esta área concentra-se na Região Sul (1,3 milhão de 
hectares), Sudeste (988 mil hectares) e Nordeste (732 mil hectares). 
Os métodos de irrigação praticados, no Brasil, pela ordem de impor-
tância são: superficial (1,73 milhão de hectares), pivô central (710 mil 
hectares), aspersão convencional (663 mil hectares) e localizada (337 
mil hectares).

Além disso, no Brasil existem diversas regiões onde se verifica a 
ocorrência de estiagens prolongadas ao longo do ano, fazendo com que 
a irrigação seja prática obrigatória na produção agrícola com finalidade 
econômica. Nessas regiões, e mesmo em áreas mais úmidas, pode 
também ocorrer um período de estiagem na época de chuvas – o ve-
ranico –, sendo a irrigação, neste caso, utilizada para suprir déficits 
hídricos eventuais.

Ocorrem também regiões com grande variabilidade de disponibili-
dade de água durante o ano, onde se alternam períodos sem proble-
mas de oferta hídrica com outros em que se verificam fortes déficits 
de água para uso agrícola. Nesse caso, a garantia de produção exige 
que o agricultor mantenha em reserva um sistema de irrigação para 
uso nos anos mais secos, a menos que a cultura por ele explorada 
seja resistente a um maior estresse hídrico e que as eventuais perdas 
econômicas sejam menores que o investimento em equipamentos de 
irrigação.

Essas condições naturais, aliadas à crescente intensificação do uso 
consuntivo da água decorrente do aumento populacional e da opção 
cada vez mais freqüente no meio rural por atividades hidrointensivas, 
com geração de produtos de alto valor econômico, têm levado à ocor-
rência de conflitos ou à potencialização dessas ocorrências.

Em acréscimo a esse quadro, é importante observar que a utiliza-
ção intensiva de recursos hídricos tende a causar impactos ambientais 
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importantes, principalmente numa agricultura irrigada em que ainda 
predominam métodos de irrigação e de manejo pouco compatíveis com 
situações de reduzida disponibilidade de água ou de possível potencial 
de deterioração de recursos naturais.

Nesse contexto, o Subprograma VII.2 reveste-se de significativo pa-
pel no PNRH com base em dois importantes aspectos que sintetizam a 
discussão anterior:

a expansão das atividades rurais, particularmente da irrigação, •	
que se constitui na principal invariância apontada nos cenários 
traçados neste PNRH;
as elevadas demandas do setor agrícola, que se constitui no •	
principal vetor de conflitos potenciais por usos múltiplos da 
água no país. 

Nesse cenário, entende-se como fundamental a busca pela oti-
mização do uso da água na agricultura irrigada mediante a refor-
mulação do sistema de produção e adoção de práticas adequadas 
de manejo, e mais objetivamente pela utilização de equipamentos 
e de tecnologias mais eficientes de condução, distribuição e apli-
cação de água aos cultivos.

2 Contexto e justificativas
No Brasil, o setor usuário irrigação, que é composto quase na sua 

totalidade por integrantes da iniciativa privada (95%), responde por 
46% das retiradas brutas de água. Por ser atividade hidrointensiva, a 
agricultura irrigada, ainda que ocupe menos de 6% da área de produ-
ção, responde por 16% da produção total, e 35% do valor econômico 
dessa produção é responsável pelo consumo de 69% da parcela de 
água destinada aos usos consuntivos.

No mundo, a expansão da área agrícola sem irrigação está restri-
ta pela dificuldade em encontrar solos que não apresentem riscos 
ambientais, dificuldades com proteção ambiental e até mesmo pela 
inexistência de solos aptos. Por essa razão, o crescimento das áreas 
irrigadas será responsável pela maior parcela de acréscimo na produ-
ção nos próximos 25 anos.

O Brasil, além de grande potencial de terras irrigáveis (30 milhões 
de hectares), é um país com enorme potencial de recursos hídricos, 
estimado em 5.330 km³/ano de águas superficiais, representando uma 
média nacional per capita de aproximadamente 32.000 m³. Mesmo 
considerando que a distribuição regional dos recursos hídricos é bas-
tante heterogênea (essa média cai para 4.000 m³ por habitante no Nor-
deste e 4.800 m³ no Sudeste), ainda assim são amplas as possibilida-
des de crescimento da irrigação, exigindo, no entanto, uma adequada 
gestão desses recursos.

Sob o entendimento de que elevadas demandas no setor agrícola 

constituem o principal vetor de conflitos potenciais no âmbito dos usos 
múltiplos da água no país e considerando que a expansão das ativi-
dades rurais, particularmente da irrigação, constitui-se na principal 
invariância apontada nos cenários traçados pelo PNRH, buscar a oti-
mização do uso da água na agricultura irrigada, mediante adoção de 
tecnologias mais eficientes e melhoria do manejo, traduz-se em prática 
eficiente e eficaz de gestão de recursos hídricos. Observa-se, nesse 
contexto, que a água consumida por um hectare irrigado seria suficien-
te para atender entre vinte e trinta pessoas durante um ano.

Embora as empresas de pesquisa agropecuária disponham de 
tecnologias adequadas para produção sob irrigação na maioria das 
regiões do país, observa-se que no campo a eficiência do uso da 
água tem crescido muito lentamente, principalmente pela falta de 
adequação do manejo da irrigação ou do método utilizado. Além 
disso, existem casos em que mesmo onde se efetuou a reconversão 
para sistemas mais modernos, como a microaspersão ou o goteja-
mento, ocorre grande desperdício de água na irrigação, chegando-
se a consumos até mesmo superiores aos de áreas irrigadas com 
métodos menos poupadores de água.

Em outras palavras, a realização de investimentos em equipamentos 
sofisticados de irrigação não tem assegurado ao agricultor a obtenção de 
bons resultados em termos de produção agrícola e de consumo de água. A 
associação de fatores – desinformação dos agricultores e exigência de ma-
nejo criterioso nos sistemas de irrigação mais sofisticados – tem resultado 
em impactos ao meio ambiente tão importantes quanto os advindos da 
utilização de métodos de irrigação mais rudimentares.

Em síntese, no que se refere aos impactos quantitativos e qualita-
tivos da irrigação sobre os recursos naturais, muitos dos problemas 
observados no meio rural brasileiro estão fortemente associados à de-
ficiência na difusão e na demonstração de boas práticas e à falta de 
incentivos à adoção destas no uso da água na irrigação. Acrescenta-se 
a isso a falta de mecanismos que punam o desperdício e ou incentivem 
a racionalização do uso da água na agricultura.

No desenvolvimento da irrigação em nosso país, a pecuária de corte 
e algumas culturas de sequeiro deram lugar a uma exploração agrícola 
mais tecnificada, baseada na irrigação das culturas. Perímetros pú-
blicos de irrigação foram implantados principalmente na bacia do São 
Francisco, com predominância de exploração de culturas anuais e de 
utilização de métodos pouco eficientes de irrigação.

No entanto, atualmente, existe, nesses empreendimentos, uma ten-
dência de diminuição da razão entre áreas irrigadas cultivadas com 
culturas anuais e com culturas perenes, com tendência de grande de-
senvolvimento da fruticultura e implantação de sistemas de irrigação 
mais econômicos na utilização de água. Não obstante as modificações 
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em curso, a eficiência de irrigação dos projetos públicos brasileiros 
encontra-se abaixo dos níveis esperados, o mesmo pode ser observado 
na maior parte dos empreendimentos particulares.

Como, seguramente, dentre todos os setores usuários, a agricultu-
ra irrigada é responsável pela maior demanda quantitativa de água e 
no traçado de cenários prospectivos de desenvolvimento os principais 
conflitos potenciais estão relacionados à expansão de suas demandas, 
daí são plenamente justificáveis os esforços na otimização do uso da 
água neste setor.

Interessante é que na relação custo–benefício há de se considerar 
os diversos tipos de irrigação e o consumo correspondente de água. 
Assim, observa-se que aqueles sistemas que mais economizam ener-
gia elétrica e água são também os mais caros. A tecnologia de gote-
jamento, por exemplo, é mais dispendiosa que a irrigação por sulco 
e por aspersão convencional, mas garante um aproveitamento mais 
eficiente da água.

O manejo de água é a questão mais importante nos diversos sistemas 
de irrigação, constituindo-se em uma das principais causas do desper-
dício de água, da contaminação dos recursos hídricos e do insucesso de 
muitos projetos. De acordo com Resende (2001), em regiões áridas e 
semi-áridas o uso indevido da irrigação pode levar também à salinização 
do solo. Assumindo-se que mediante um grande programa de conscien-
tização sobre o uso racional da água na irrigação e de geração, ajuste e 
transferência de tecnologias se consiga reduzir em média 1 mm/dia a 
água aplicada nas áreas irrigadas, isso equivaleria a 10 m³/ha/dia. Em 
3.440.000 ha hoje sob irrigação no Brasil corresponderia uma economia 
de 34.400.000 m³/dia, assumindo que se irriga em média apenas du-
rante 180 dias/ano, a economia total seria de 6.192.000.000 m³/ano. 
Contudo, não se pode esquecer que a racionalização da irrigação, por 
meio de um manejo tecnicamente orientado, trará um outro benefício tão 
ou mais importante do que a economia de água, que é reduzir a contami-
nação desses recursos hídricos por químicos lixiviados, em decorrência 
do excesso de água em uma irrigação mal manejada.

Portanto, a irrigação tecnicamente concebida, como é o propósito 
deste subprograma, pode constituir-se em fator de aumento de pro-
dução, por promover maior produtividade e permitir a otimização dos 
recursos naturais, minimizando a pressão para abertura de novas 
fronteiras agrícolas e reduzindo o potencial de conflitos ambientais e 
conflitos entre os diversos usos dos recursos hídricos.

3 Conceitos e diretrizes
Este subprograma está orientado pela diretriz contida no terceiro 

grupo de diretrizes do PNRH, que trata das articulações intersetoriais 
(Vol. III, Diretrizes), e que preconiza a busca da otimização do uso da 

água pela agricultura irrigada, mediante a adoção de tecnologias mais 
eficientes, bem como do manejo na irrigação, sob o entendimento de 
que as elevadas demandas do setor agrícola constituem o principal 
vetor de conflitos potenciais por usos múltiplos da água no país e 
considera que a expansão das atividades rurais, particularmente da 
irrigação, se constitui na principal invariância apontada nos cenários 
traçados pelo PNRH.

A promoção de uma melhor oferta de água, por meio de ações em 
ampliação, reservação, racionalização e o reúso da água para atendi-
mento nas épocas mais críticas em termos de disponibilidade hídrica 
sazonal, que normalmente coincidem com maiores demandas por 
parte da irrigação, necessita levar em conta processos tecnológicos de 
conservação de água e solo, por apresentarem práticas operacionais 
sustentáveis.

A promoção de uma adequada gestão da demanda pela agricultura 
irrigada passa necessariamente pela correta determinação ou esti-
mativa da necessidade hídrica requerida pelos vegetais. Os métodos 
utilizados para isso devem ser divulgados, aprofundados e melhorados 
no meio profissional, além de criar-se incentivos para atuação desses 
profissionais, muito necessários para adequação do consumo às reais 
necessidades.

Assim, o diagrama apresentado (Figura 2) contém as principais me-
didas para a melhoria da produtividade da água nos projetos envolvidos 
com agricultura irrigada. Eles são de toda ordem, no entanto, foram 
agrupados em três conjuntos: ações para a melhoria no manejo e no 
desempenho dos cultivos; ações para incentivo ao adequado uso da 
água e organização dos usuários; e ações para melhoria da forma e das 
tecnologias de sistemas de irrigação.

Figura 2 – Diagrama das medidas para a melhoria da produtivi-
dade da água
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4 Objetivo geral e objetivos específicos

Geral
O objetivo geral deste subprograma, explicitado no Vol. IV do PNRH, 

é proporcionar melhor rendimento na utilização da água na agricultura 
irrigada para reduzir o consumo e mitigar os conflitos potenciais, abrin-
do perspectivas para usos múltiplos e integrados em áreas geográficas 
potenciais.

Específicos
organizar estruturas permanentes e descentralizadas, com inte-•	
grantes de diversos setores, voltadas ao suporte da implantação 
do conjunto de medidas para a otimização do uso da água na agri-
cultura irrigada;
cadastrar, conscientizar e capacitar os usuários para otimização •	
do uso da água na agricultura irrigada;
promover o uso de tecnologias que permitam o aumento da produ-•	
tividade e a redução dos custos da agricultura irrigada pela redu-
ção do consumo de energia e perdas de água;
implantar instrumento de acompanhamento e controle contra o •	
desperdício dos recursos hídricos na agricultura irrigada. 
dispor de planejamento nacional e/ou estadual com hierarquização •	
de microbacias prioritárias com potencial para irrigação e prioriza-
ção quanto à condição favorável da relação oferta/demanda.

5 Descrição das ações previstas
No presente item, indica-se o conjunto de ações idealizadas para o 

subprograma, as quais foram definidas para o pleno atendimento dos 
seus objetivos.

I. Constituição de equipes de gestão e coordenação: em cada 
estado da Federação serão constituídas equipes formadas por profis-
sionais indicados pelas secretarias de agricultura, meio ambiente e 
recursos hídricos. Caberá a tais equipes formular e contratar planos 
executivos locais constituídos de diagnóstico, programação e projetos 
executivos e ainda contratar e coordenar a implementação de tais pla-
nos para a concretização dos objetivos do subprograma;

II. Definição e seleção de unidades de planejamento: o subpro-
grama terá como unidade de planejamento e trabalho unidades geográ-
ficas capazes de compreender todas as interações existentes no meio: 
as propriedades agrícolas, irrigadas ou não, os agricultores e suas fa-
mílias, bem como todos os equipamentos de infra-estrutura econômica 
e social existentes e atuantes na área. 

As unidades de planejamento e trabalho formadas por uma ou mais 
pequenas bacias hidrográficas, com área entre 5 e 10 mil ha, vão servir 
de base para a elaboração de planos executivos locais contemplando de 
forma integrada o manejo da irrigação, o uso e o manejo do solo e da água 
compatíveis para cada uma dessas unidades.

Para a definição do tamanho das microbacias a serem trabalhadas 
pelo subprograma deverá ser considerada: a distribuição das áreas ir-
rigadas existentes e a implantar, o potencial de irrigação, a diversidade 
de ocupação, os problemas ambientais, os aspectos socioeconômicos 
e institucionais, os prazos de implantação e o potencial humano dispo-
nível para execução dos trabalhos.

Os planos executivos locais, comportando uma ou mais microbacias, 
devem ser elaborados contando-se com a participação dos beneficiá-
rios como condição de validação e sustentabilidade;

III. Conjunto de ações que visam a melhorar os cultivos e os 
sistemas de irrigação, a organização e os incentivos aos usuários: 
o Quadro 13 relaciona um conjunto de medidas e diretrizes que devem 
ser analisadas e apropriadas para as condições locais, devendo ser 
consideradas no planejamento para otimização do uso da água e da 
produtividade na agricultura irrigada.
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Quadro 13 - Medidas e diretrizes para o planejamento da otimização do uso da água e da produtividade na agricultura irrigada
Medidas Diretrizes

Ações voltadas à 
melhoria do mane-
jo e do desempe-
nho dos cultivos

• Utilizar variedades de cultivos com alta produtividade e eficientes no uso da água, ou seja, maior produção por m3 de consumo de 
água

• Consorciar cultivos e plantios entre as linhas para melhor aproveitamento da umidade do solo
• Utilizar cultivos adequados e tolerantes às condições climáticas e à qualidade da água disponível
• Rotacionar plantio para maximizar a produção em condições de solos e água salinas (semi-árido)
• Adotar melhores calendários agrícolas, associando-os com a disponibilidade sazonal de água e melhores condições de mercado
• Implantar práticas agrícolas conservacionistas e integradas de uso e manejo do solo visando melhor infiltração e armazenamento de 

água no perfil tendo em vista a economia nas irrigações. Seleção e multiplicação de variedades de cultivos com alta produtividade por 
litro de água evapotranspirada, ou seja, mais eficientes no uso da água

Ações voltadas à 
melhoria da forma 
e do sistema de 
irrigação

• Melhorar a sistematização dos solos para o alcance da uniformidade de aplicação e redução das vazões na irrigação por superfície
• Adotar medidas para melhoria da distribuição de água nos canais de maneira que atenda ao calendário predeterminado por setor
• Usar aspersores mais eficientes e de melhor uniformidade de aplicação 
• Promover irrigações em horários mais adequados com aplicações mais precisas e com menores pressões, reduzindo tanto as perdas 

por evaporação como as decorrentes de ventos de velocidade elevada
• Adotar preferencialmente sistemas de irrigação localizada, como gotejamento e microaspersão
• Aperfeiçoar as operações no sistema de irrigação para programação do fornecimento de água
• Programar as irrigações conforme a fase de desenvolvimento de cada cultivo e observando a chuva efetiva e a capacidade de armaze-

namento do solo
• Programar e executar a manutenção dos canais, das tubulações, dos reservatórios e dos equipamentos
• Adotar medidas de prevenção e controle da salinidade do solo

Ações voltadas 
para o incentivo ao 
adequado uso da 
água e organização 
dos usuários

• Utilizar o planejamento em microbacias visando ao uso e ao manejo adequado do solo e da água e otimizar o uso da água
• Adotar o planejamento das unidades produtivas de forma integral e integradas às demais microbacias
• Estimular a criação de organizações de usuários de água para  envolvimento destes na discussão e na aplicação de instrumentos legais, 

econômicos e dos regulamentos que dispõem sobre a Política Nacional de Irrigação
• Organizar, em níveis nacional e estadual, fóruns e/ou câmaras temáticas de irrigação permanentes para discussão sobre o tema, com 

atribuição de coordenar as ações, auxiliar na definição de políticas de custeio, zoneamento agrícola, financiamento para investimento, 
calendário diferenciado e outros temas de interesse que são específicos para a irrigação

• Regularizar os usos da água com os respectivos órgãos outorgantes, por meio do cadastramento e da emissão da outorga de direito de 
uso, organizando um cadastro nacional da agricultura irrigada

• Reduzir os subsídios nos preços da água para irrigação e adotar preços para a água que induzam à sua conservação e valorização 
• Implementar as condições necessárias e suficientes para a diferenciação e a premiação do uso racional da água na agricultura irrigada, 

por meio da avaliação de conformidade dos requisitos especificados em norma
• Criar mecanismos de crédito específico, vinculado à exigência de assistência técnica e da adoção de tecnologias de uso racional da 

água para agricultura irrigada
• Incentivar a disseminação de tecnologias eficientes de otimização do uso da água na agricultura irrigada
• Provocar intercâmbio tecnológico entre os setores público e privado, particularmente entre os empresários e os agricultores de menor 

porte
• Realizar eventos de capacitação para produtores e outros atores ligados à irrigação, visando à disseminação das tecnologias de otimi-

zação do uso da água na agricultura irrigada
• Realizar eventos de divulgação e capacitação para difusão de tecnologias adequadas de irrigação e conscientização da necessidade do 

assessoramento da assistência técnica em cultivos irrigados
• Capacitar os setores usuários da água para exercer suas competências no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, que tem 

como  fundamento a gestão descentralizada e participativa 
• Promover eventos de difusão para resgatar o valor intrínseco da água 
• Realizar acordos de cooperação técnica, que entre si possam fazer a ANA, as universidades, as associações de irrigantes e as institui-

ções de pesquisa, assegurando um bom direcionamento para geração, difusão e implementação de estudos e pesquisas tecnológicas 
de produção, de gestão e de planejamento na área de irrigação

• Realizar zoneamento agroclimático para aproveitar melhor a água das chuvas
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6 Área de abrangência e beneficiários
A abrangência será nacional, porém os trabalhos serão desenvolvi-

dos somente em microbacias hidrográficas selecionadas mediante a 
aplicação de critérios de priorização estabelecidos pelo subprograma.

A seleção das microbacias deverá atender, ao menos, a um dos se-
guintes critérios, em ordem de prioridade:

Quadro 14 - Critérios para a seleção de microbacias

Prioridade Critério

1

Com conflito de uso: as microbacias com conflito de uso 

entre captação da água para consumo humano e para a 

irrigação

2

Com alta concentração de produtores irrigantes: as mi-

crobacias onde ocorrem atividades intensivas em agri-

cultura irrigada, em especial aquelas de regiões sujeitas 

à escassez de recursos hídricos, caso notável do semi-

árido brasileiro

3

As pressionadas pela expansão de fronteiras agrícolas: 

as microbacias com perspectiva de expansão da fronteira 

agrícola e implantação de cultivo irrigado e/ou com ne-

cessidade de manter níveis de produção local via melho-

ria de produtividade visando a minimizar efeito de perdas 

de áreas para outras atividades

4

As com alta densidade de rebanhos animais: as micro-

bacias com alta densidade de rebanhos animais e com 

conflito de uso da água entre captação para consumo 

animal e irrigação

Dessa forma, a seleção das microbacias para atuação do subprogra-
ma deverá considerar sempre a ordem crescente de prioridade  1, 2, 3 
e 4, conforme estabelecida pelos critérios de seleção.

Serão beneficiárias as populações das microbacias selecionadas e 
priorizadas. Para efeito de apoio financeiro aos produtores, caso essa 
proposta venha a se concretizar por meio do subprograma, com o ob-
jetivo de incentivar a melhoria da produtividade da água na agricultura 
irrigada, esses deverão ser classificados de acordo com as normas do 
Pronaf, dando-se prioridade ao atendimento dos agricultores enqua-
drados como familiares.

7 Indicadores e metas
O monitoramento terá por propósito exercer um controle sistemático do 

andamento das ações programadas, analisar adequadamente o progra-
mado e o executado e, se necessário, propor modificações. Essa função 
será exercida pela Câmara de Coordenação do Subprograma Nacional 

(CCSPN), que orientará as unidades coordenadoras estaduais e munici-
pais quanto ao andamento, ao desempenho e às readequações futuras.

O monitoramento gerencial será exercido por meio do levantamento, 
da sistematização e da análise das informações que serão coletadas 
mensalmente nas câmaras de coordenação do subprograma estadual 
(CCSPE), nas entidades coordenadoras municipais e nos conselhos 
municipais, onde deverão ser elaborados relatórios mensais de avanço 
das ações referentes aos seguintes aspectos:

avanço físico das atividades programadas;•	
avanço financeiro;•	
compatibilização entre os relatórios físicos e financeiros;•	
nível de capacitação técnica e operacional para entidades exe-•	
cutoras;
eventos de capacitação e educação voltados para  a sociedade •	
civil.

Buscando acompanhar os aspectos anteriormente apontados, o 
subprograma coletará, sistematizará e analisará as informações 
dos seguintes indicadores de desempenho selecionados ordenados 
como de insumo, produto, resultados e impacto sintetizados nos 
quadros a seguir:

Quadro 15 - Indicador de desempenho de insumo 

Indicador Unidade

Setorização dos municípios em microbacias mapas

Microbacias selecionadas microbacias

Microbacias com plano de desenvolvimento 

elaborado
microbacias

Calendários agrícolas desenvolvidos calendários

Propriedades planejadas propriedades

Cursos para capacitar executores realizados cursos

Seminários, dias de campo e outros eventos eventos

Cursos de mobilização e conhecimento do subpro-

grama realizados
cursos

Manuais técnicos produzidos unidades

Manuais operacionais produzidos unidades

Vídeos produzidos vídeo

Unidades de coordenação estaduais capacitadas unidades

Unidades de  coordenação municipais capacitadas unidades

Unidade de produção de mapas implantada unidade

Banco de dados do subprograma implantado unidade

Desenvolvimento de estudos estudos

Desenvolvimento de pesquisas pesquisas
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Quadro 16 - Indicador de desempenho de produto

Indicador Unidade
Implementação de estações de monitoramento da 
qualidade da água

nº estações 
implantadas

Monitoramento de otimização do uso da água partici-
pativo implantado

microbacias

Produtores envolvidos na otimização do uso da água produtor

Estudos concluídos e difundidos estudos

Pesquisas concluídas e difundidas pesquisas

Participantes de cursos de capacitação de executores participantes

Unidades de gerenciamento estadual implantadas unidades

Unidades de gerenciamento municipais implantadas unidades

Calendários agrícolas implantados calendários

Manuais técnicos distribuídos unidades

Manuais operativos distribuídos unidades

Mapas de apoio ao planejamento das microbacias 
elaborados

mapas

Quadro 17 - Indicador de desempenho de resultados

Indicador Unidade
Área envolvida com otimização do uso da água ha
Área com método de irrigação superficial com perdas 
reduzidas 

ha

Produtores que adotarão a reconversão de áreas atu-
almente irrigadas a métodos e sistemas mais apro-
priados

% entre o atual 

e o reconvertido 

da microbacia
Áreas e unidades produtivas com perdas de água com 
método de irrigação com aspersão convencional e 
pivô central reduzidas

ha e produtores

Áreas com reconversão de outros métodos de irriga-
ção para irrigação localizada

ha

Reflorestamento conservacionista implantado ha
Eliminação de queimadas ha
Reforma de pastagem implantada ha
Adubação verde de inverno e verão implantada ha
Práticas mecânicas de conservação de solo e água 
implantadas

ha

Práticas vegetativas de conservação de solo e água 
implantadas

ha

Estradas rurais adequadas km
Áreas de plantio direto implantadas nº
Pastagens com divisão adequada implantada ha
Elevadores de água implantados nº
Esterqueiras implantadas nº
Distribuidores de esterco apoiados nº
Biodigestores implantados nº

Quadro 18 - Indicador de impacto

Indicador Unidade

Melhoria da qualidade da água 
– sólidos em suspensão

Turbidez

Aumento da cobertura florestal Hectares

Melhoria da qualidade da água – 
pesticidas

limites OMS

Área das microbacias com medidas de 
otimização do uso da água

% = área com otimização 
em relação à área irrigada 
da microbacia

Redução do uso da água pela recon-
versão de áreas atualmente irrigadas a 
métodos e sistemas mais apropriados

% = consumo de água 
com métodos e sistemas 
apropriados  em relação ao 
consumo anterior

As metas, associadas às diferentes medidas, estão apresentadas de 
forma globalizada no quadro 19, prevendo-se melhor detalhamento e 
quantificação nos projetos executivos locais. 

Essas metas foram dimensionadas e estabelecidas considerando 
que os trabalhos devem ser iniciados em 135 microbacias hidrográfi-
cas no primeiro ano (cinco por estado), subindo para 570 no segundo 
ano e fechando em mil no terceiro ano.

Enfatiza-se que esse esforço inicial do subprograma terá um papel 
piloto e demonstrativo para o restante do Brasil. A seguir, sintetizam-se 
as principais metas a serem perseguidas pelo subprograma:

8 Executores e intervenientes
A implementação deste subprograma, considerando suas caracte-

rísticas, que extrapolam o espaço de governabilidade estrita dos entes 
do SINGREH, depende de articulação institucional efetiva e capaz de 
agregar esforços de diferentes atores com vistas à consecução dos 
objetivos estabelecidos.

Nesse sentido, a implementação do subprograma terá a seguinte 
dinâmica:
• Coordenação: ANA.
• Executores: Mapa, Mapa/Embrapa, secretarias estaduais de agri-

cultura, Emater estaduais.
• Interveniência/apoio: SRHU/MMA, MMA, órgãos gestores e secre-

tarias estaduais, comitês de bacias, universidades, institutos de 
pesquisa, prefeituras municipais, cooperativas, Abid, ONGs, etc.
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Quadro 19 - Metas do Subprograma VII.2

Medidas Metas

Quanto ao manejo 
dos cultivos

• Contratar e executar noventa pesquisas voltadas à seleção e à  multiplicação de variedades de cultivos com alta produtividade 
por litro de água evapotranspirada e cultivos tolerantes sob condições de escassez ou não garantia de disponibilidade de água 
(contratação no 1º, 5º e 10º anos)

• Elaborar cinqüenta estudos voltados à adequação dos cultivos às condições climáticas e à qualidade da água disponível nas áreas 
trabalhadas pelo subprograma (contratação no 1º, 5º e 10º anos)

• Estabelecer rotação de plantio em 50% da área irrigada, principalmente do semi-árido, para maximizar a produção em condições 
de solo e água salinas

• Estudar para melhorar em vinte calendários agrícolas, associando-os com a disponibilidade sazonal de água e melhores condições 
de mercado

• Implantar práticas agrícolas conservacionistas integradas de uso e manejo do solo e da água em mil microbacias a serem traba-
lhadas pelo subprograma

• Elaborar e implantar o planejamento de 60 mil unidades produtivas visando ao adequado uso e manejo do solo e da água e otimizar 
o uso da água 

Quando à forma 
e ao sistema de 
irrigação

• Reduzir as perdas de água em 50% das áreas com método de irrigação superficial, ou seja, em 850 mil hectares
• Reconverter áreas atualmente irrigadas a métodos e sistemas mais apropriados, como a fruticultura irrigada, em especial na Região 

Nordeste, onde se estima alcançar uma área total irrigada  71% superior à atual com a mesma água utilizada hoje
• Reduzir as perdas de água em 50% da área com métodos de irrigação com aspersão convencional e pivô central, ou seja, em 700 

mil hectares
• Reconverter 200 mil hectares de outros métodos de irrigação para irrigação localizada

Quanto à organiza-
ção e aos incentivos 
à otimização do uso 
da água

• Selecionar mil microbacias por prioridade de atendimento, visando à otimização do uso da água na agricultura irrigada (135 micro-
bacias no 1º ano, 570 no 2º ano, fechando mil no 3º ano)

• Elaborar mil planos de desenvolvimento das microbacias e otimizar o uso da água
• Elaborar normas técnicas e operacionais de acesso ao subprograma
• Celebrar cinqüenta acordos de cooperação técnica que tenham interface com a agricultura irrigada
• Participar das discussões sobre Política Nacional de Irrigação (organizar de um seminário em cada estado/ano e um em nível 

nacional/ano) 
• Organizar uma coordenação nacional, coordenações estaduais – uma em cada estado e municipais (uma em cada município 

envolvido no subprograma)
• Consolidar o cadastro nacional de irrigantes e implantar um banco de dados do subprograma
• Concluir e disponibilizar zoneamento agroclimático para todos os 27 estados
• Implantar estações de monitoramento da qualidade da água em 10% das microbacias a serem trabalhadas

Eventos de capaci-
tação e divulgação

• Implantar uma unidade de produção de mapas com a coordenação nacional
• Capacitar 1.100 unidades de coordenação estaduais e municipais do subprograma (1º, 5º e 10º anos)
• Promover cem seminários com a participação de setores envolvidos com a irrigação
• Organizar cem eventos de divulgação e capacitação voltados para assistência técnica (1º, 5º e 10º anos)
• Desenvolver 2 mil dias de campo e mil excursões com o objetivo de demonstrar medidas que aumentem a produtividade no uso da 

água (1º, 3º e 5º anos)
• Produzir vinte vídeos relacionados ao subprograma (1º, 3º e 5º anos)
• Elaborar um manual técnico e um manual operacional do subprograma
• Imprimir e distribuir 5 mil manuais técnicos e 50 mil manuais operacionais do subprograma (1º, 4º e 8º anos)
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9 Preços e fontes de recursos
As fontes de recursos financeiros para implementação das atividades 

previstas nos planos das microbacias selecionadas pelo subprograma 
poderão, de acordo com as peculiaridades estaduais, municipais e até 
de cada microbacia, ser as seguintes:

recursos fiscais previstos nos orçamentos do MMA, da MAPA, da •	
SRHU/MMA e da ANA;
recursos oriundos da cobrança pela utilização dos recursos hí-•	
dricos;
recursos fiscais explicitamente previstos nos orçamentos de ór-•	
gãos representativos de setores usuários;
aportes oriundos de tarifas setoriais de prestação de serviços des-•	
tinadas a apoiar ações e atividades do plano;
recursos a serem captados mediante operações com organismos •	
multilaterais de crédito;

linhas de financiamento a serem estabelecidas com órgãos •	
governamentais de crédito, nomeadamente Banco do Brasil 
(BB); Banco da Amazônia (Basa), Banco do Nordeste (BNB) 
e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES);
Fundos Constitucionais de Financiamento (FCO), FNE e outros;•	
previsão de contrapartidas oriundas de estados e municípios; •	
eventuais aportes provenientes de produtores e agentes privados.•	

10 Cronograma físico-financeiro
Para a execução das metas previstas anteriormente nas mil micro-

bacias hidrográficas selecionadas, que deverão ter suas ações plane-
jadas e iniciadas até o terceiro ano de implementação do subprograma, 
estima-se que serão necessários os seguintes montantes: 

Ação

Orçamento (mil R$)

2008 2009 2010 2011 Média
2012-2020

Elaboração e multiplicação do manual técnico e operacional 413 413 413 413 206 

Produção de vídeos 200 200 200 200 100 

Contratação e implementação de estudos e pesquisas de curta duração 906 906 906 906 1.813 

Capacitação das unidades de coordenação estaduais e municipais 2.200 2.200 2.200 2.200 1.100 

Eventos de divulgação e capacitação voltados para a assistência técnica 2.000 2.000 2.000 2.000 500

Desenvolvimento de dias de campo e excursões 3.125 3.125 3.125  3.125 -

Hierarquização de microbacias hidrográficas por prioridade de atendimento  e elaboração dos 
planos de desenvolvimento 

10.875 10.875 10.875 10.875  5.375

Introdução de melhorias nos sistemas de irrigação com aspersão convencional e pivô central¹   60.000 60.000 60.000 60.000 68.750

Reconversão de outros métodos de irrigação para localizada¹   28.125 28.125 28.125 28.125 43.750

Implantação de métodos e sistemas de irrigação mais apropriados¹   60.000 60.000 60.000 60.000 68.750

Implantação de práticas de uso, manejo e conservação do solo e da água² 163.000 163.000 163.000 163.000 80.625

Participação nas discussões sobre Política Nacional de Irrigação 1.125   1.125 1.125 1.125   1.500

Monitoramento de 10% das microbacias 1.425 1.425 1.425   1.425   2.500

Total 33.394 333.394 333.394 333.394 274.969 
Obs.: ¹ Recursos de crédito agrícola necessários para reconversão e/ou melhoria dos sistemas de irrigação existentes.

² Recursos de crédito agrícola necessários para a implantação de práticas adequadas de uso, manejo e conservação do solo e da água.

O montante estimado para dar suporte à implementação do subprograma, considerando a área de abrangência definida de mil microbacias, as 
ações de mobilização e a organização de cunho geral, o crédito agrícola e os demais apoios diretos e indiretos, na ordem de R$ 3,8 bilhões durante o 
período previsto de execução do subprograma.
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11 Operacionalização dos investimentos
O plano de implementação do subprograma é composto pelas seguintes etapas e/ou atividades que deverão ser desenvolvidas de forma gradativa 

e cronológica:

Quadro 20 - Etapas e atividades do Subprograma VII.2

Etapas e atividades Objetivos e justificativas

1. Criação de câmara específica no Conselho Na-
cional de Recursos Hídricos para a organização 
de uma unidade de coordenação do subprograma 
nacional

Implantar uma unidade de coordenação para a organização e a implementação do subprograma

2. Elaboração de material de divulgação 
Elaborar manual do subprograma com critérios de acesso e orientações para a implementação deste. 
Promover um amplo processo de divulgação deste material nos estados e nos municípios

3. Formalização da interlocução em nível estadual

Manifestado pelo  estado o interesse de participar e estabelecer, de comum acordo, uma unidade de 
coordenação do subprograma com o intuito de coordenar o desenvolvimento dos trabalhos neste nível – 
em cada estado da Federação serão constituídas equipes formadas com profissionais indicados pelas 
secretarias de agricultura, meio ambiente e  recursos hídricos. caberá a tais equipes formular e contra-
tar planos executivos locais constituídos de diagnóstico, programação e projetos executivos e contratar 
e coordenar a implementação de tais planos para a concretização dos objetivos

4. Formalização da interlocução em nível munici-
pal

Abrir as inscrições e selecionar os municípios interessados. Após selecionados, definir, de comum 
acordo com estes, uma coordenação municipal

5. Capacitação das coordenações estaduais e mu-
nicipais na seleção das microbacias

Capacitar um grupo de técnicos dos estados e dos municípios para coordenar a seleção das microba-
cias e os trabalhos a serem desenvolvidos

6. Setorização de todas as microbacias dos muni-
cípios a serem envolvidos 

Elaborar mapa georreferenciado dividindo o município em microbacias com tamanho entre 5 mil e 10 
mil ha, dependendo da conformação da área. Este mapa será repassado a cada município selecionado 
juntamente com os dados agregados do Censo/IBGE de 2007 de cada microbacia para embasar o 
processo de  seleção

7. Seleção de microbacia a ser trabalhada em nível 
municipal

Aplicacar por parte dos estados, em conjunto com os municípios, os  critérios de seleção das microba-
cias descritos anteriormente (item Área de abrangência)

8. Indicação das microbacias selecionadas à coor-
denação nacional

As coordenações estaduais e municipais deverão fazer indicação à coordenação nacional das micro-
bacias selecionadas para cadastramento, apoio e acompanhamento

9. Cadastramento A coordenação nacional deverá confirmar o cadastramento das microbacias indicadas

10. Caracterização e diagnóstico das microbacias 
selecionadas

A equipe municipal treinada com apoio da coordenação estadual estabelecerá as parcerias necessá-
rias e elaborará a caracterização e o diagnóstico da microbacia e das propriedades que a compõem, 
de modo que permita a elaboração de um plano global dos trabalhos a ser desenvolvido a curto, médio 
e longo prazos

11. Elaboração do plano operativo anual
Elaborar, tendo por base o plano global, um plano operativo anual, ou seja, estabelecer as demandas 
para o primeiro ano de execução do subprograma

12. Elaboração dos diagnósticos e planejamento 
das unidades produtivas

De conformidade com o plano da microbacia ,elaborar o diagnóstico e o planejamento de cada unidade 
produtiva existente nesta área, contemplando ações de uso, manejo e conservação do solo e da água 
e de otimização do uso da água na irrigação

13. Execução e acompanhamento das ações pre-
vistas nas microbacias e nas unidades produtivas

Definir e estabelecer providências,  responsabilidades e cronograma para  execução das ações pro-
postas

14. Fiscalização física e financeira dos recursos 
aplicados

Garantir a correta aplicação dos recursos físicos e financeiros do subprograma e de outras fontes

15. Monitoramento
Garantir a coerência entre as ações previstas e implantadas com os objetivos do subprograma
Monitorar o desempenho dos técnicos envolvidos
Detectar eventuais pontos de estrangulamento

16. Avaliação Promover a avaliação das intervenções de acordo com os indicadores estabelecidos
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